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Campanha intensifica combate à
violência sexual contra crianças

Governo de SP investe R$ 69 mi para
construir mais de 6 mil moradias
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Alíquota fixa do ICMS pode
gerar alta no preço da gasolina
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Esporte

Stock em Tarumã: confira a
temporada 2023 até aqui

O regresso da Stock Car Pro
Series ao Autódromo Internaci-
onal de Tarumã, em Viamão (RS),
na Grande Porto Alegre, marca a
terceira etapa da temporada
2023. O campeonato começou
quente, com rodadas disputadas
em Goiânia (2 de abril) e Inter-
lagos (23 de abril), cada uma
com duas largadas. Foram qua-
tro vencedores diferentes, com
Daniel Serra (Chevrolet Cruze
da Eurofarma RC) e Thiago Ca-
milo (Toyota Corolla da Ipiran-
ga Racing) na frente no Planalto
Central e Gabriel Casagrande
(Cruze da A.Mattheis Vogel) e
Ricardo Maurício (Cruze da Eu-
rofarma RC) na primeira colo-
cação das provas disputadas na
capital paulista.             Página 6

A Stock Car volta a acelerar no Autódromo de Tarumã neste
fim de semana
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Coffee Run São Paulo terá
segunda edição no domingo
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A segunda edição da Co-
ffee Run São Paulo, uma inci-
ativa da Associação Brasileira
de Café (ABIC), com realiza-
ção da Yescom e Secretaria
Municipal de Turismo de São
Paulo, está confirmada para o
domingo, dia 21 de maio. O
evento terá uma corrida e uma
caminhada, ambos de 5 km,
com largada, a partir das 7h30,
e chegada na Rua Boa Vista,
próximo ao Mosteiro São
Bento, no Centro Histórico da
cidade. A prova tem como ob-
jetivo estimular a prática es-
portiva, o bem-estar e divulgar
os benefícios do consumo re-
gular de café para a saúde no
desempenho esportivo e na
prevenção de doenças.

A prova ainda fará a pré-

2ª Coffee Run São Paulo

abertura da quarta edição do
Festival do Café no Triangulo
SP, uma iniciativa da Prefeitura
de São Paulo, por meio da Se-

cretaria Municipal de Turismo,
entre os dias 22 e 26 de maio,
com diversas cafeterias partici-
pantes.                            Página 6

Com as suas etapas sempre
realizadas no Kartódromo In-
ternacional Granja Viana, a
GRAKAR se reuniu para a sua
4ª etapa da temporada 2023.

Em noite fria na cidade de
Cotia, 84 pilotos se dividiram
em 4 baterias selecionadas de
acordo com a colocação e re-
sultados de cada piloto.

Esta equalização, vem dei-
xando a GRAKAR (D Skina -
Projetos e Obras, SKY Pizzas,
DKR - Luvas,  Macacões, Ran-
cho Sabia – Cotia, Aleport - Por-
tões Automáticos, Débora Ma-
chado - Nutricionista, Cervejaria
Paulistania, Paes Barbecue -
Churrasco onde vc quiser, Rafa-
el Gaspar – Fotos, Zanoello –
Troféus, Kart Amador SP - Trans-
missão e locução, Raimbow
Laundry - Lavanderia de Maca-
cões, Jornal O Dia, MP Mundo
Papercraft, Adelante Sports - Ca-
misas, balaclavas), um dos cam-
peonatos mais equilibrados e
disputados dentro kart amador.

4ª etapa da GRAKAR
de fortes emoções e
3 novos vencedores

na temporada
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Grid cheio na 4ª etapa

A primeira bateria da noite
foi o grupo D, onde teve a pole-
position de Ronaldo Christofa-
no, posição que acabou perden-
do ainda na primeira volta.

A disputa ficou entre João
Martin, que cravou a melhor
volta da prova, e Victor Viei-
ra que levou a melhor ven-
cendo a bateria D.

“Consegui uma volta baca-
na na tomada, larguei em P2.
No início consegui abrir uma
boa vantagem e a partir daí foi
administrar imprimindo um
ritmo bom até bandeirada,
declarou Victor”.

Detalhe interessantíssi-
mo é que Victor Vieira é o
único piloro PCD do campe-
onato, onde pilota o kart uti-
lizando apenas uma mão.

Na bateria C, o pole-po-
sition seria Pedro Leonardo,
que recolheu para os boxes,
deixando o colchete vazio
deixando Jaime Ribeiro sozi-
nho na primeira fila. Página 6

Campanha
quer ampliar

em 5%
doação de

leite materno
em 2023

O Ministério da Saúde
lançou na quinta-feira (18) a
Campanha Nacional de Doa-
ção de Leite Humano, com a
meta de ampliar em 5%, em
2023, a oferta de leite mater-
no a bebês prematuros ou de
baixo peso internados em
UTIs e que não podem ser
amamentados pelas próprias
mães.

Com esse percentual, será
possível atender, pelo me-
nos, 60% da demanda por lei-
te humano, o equivalente a
245,7 mil litros. Atualmente,
55% dos bebês prematuros
recebem leite humano.

Em 2022, foram coleta-
dos 234 mil litros de leites,
que alimentaram 222 mil re-
cém-nascidos. No total, 197
mil mulheres fizeram doa-
ções no período.

Segundo o ministério, o
leite humano reduz em até
13% a mortalidade de crian-
ças menores de 5 anos por
causas evitáveis. “Um agra-
vante é que os estoques dos
bancos de leite costumam
cair durante as férias escola-
res ou de feriados prolonga-
dos. Historicamente, os pri-
meiros meses do ano são os
que têm o menor número de
doações. Por isso, a impor-
tância da campanha ser reali-
zada no primeiro semestre.
Esta ação não pode se encer-
rar na campanha”, explicou
Sônia Venâncio, coordenado-
ra de Saúde da Criança e do
Adolescente do Ministério
da Saúde.

A coordenadora acrescen-
tou que o leite humano dimi-
nui o tempo de internação
dos recém-nascidos prematu-
ros e com baixo peso, risco
de infecções nos hospitais e
compra de fórmulas infantis.
Outra meta é buscar a autos-
suficiência dos bancos de
leite humano do país. So-
mente o banco do Distrito
Federal é autossuficiente.

A campanha marca o Dia
Nacional de Doação de Lei-
te Humano, celebrado nesta
sexta-feira (19).

O Brasil é o país com a
maior rede de bancos de lei-
te humano do mundo, com
227 unidades e 240 postos de
coleta distribuídos por todos
os estados, conforme a Or-
ganização Mundial da Saúde
(OMS). Além de coletar, pro-
cessar e distribuir leite, os
bancos e postos oferecem
assistência a mulheres na prá-
tica do aleitamento materno.

Para saber a localização
de um banco de leite huma-
no, basta ligar para o número
136 ou acessar o site da Rede
Brasileira de Bancos de Lei-
te Humano. (Agencia Brasil)
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Após a queda do preço da
gasolina, anunciada na terça-
feira (16) pela Petrobras, a en-
trada em vigor da alíquota úni-
ca e fixa do Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Ser-
viços (ICMS) deverá trazer au-
mento. A partir de 1º de junho,
a cobrança será de R$1,22 por
litro em todo o território nacio-
nal. Atualmente, as alíquotas
são proporcionais ao valor e são
definidas por cada estado, vari-
ando geralmente entre 17% e
18%. A mudança trará impac-
tos para o consumidor final, já
que o valor do tributo é embu-
tido no preço de revenda.

A redução do preço da ga-
solina, assim como do diesel e
do gás de cozinha, foi anunci-
ada no mesmo dia em que a
Petrobras apresentou sua nova
política de preços, colocando
fim ao Preço de Paridade In-
ternacional (PPI) que vigora-

va há mais de seis anos. No
antigo modelo, seguiam-se as
tendências do mercado inter-
nacional. Agora, são conside-
radas as alternativas que o
consumidor possui no merca-
do interno e as condições ob-
tidas pela estatal para produ-
ção, importação e exportação.

Com a mudança, o novo
preço da gasolina para a ven-
da às distribuidoras foi defini-
do. A queda foi de R$ 0,40
por litro, passando de R$ 3,18
para R$ 2,78. O corte entrou
em vigor na quarta-feira (17).
O presidente do Sindicato de
Comércio Varejista de Com-
bustíveis e de Lubrificantes
do Distrito Federal
(Sindicombustíveis - DF), Pau-
lo Tavares, estimou em entre-
vista à Rádio Nacional que a
redução nas bombas dos pos-
tos da capital do país deve ser
de R$ 0,29 centavos. Página 3

Fake news sobre vacinas
disseminam temor entre
famílias, diz pesquisa

A Frente Povo Sem Medo fez
na quinta-feira (18) um protesto
em frente à sede do Grupo CCR,
empresa controladora da Via
Mobilidade, concessionária que
administra as linhas 8 e 9 de
trens metropolitanos de São

Manifestação pede solução
para falhas em linhas de trens

em São Paulo
Paulo. Os manifestantes leva-
ram faixa e cartazes para a en-
trada do edifício comercial, que
fica na zona sul da capital pau-
lista, reivindicando providênci-
as contra as constantes falhas do
serviço.                           Página 2
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O Governo de São Paulo li-
berou investimentos de R$ 69
milhões do programa Casa Pau-
lista para a construção de 6.257
moradias populares na capital e
outros 20 municípios com mai-
or incidência de áreas de risco.
Na quinta-feira (18), o governa-
dor Tarcísio de Freitas assinou
a autorização de concessão do
subsídio na modalidade Carta de
Crédito Individual para famíli-
as de baixa renda. A estimativa
é que as obras gerem mais de
16 mil empregos até a entrega
dos imóveis.

“Habitação é uma priorida-
de, e nós seremos ousados.
Queremos ter uma forte produ-
ção habitacional que vai se dar
por meio de todas as frentes
possíveis, como provisão dire-
ta da CDHU, parcerias público-
privadas e programa Casa Pau-
lista. Do início do ano para cá,
já colocamos em produção
mais de 40 mil unidades. E não

vamos parar por aí”, disse o go-
vernador. “As áreas de risco es-
tão no foco da nossa política
habitacional, é uma política de
Estado e estamos dando passos
firmes que mostram para onde
a política pública deve ir”, re-
forçou Tarcísio.

Além do governador, a libe-
ração do investimento contou
com a presença do secretário-
chefe da Casa Civil, Arthur Lima,
dos secretários estaduais Gil-
berto Kassab (Governo e Rela-
ções Institucionais) e Marcelo
Branco (Desenvolvimento Urba-
no e Habitação), do presidente
da Assembleia Legislativa do
Estado, André do Prado, do pre-
feito de São Paulo, Ricardo
Nunes, bem como de outras au-
toridades estaduais, parlamen-
tares e prefeitos.

Pela primeira vez desde a
criação do Casa Paulista, mu-
nicípios com maior incidência
de áreas de risco tiveram prio-

ridade na seleção de novos
conjuntos habitacionais. So-
mente para a capital serão des-
tinadas 2 mil novas moradias,
com aporte de R$ 32 milhões
divididos entre o Estado e a
Prefeitura de São Paulo.

Os recursos serão disponi-
bilizados na forma de subsídio
para que famílias de baixa renda
tenham acesso à casa própria. Os
empreendimentos contam com
apoio do Governo Federal e ini-
ciativa privada, totalizando in-
vestimentos de cerca de R$ 1
bilhão. Para participar do pro-
grama, o empreendimento deve
estar com contratação validada
pela Caixa Econômica Federal.

Além da capital, também se-
rão beneficiados os municípios
de Aguaí, Barretos, Boituva, Bra-
gança Paulista, Campinas, Coli-
na, Ferraz de Vasconcelos, Fran-
co da Rocha, Guaratinguetá,
Guarulhos, Hortolândia, Poá,
Salto, Santo André, São José dos

Campos, São Vicente, Sertãozi-
nho, Suzano, Taboão da Serra e
Vargem Grande Paulista.

O programa
O Casa Paulista – Carta de

Crédito Individual é um progra-
ma de fomento que concede
subsídios habitacionais para fa-
mílias com renda de até três sa-
lários mínimos em empreendi-
mentos autorizados pela Secre-
taria de Desenvolvimento Ur-
bano e Habitação, no âmbito
de financiamentos da Caixa. O
valor do benefício estadual va-
ria entre R$ 10 mil e R$ 16
mil, de acordo com a localiza-
ção do imóvel.

O objetivo do Estado é auxi-
liar a suprir as necessidades ha-
bitacionais dos municípios do
Estado. Em 2023, a Secretaria de
Desenvolvimento Urbano e Habi-
tação já liberou mais de R$ 106,8
milhões via Casa Paulista para a
construção de 8.711 moradias.

Manifestação pede solução para
falhas em linhas de trens em São Paulo

A Frente Povo Sem Medo
fez na quinta-feira (18) um pro-
testo em frente à sede do Grupo
CCR, empresa controladora da
Via Mobilidade, concessionária
que administra as linhas 8 e 9 de
trens metropolitanos de São
Paulo. Os manifestantes levaram
faixa e cartazes para a entrada do
edifício comercial, que fica na
zona sul da capital paulista, rei-
vindicando providências contra
as constantes falhas do serviço.

Na manhã de quarta-feira
(17), problemas no sistema de
energia da Linha 9 – Esmeralda,
que liga a zona sul paulistana a
Osasco, na parte oeste da região
metropolitana, fez com que os
trens operassem por uma única
via. Assim, os passageiros enfren-
taram mais de duas horas de atra-
sos. Segundo a concessionária, o
problema teve início às 10h17 e
foi solucionado às 12h34.

Há um mês, a Via Mobilida-
de apresentou uma proposta de
acordo para o Ministério Públi-
co de São Paulo, com a previ-
são de R$ 87 milhões em inves-
timentos. Em março, a promo-
toria havia informado que, em
razão da série de descarrilamen-
tos e problemas técnicos regis-

trados recentemente nas linhas
privatizadas 8 e 9, havia encer-
rado todas as negociações de
acordos com a Via Mobilida-
de e que tinha decidido “tomar
as providências necessárias”
para a extinção do contrato de
concessão.

De acordo com a Via Mobi-
lidade, os novos recursos se-
rão aplicados em cinco fren-
tes: melhoria nas estações An-
tônio João, Barra Funda, Pre-
sidente Altino, Primavera In-
terlagos, e a implantação de
tecnologia que permitirá aos
usuários, em tempo real, saber
os horários de chegada e parti-
da das composições.

A Via Mobilidade, consórcio
formado pela CCR e pelo Gru-
po Ruas, ganhou, em 2021, a
concessão para administrar as
linhas 8 e 9, que eram mantidas
pela estatal estadual Companhia
Paulista de Trens Metropolita-
nos (CPTM). O contrato tem
validade de 30 anos. A empresa
também mantém a Linha 5 – Li-
lás do sistema de metrô.

Desde que a empresa assu-
miu a operação das linhas, os
passageiros vêm sofrendo com
as constantes falhas do serviço.

Em março, um parecer ela-
borado pela área técnica do
Ministério Público de São
Paulo apontou para a necessi-
dade de medidas emergenciais
para garantir a segurança da
Linha 8  - Diamante, que liga a
região central paulistana à par-
te oeste da região metropoli-
tana. Segundo o documento, era
preciso ainda fazer manutenção
e modernização de equipamen-
tos antigos.

O relatório foi elaborado
para embasar o trabalho dos pro-
motores no inquérito sobre dois
acidentes ocorridos na linha em
2022. Em março do ano passa-
do, um trem bateu contra uma
barreira de proteção na Estação
Julio Prestes, na região central
paulistana. Em dezembro, a mes-
ma composição descarrilou na
Estação Domingos de Moraes,
na zona oeste da cidade. Nin-
guém ficou ferido em nenhuma
das situações.

Na manifestação desta quin-
ta-feira, a Frente Povo Sem Medo
cobrou explicações sobre as de-
núncias veiculadas no último fim
de semana de que houve redução
no tempo de formação de con-
dutores após a privatização.

 A Via Mobilidade informou,
por nota, que ainda aguarda res-
posta do MP a respeito da pro-
posta de acordo apresentada em
abril. Mas informa que já inves-
tiu, desde janeiro de 2022, quan-
do assumiu a operação das li-
nhas 8 e 9, mais de R$ 1,7 bi-
lhão em melhorias.

Entre os investimentos, a Via
Mobilidade destaca a aquisição
de 36 trens novos da Alstom. “O
primeiro deles está em fase fi-
nal de testes e entra em opera-
ção comercial até o final de
maio”, ressalta o comunicado.

Para o trabalho de melhoria
dos trilhos e parte elétrica do
sistema, a empresa afirma ter
triplicado o número de equi-
pes empenhadas. “O trabalho
de manutenção precisa ser re-
alizado durante a madrugada,
quando o transporte não ope-
ra, em janela curtíssima de
tempo entre 1h e 3h da ma-
nhã”, justificou sobre porque
os investimentos em melhoria
acontecem de forma gradual.

A empresa diz ainda que o
treinamento dos operadores dura
ao menos quatro meses, confor-
me estipulado no contrato de
concessão. (Agência Brasil)

As Diretorias Regionais
de Educação (DREs) da ci-
dade de São Paulo divulga-
ram as listas com as classi-
ficações definitivas para
Analistas de Informações,
Cultura e Desporto – Educa-
ção Física. A classificação
não assegura a contratação,
que poderá ser pelo prazo
máximo de 12 meses.

Os contratados ficarão
submetidos à jornada de 40

Capital divulga classificação
definitiva para Analista de

Informações, Cultura e
Desporto – Educação Física

horas de trabalho semanais
(J40), receberão uma remune-
ração mensal da função de R$
8.200,00, correspondente ao
padrão QDHS 1 e atuarão ex-
clusivamente nos Centros Edu-
cacionais Unificados (CEUs).

O processo seletivo e as
convocações para providênci-
as iniciais de contratação se-
rão feitas pela DRE, mediante
necessidade  e divulgadas em
Diário Oficial.

Concurso público para contratação de
200 alunos-oficiais da PM está aberto

O Governo de SP autorizou
a abertura das inscrições de con-
curso público com 200 vagas
para Aluno-Oficial da Polícia
Militar (PM), de ambos os se-
xos. O edital foi publicado no
Diário Oficial do Estado na
quinta-feira (18).

As inscrições vão de 24 de

maio a 22 de junho e devem ser
feitas no site da Vunesp, res-
ponsável pela organização do
concurso.

Para participar, os candidatos
devem ter entre 17 e 30 anos –
exceto para quem já pertence aos
quadros da PM – e estar em dia
com as obrigações eleitorais e

militares. As mulheres precisam
ter altura mínima de 1,55 metro
e os homens, de 1,60 m.

A remuneração básica ini-
cial para o cargo de Aluno-
Oficial PM é de R$ 3.815,03,
incluindo o salário-base, o
Regime Especial de Trabalho
Policial (RETP) e o valor de

insalubridade.
Este é o primeiro concurso

público para reforço do efetivo
da PM da atual gestão. Estão au-
torizadas outras 5,4 mil vagas
para contratação de soldado 2ª
classe. O edital com 2,7 mil des-
sas vagas deve ser publicado ain-
da no primeiro semestre.

Lembre sempre de lavar as mãos

Na Semana do Brincar, Prefeitura
promove ações em todas as regiões

para garantir a diversão
Com o tema “A Natureza

no Brincar”, a Prefeitura de
São Paulo promove, entre os
dias 22 a 28 de maio, a Se-
mana Municipal do Brincar,
que faz parte do calendário
oficial da cidade e estimula o
brincar como parte importan-
te do desenvolvimento de
toda criança. A programação
oferece atividades abertas e
gratuitas em todas as regiões
do município.

Na segunda-feira  (22) ,
será realizada a abertura ofi-
cial na sede da UMAPAZ, que
fica na Avenida Quarto Cen-
tenário, 1268 (Parque do Ibi-
rapuera, Portão 7A), das 9h às
16h. Haverá duas mesas de
discussão com representan-

tes de organizações e escri-
tores que atuam com a temá-
tica “O brincar e os elemen-
tos da Natureza”, que dialoga
com o lema da Semana do
Brincar deste ano.

Entre os convidados da
mesa de abertura estão o pes-
quisador de áreas de cultura
e produção simbólica, Gan-
dhy Piorsky, que estuda as
narrativas da criança e o brin-
car há mais de 20 anos; a Mes-
tre em educação pela Univer-
sidade de São Paulo, Paula
Mendonça, que pesquisa so-
bre infância indígena; e o
músico e escritor indígena
Cristino Wapichana, que se
destaca pelos livros infantis
premiados “Sapatos trocados:

Como o tatu ganhou suas
grandes garras” e “A oncinha
Lili”. O evento será aberto ao
público no auditório que tem
capacidade para 150 pessoas.
Por isso, para participar, será
necessário preencher o For-
mulário de Inscrição.

Programação
Com atividades que acon-

tecem em espaços públicos
como bibliotecas, CEUs e
parques municipais, a progra-
mação tem o objetivo de reu-
nir as crianças e todos aque-
les que convivem com elas
em gincanas, contações de
histórias, atividades esporti-
vas e outros eventos com um
único intuito: a diversão.

Para a maior parte das ati-
vidades, não é necessário rea-
lizar inscrição prévia. Basta
consultar as informações do
evento na programação, chegar
e se divertir. Acesse a progra-
mação completa da Semana
Municipal do Brincar 2023.

A Semana Municipal do
Brincar é elaborada no âmbi-
to da Política Integrada pela
Primeira Infância. Todas as
atividades foram propostas
pelas secretarias envolvidas
que fazem parte da Política
Municipal Integrada pela Pri-
meira Infância, a saber: SGM/
SEPE, SME, SMADS, SMS,
SMDHC, SMIT, SVMA, SMC,
SMPED, SMUL, SMT,
SEHAB e SEME.

CÂMARA (São Paulo)
Roberto Trípoli (PV) tá em plena campanha pela presidência

do diretório paulista. Sempre bem votado, presidiu o parlamen-
to paulistano e foi deputado na Assembleia paulista

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ricardo Nunes (MDB) precisa, urgentemente, dar maior vi-

sibilidade à sua esposa Regina, cujo trabalho social de 1ª dama
pode ser fundamental pelos votos femininos ao marido

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Alex ‘de Madureira’ (PL) terá muito trabalho como correge-

dor do maior parlamento estadual do Brasil. Cristão evangélico,
quer usar de Justiça Justa, semelhante ao Cristo Jesus

.
GOVERNO (São Paulo)
Tarcísio de Freitas (Republicanos) adota estratégias antigas.

Militar (Exército) reformado, estaciona e reavalia os terrenos.
Quando volta, é pra ocupar e dominar com ‘diplomacia’

.
CONGRESSO (Brasil)
Renata Abreu (dona do Podemos - SP) não se conforma com

a Justiça do Paraná dar a cadeira do agora cassado Dalagnoll pro
PL (do dono Costa Neto e família Bolsonaro)

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Lula (no Japão) acredita mesmo que os 7 mais ricos darão

‘procuração’ pra ele liderar os emergentes e o ‘Sul Global’ na
solução da guerra da Rússia/China contra a Ucrânia ?

.
PARTIDOS (Brasil)
Donos e sócios preferenciais - da quase totalidade dos que

se dizem esquerdas, centros e direitas - jogam a favor de anistia
aos que não prestaram as contas e não cumpriram as cotas

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Collor (ex-presidente) deve ser condenado por “crimes con-

tra a Petrobrás (Lava Jato)” e Moro (atual senador) deve ser o
próximo. Ambos apoiaram Bolsonaro (PL) nas eleições 2022

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto é editor da coluna [diária] de políti-

ca - cesarneto.com - desde 1993. Recebeu “Medalha Anchieta”
da Câmara (SP) e “Colar de Honra ao Mérito” da Assembleia
(SP), por ter se tornado referência das liberdades possíveis



Despesas vão crescer menos do que
50% do aumento da receita, diz Haddad
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O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, comemorou, e
agradeceu, na quinta-feira (18),
em São Paulo, a aprovação do
regime de urgência para a vota-
ção do novo arcabouço fiscal na
Câmara dos Deputados. Em en-
trevista à imprensa, o ministro
assegurou que as despesas do
governo vão crescer menos do
que a metade do aumento da re-
ceita em 2024.

“No ano que vem, que é o pri-
meiro ano de vigência desse novo
marco, a despesa vai crescer me-
nos do que 50% do aumento da
receita em todos os cenários pro-
jetados tanto pelo Tesouro Naci-
onal quanto pela Receita Federal”,
garantiu o ministro.

Segundo ele, o governo tem a
expectativa de que o projeto será
aprovado na próxima semana. Para
isso, disse Haddad, o governo es-
tará disponível para responder as
dúvidas dos deputados sobre o
novo arcabouço fiscal.

“Quero manifestar o agrade-
cimento do Ministério da Fa-
zenda e do governo federal em
relação aos deputados que apro-

varam a urgência desse que é um
tema muito caro a nós. Quero
agradecer o relator, o Cláudio
Cajado, que foi uma pessoa mui-
to habilidosa em construir essa
expressiva votação na Câmara
dos Deputados. Esperamos que,
na semana que vem, a gente te-
nha a tranquilidade para dar o
suporte técnico para a Câmara
nas contas que precisarem ser
feitas, em relação a dúvidas de
parlamentares e sobre a inclusão
de muitas despesas no teto de
gastos”, disse o ministro. “Es-
tamos mobilizados e disponí-
veis para o relator e para a Câ-
mara, de uma maneira geral”,
acrescentou Haddad.

Haddad disse ter lido as no-
tícias publicadas nesta quinta-
feira em jornais de todo o país
em que analistas apontaram a
preocupação com as mudanças
feitas pelo relator Cláudio Ca-
jado à proposta. Nas notícias, os
analistas disseram que as mano-
bras feitas pelo relator vão as-
segurar um espaço extra de até
R$ 82 bilhões para gastos em
2024. Mas, segundo o ministro,

“não tem como” o Executivo
gastar R$ 80 bilhões acima do
que foi previsto inicialmente.

“Até li algumas matérias
hoje e quero dizer o seguinte,
pedi para a Receita e o Tesouro
fazerem todas as projeções de
cenários. No pior cenário, a
despesa vai crescer menos de
50% do incremento da recei-
ta. Em qualquer cenário essa
regra fiscal tem uma estraté-
gia de recomposição do re-
sultado primário, que é a re-
ceita crescer acima da despe-
sa a essa razão, ou a despesa
cresce 70% ou 50% da recei-
ta. Essa é a base do modelo,
ou a  despesa  cresce  70%
quando as metas fiscais são
atingidas ou 50% quando as me-
tas fiscais deixarem a desejar”,
explicou o ministro.

Ao comentar a alta na taxa de
desemprego no primeiro tri-
mestre deste ano, divulgada nes-
ta quinta-feira pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), Haddad disse que
“primeiro que o dado é menor
de um ano atrás. Essa é a primei-

ra coisa a se observar. Em segun-
do lugar, que efetivamente nós
temos um processo de desace-
leração que já dura três anos e
com aumento das taxas de juros,
que subiram no Brasil. É uma
taxa de juros bastante expressi-
va, então é natural que a econo-
mia sofra uma desaceleração”.

Segundo ele, a pasta preten-
de revisar a projeção do Produ-
to Interno Bruto (PIB, soma dos
bens e serviços produzidos no
país). “A secretaria de Política
Econômica está reprojetando o
crescimento para 1,9%. O tri-
mestre foi relativamente bom,
relativamente surpreendeu os
economistas e a gente entende
que temos condições de fechar
o ano com crescimento entre
1,8% e 2%”.

O ministro disse que o go-
verno projeta também que a in-
flação deste ano será menor do
que a que vem sendo esperada
pelo mercado. “Estamos com
uma taxa de inflação projetada
em torno de 5,5%. O mercado
está com a taxa projetada de
6%”, disse. (Agencia Brasil)

Após a queda do preço da
gasolina, anunciada na terça-
feira (16) pela Petrobras, a
entrada em vigor da alíquota
única e fixa do Imposto sobre
Circulação de Mercadorias e
Serviços (ICMS) deverá tra-
zer aumento. A partir de 1º de
junho, a cobrança será de
R$1,22 por litro em todo o
território nacional. Atualmen-
te, as alíquotas são proporci-
onais ao valor e são definidas
por cada estado, variando ge-
ralmente entre 17% e 18%. A
mudança trará impactos para
o consumidor final, já que o
valor do tributo é embutido no
preço de revenda.

A redução do preço da ga-
solina, assim como do diesel
e do gás de cozinha, foi anun-
ciada no mesmo dia em que a
Petrobras apresentou sua nova
política de preços, colocando
fim ao Preço de Paridade In-
ternacional (PPI) que vigora-
va há mais de seis anos. No
antigo modelo, seguiam-se as
tendências do mercado inter-
nacional. Agora, são conside-
radas as alternativas que o con-
sumidor possui no mercado
interno e as condições obtidas
pela estatal para produção, im-
portação e exportação.

Com a mudança, o novo
preço da gasolina para a venda
às distribuidoras foi definido.
A queda foi de R$ 0,40 por li-
tro, passando de R$ 3,18 para
R$ 2,78. O corte entrou em
vigor na quarta-feira (17). O
presidente do Sindicato de
Comércio Varejista de Com-
bustíveis e de Lubrificantes do
Distrito Federal (Sindicom-
bustíveis-DF), Paulo Tavares,
estimou em entrevista à Rádio
Nacional que a redução nas
bombas dos postos da capital
do país deve ser de R$ 0,29
centavos.

Com base no novo mode-
lo, a Petrobras pode anunciar
novos ajustes nos preços da
gasolina até o fim do mês, que
podem resultar em aumentos
ou quedas para o consumidor
final. Já o impacto do ICMS
deverá gerar uma alta nas bom-
bas. A mudança na regra tribu-
tária, que começa a valer em
1º de junho, foi instituída pela
Lei Complementar 192/2022.
O valor das alíquotas fixas foi
definido em março deste ano
pelo Conselho Nacional de
Política Fazendária (Confaz).
No caso do diesel, a alteração
já está valendo desde 1º de
maio, com uma cobrança de
R$ 0,94 por litro.

No Rio de Janeiro, por
exemplo, o preço médio de
revenda da gasolina registrado
no levantamento da Agência
Nacional de Petróleo (ANP)
da última semana foi de R$
5,77.  Considerando que
18% desse valor é referente
ao ICMS, a cobrança do tri-
buto seria de R$ 1,04. Tra-
ta-se R$ 0,18 a menos do que
os R$1,22 que passarão a ser
cobrados.

Na avaliação do doutor em
direito, advogado e professor
da Fundação Getúlio Vargas
(FGV), Gabriel Quintanilha, a
medida terá impacto positivo
para os estados, porque au-
mentará a arrecadação, mas,
em contrapartida, vai pesar
mais no bolso do consumidor.
Segundo ele, no ano passado,
durante a discussão da Lei
Complementar 192/2022, os
preços dos combustíveis es-
tavam muito altos no Brasil
e a solução encontrada era
acabar com a alíquota do
ICMS ad valorem, que con-
sistia em um percentual so-
bre o valor do combustível,
e cobrar uma alíquota fixa
por litro do produto. “Isso di-
minuiria a oscilação de preço”,
explicou à Agência Brasil.

Quintanilha indicou, po-
rém, que a discussão demorou
muito a chegar a uma conclu-
são, porque várias ações judi-
ciais foram propostas pelos
estados e o Supremo Tribunal
Federal (STF) conduziu um
acordo, definindo a aplicação
da alíquota fixa nesse valor.
Para a gasolina, em um primei-

Alíquota fixa do ICMS pode
gerar alta no preço da gasolina

ro momento, a alíquota foi
maior, atingindo R$ 1,45 por
litro. Depois que os estados
perceberam que o valor seria
muito elevado, ela foi reduzi-
da para R$ 1,22.

O professor da FGV esti-
mou que, provavelmente, o
combustível não vai ficar mais
barato. Sobre a gasolina em
especial, deverá haver aumen-
to da carga tributária porque a
alíquota fixa absorve a alta do
preço do petróleo, mas, em
compensação, mantém a arre-
cadação elevada quando o pre-
ço cai. “O momento em que
nós estamos hoje é exatamen-
te esse: uma alíquota ad rem,
fixa, por litro de combustível,
que vai gerar mais arrecadação
do que uma alíquota ad valorem,
porque o mercado reagiu e o
dólar está mais baixo, assim
como o preço do petróleo”. No
entender do especialista, essa
nova alíquota fixa era boa para
o consumidor naquele momen-
to, quando foi discutida. Agora,
o cenário é diferente com a aco-
modação do preço do dólar e,
consequentemente, do preço do
combustível.

Em nota encaminhada à TV
Brasil, o Conselho Nacional de
Política Fazendária (Confaz)
disse que, em razão da alíquo-
ta única, nos estados com car-
ga tributária atual maior do que
a que resultará com a aplicação
da alíquota única, a tendência
será de redução dos preços
desse combustível. Destacou,
entretanto, que “nos estados
que possuem a situação inver-
sa (carga tributária atual menor
do que a com o uso da alíquota
ad rem, a tendência será de ele-
vação de preços”.

O gerente Jurídico e Tribu-
tário do Instituto Brasileiro do
Petróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis (IBP), que repre-
senta as distribuidoras de com-
bustíveis, Mozart Rodrigues
Filho, afirmou à Agência Bra-
sil que a implantação de um
ICMS monofásico era uma bus-
ca do setor já há algum tempo,
para acabar com o mercado ir-
regular.

Como benefício da alíquo-
ta uniforme e em âmbito naci-
onal para o ICMS dos combus-
tíveis, que entra em vigor em
junho, o especialista do IBP
estimou que haverá o fim da
guerra fiscal entre os estados,
cujas alíquotas variavam de
22% a 34% na gasolina. Ele
destacou o “ganho” com logís-
tica. “As empresas vão poder
percorrer o menor caminho
para entregar esse combustível
para o consumidor e isso vai
levar à possibilidade de redu-
ção de preço.”

Mozart Rodrigues Filho
explicou que a medida desvin-
cula o tributo da commodity.
“Antes, ele era vinculado ao
valor do combustível. Era um
percentual. Agora é unifor-
me”. A medida traz mais cla-
reza e mais simplificação tan-
to para o consumidor final,
como para as empresas e os
estados. As unidades da Fede-
ração passam a ter uma pre-
visibilidade maior de arreca-
dação e terão chance de re-
cuperar as fraudes tributárias
no setor de combustível que
alcançam R$ 14 bilhões ao
ano, de acordo com estudo da
FGV publicado em 2021.

O gerente do IBP analisou
que o consumidor final tam-
bém ganha porque pode ter re-
dução de custos na comercia-
lização do combustível e isso
pode ser repassado posterior-
mente para o preço. “Existe,
sim, uma possibilidade de todo
mundo ganhar com a imple-
mentação desse ICMS mono-
fásico. Ele busca um ambiente
de negócios mais atrativo mais
os investimentos, porque tor-
na tudo mais simples, mais cla-
ro, mais visível para quem qui-
ser trabalhar no setor”. Aumen-
tando a competitividade, os be-
nefícios serão para todo mun-
do, completou. Somente o eta-
nol hidratado ficará de fora,
nesse momento, da monofasia
do ICMS, lembrou Rodrigues
Filho. (Agencia Brasil)

Valor médio do Bolsa Família
bate recorde e chega a R$ 672

O valor médio pago pelo
Bolsa Família bateu recorde,
chegando a R$ 672,45 no mês
de maio. Além disso, 1 milhão
de pessoas foram incluídas no
programa, totalizando 21,2 mi-
lhões de famílias beneficiadas.
Segundo o governo federal, o
auxílio atingiu um “patamar iné-
dito de investimento” de R$
14,1 bilhões.

“É o mais alto de todos os
tempos”, comemorou o Planal-
to, em nota, ao lembrar que os
pagamentos começaram na quin-
ta-feira (18) para beneficiários
com Número de Inscrição So-
cial (NIS) de final 1; e vai até o
dia 31, data em que o pagamen-
to será feito aos beneficiários
com NIS de final zero.

O programa de transferência
de renda chega aos 5.570 muni-
cípios do país. Por meio dele,
as famílias beneficiárias rece-
bem um mínimo de R$ 600.
Aquelas com criança na faixa

etária até seis anos recebem um
adicional de R$ 150 por crian-
ça. Em maio, esse benefício adi-
cional chegou a mais de 9 mi-
lhões de crianças.

Há a previsão de outro adi-
cional, de R$ 50, a ser pago a
partir de junho para cada inte-
grante da família, com idade de
7 a 18 anos incompletos, bem
como para gestantes.

Segundo o Planalto, a região
com maior número de integrantes
do programa é o Nordeste, com
mais de 9,7 milhões de famílias
nos nove estados, o que correspon-
de a um total de R$ 6,3 bilhões em
investimentos federais.

Em segundo lugar está a Re-
gião Sudeste, com 6,33 milhões
de famílias beneficiárias e um
total de repasses superior a R$
4,25 bilhões.

Na Região Norte, 2,59 mi-
lhões de famílias dos sete esta-
dos recebem o benefício; e no Sul
são 1,43 milhão de famílias. Nas

quatro unidades federativas do
Centro-Oeste, são beneficiadas
1,13 milhão de famílias.

Em um recorte estadual, São
Paulo lidera a lista de benefici-
ários, com mais de 2,579 mi-
lhões de famílias recebendo be-
nefício médio de R$ 678 – o que
corresponde a R$ 1,74 bilhão
em investimentos federais.

“Na sequência vêm sete es-
tados com mais de um milhão de
famílias contempladas: Bahia
(2,5 milhões), Rio de Janeiro
(1,82 milhão), Pernambuco
(1,67 milhão), Minas Gerais
(1,62 milhão), Ceará (1,49 mi-
lhão), Pará (1,35 milhão) e Ma-
ranhão (1,23 milhão)”, infor-
mou o Planalto.

Para receber o Bolsa Famí-
lia, a renda mensal da família
precisa ser de até R$ 218 por
pessoa. “Isso significa que toda
a renda gerada pelas pessoas da
família, por mês, dividida pelo
número de pessoas da família,

deve ser de, no máximo, R$
218”, explica a Presidência.

Para receber o benefício, a
família precisa estar inscrita no
Cadastro Único para Programas
Sociais do Governo Federal (Ca-
dÚnico), “com os dados corre-
tos e atualizados”, além de aten-
der os critérios já citados.

A inscrição pode ser feita
nos postos de cadastramentos ou
no atendimento das assistênci-
as sociais nos municípios.

Por meio do site do site do
Ministério do Desenvolvimen-
to e Assistência Social, Família
e Combate à Fome (na aba Ser-
viços – Carta de Serviços), é
possível encontrar o posto de
atendimento mais próximo, bem
como saber as documentações
e informações necessárias.

Outras dúvidas podem ser
esclarecidas em um site do Pla-
nalto com perguntas e respostas
sobre o Programa Bolsa Famí-
lia. (Agencia Brasil)

Intenção de consumo das famílias cresce
2,4% de abril para maio, segundo CNC

A Intenção de Consumo das
Famílias (ICF) registrou alta de
2,4% de abril para maio deste ano,
segundo dados divulgados na
quinta-feira (18) pela Confede-
ração Nacional do Comércio de
Bens, Serviços e Turismo (CNC).

Entre os sete componentes
da ICF, os maiores avanços fo-
ram observados na avaliação
sobre o momento atual em re-

lação à compra de bens durá-
veis (5,5%) e no nível de con-
sumo atual (3,4%). A renda atu-
al e a perspectiva de consumo
também se destacam, com al-
tas de 2,9%.

Os outros componentes ti-
veram as seguintes altas: em-
prego atual (1,6%), perspecti-
va profissional (1,2%) e aces-
so ao crédito (0,8%). Segun-

do o presidente da CNC, José
Roberto Tadros, as sucessivas
quedas da inflação têm ocor-
rido além do esperado, o que
deixa “os consumidores mais
dispostos a consumir”.

Por outro lado, segundo ele,
o nível elevado do endivida-
mento do consumidor e os ju-
ros altos limitam a renda dis-
ponível ao consumo.

Na comparação com maio
de 2022, a ICF cresceu 21,7%,
com aumentos nos componen-
tes de momentos para duráveis
(35,1%), nível de consumo atu-
al (32,8%), perspectiva de con-
sumo (31,7%), renda atual
(27,6%), emprego atual
(14,9%), perspectiva profissio-
nal (13,9%) e acesso ao crédito
(8,8%). (Agencia Brasil)

Desocupação cresce em 16 unidades
da Federação no primeiro trimestre

A taxa de desocupação subiu
em 16 das 27 unidades da Fede-
ração no primeiro trimestre des-
te ano em relação ao trimestre
anterior. Nos outros 11 locais,
o índice ficou estável, segundo
dados da Pesquisa Nacional por
Amostra de Domicílios Contí-
nua (PNAD Contínua), divulga-
dos na quinta-feira (18).

A desocupação, também co-
nhecida como desemprego,
ocorre quando as pessoas bus-
cam emprego mas não conse-
guem entrar no mercado de tra-
balho por vários motivos. A taxa
desocupação é a proporção de
pessoas desempregadas em re-
lação ao total da força de traba-
lho (ou seja, a soma dos traba-
lhadores e desemprego).

Não são consideradas deso-
cupadas, portanto, aquelas pes-
soas em idade ativa que não tra-
balham mas também não estão
procurando emprego.

De acordo com a analista da
pesquisa Alessandra Brito, o
crescimento da taxa de desocu-
pação nas grandes é resultado do
aumento da desocupação (bus-
ca sem sucesso por emprego) e

queda na ocupação (ou seja, a
perda de postos de trabalho),
ocorridas de forma simultânea,
assim como aconteceu no resul-
tado nacional (cuja taxa subiu de
7,9% para 8,8%).

“Após um ano de 2022 de
recuperação do mercado de tra-
balho pós-pandemia, em 2023,
parece que o movimento sazo-
nal de aumento da desocupação
no começo do ano está voltan-
do ao padrão da série histórica”,
afirmou a pesquisadora.

As principais altas foram
observadas no Rio Grande do
Norte (2,2 pontos percentuais,
ao passar de 9,9% para 12,1%),
Roraima (2,1 pontos percentu-
ais, ao passar de 4,6% para
6,8%), Pernambuco (1,8 ponto
percentual, ao passar de 12,3%
para 14,1%) e Ceará (1,8 ponto
percentual, ao passar de 7,8%
para 9,6%).

Outras unidades da federação
com alta foram: Tocantins, Piauí
e Distrito Federal (com cresci-
mento de 1,7 ponto percentual);
Pará e Maranhão (1,6 ponto per-
centual); Mato Grosso (1,5 pon-
to percentual); Alagoas (1,3 pon-

to percentual); Minas Gerais e
Mato Grosso do Sul (1 ponto
percentual); São Paulo (0,8
ponto percentual); Mato Gros-
so (0,7 ponto percentual); e
Santa Catarina (0,6 ponto
percentual).

A maior taxa do primeiro tri-
mestre de 2023, no entanto, foi
observada na Bahia (14,4%). O
estado foi um dos 11 que manti-
veram estabilidade, junto com
Amapá, Sergipe, Rio de Janeiro,
Paraíba, Amazonas, Acre, Espí-
rito Santo, Goiás, Paraná e Ron-
dônia. Este último, aliás, apre-
senta a menor taxa de desocu-
pação do país (3,2%).

Segundo a pesquisadora, na
Região Nordeste, o trabalho in-
formal tem um peso maior, o que
torna a inserção no mercado de
trabalho mais volátil, “podendo
gerar pressão de procura por tra-
balho, o que se reflete numa
maior taxa de desocupação, se
comparado à taxa para o Brasil”.

Carteira assinada
Segundo o IBGE, no primei-

ro trimestre deste ano, 74,1%
dos empregados do setor priva-

do do país tinham carteira de tra-
balho assinada. As menores ta-
xas ficaram com as regiões Nor-
deste (58,9%) e Norte (57,6 %).
Entre os trabalhadores domés-
ticos, 26,1% tinham carteira de
trabalho assinada no país.

Entre as unidades da federa-
ção, aquelas com maiores per-
centuais de empregados com
carteira assinada no setor priva-
do são Santa Catarina (88,2%),
Rio Grande do Sul (82,2%) e
São Paulo (81,1%). Já as meno-
res taxas estão no Maranhão
(50,8%), Pará (51,2%) e Piauí
(51,7%).

Rendimentos
De acordo com a pesquisa,

no primeiro trimestre, o rendi-
mento médio habitual no país foi
estimado em R$ 2.880, ficando
estável na comparação com o
trimestre anterior.

Entre as unidades da fede-
ração, apenas três apresenta-
ram alta: Alagoas (5,3%), Ma-
ranhão (5%) e Minas Gerais
(4,2%). O Rio Grande do Sul
foi o único a ter queda (-2,8%).
(Agencia Brasil)
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Ibama nega licença para Petrobras
perfurar poços na foz do Amazonas

O presidente da República
em exercício, Geraldo Alck-
min, assinou, na quinta-feira
(18), decreto dando posse aos
novos membros da Comissão
Intersetorial de Enfrentamen-
to à Violência Sexual contra
Crianças e Adolescentes.
Como órgão de consulta, es-
tudos e articulação, cabe à co-
missão formular propostas de
ações no âmbito do plano na-
cional de combate a esse tipo
de violência.

O ato ocorreu durante ce-
rimônia, no Palácio do Planal-
to, alusiva ao Dia Nacional de
Enfrentamento ao Abuso e à
Exploração Sexual de Crian-
ças e Adolescentes, no 18 de
maio.

Para o ministro dos Direi-
tos Humanos e da Cidadania,
Silvio Almeida, para o comba-
te à exploração sexual infantil
é necessário um sistema de
relações intersetoriais que en-
volva diversos atores do Esta-
do e da sociedade civil.

“A gente precisa ter siste-
ma de prevenção, o que envol-
ve, em larga medida, forma-
ção, educação, envolve rela-
ções intersetoriais”, disse.
“Proteger as crianças é prote-
ger as famílias das crianças e,
nesse sentido, proteger as fa-
mílias é garantir que as pesso-
as tenham comida, que as pes-
soas tenham saúde, que as pes-
soas tenham educação de qua-
lidade. Ou seja, o que destrói
a vida de uma criança é a des-
truição, também, da capacida-
de material da sua família de
prover aquilo que é necessá-
rio para sua subsistência. En-
tão, temos que pensar numa
dimensão lúdica, na formação
do imaginário da criança, mas
é preciso que a criança tenha
as bases materiais para o seu
pleno de desenvolvimento”,
destacou.

O evento  foi realizado em
parceria com o Pacto Global
da Organização das Nações
Unidas, a Childhood Brasil, a
Rede Ecpat Brasil, o Freedom
Fund, o Comitê Nacional de
Enfrentamento à Violência
Sexual contra Crianças e Ado-
lescentes e o Instituto Alana.
Na ocasião, também foram
anunciadas outras ações do
governo para prevenção, com-
bate à exploração e defesa dos
direitos de crianças e adoles-
centes em situação de violên-
cia sexual.

Desde o início do mês, a
Secretaria Nacional dos Direi-
tos da Criança e do Adolescen-
te do Ministério dos Direitos
Humanos e da Cidadania e
seus parceiros institucionais,
inclusive da sociedade civil,
promovem uma série de ações
com o objetivo de disseminar,
desenvolver e implementar
estratégias de combate à vio-
lência sexual e demais tipos de
violência contra crianças e
adolescentes.

Entre as entregas realiza-
das está a assinatura de um pro-
tocolo de intenções pelo Mi-
nistério dos Direitos Huma-
nos e da Cidadania, Pacto Glo-
bal da Organização das Nações
Unidas (ONU), Instituto Ala-
na e Coalizão Brasileira pelo
Fim da Violência contra Cri-
anças e Adolescentes com o
objetivo de fortalecer o enga-
jamento de empresas com a
adoção de medidas efetivas
para promover os direitos de
crianças e adolescentes em
todas as suas atividades.

Segundo o ministério, a
assinatura busca garantir o
compromisso do setor priva-
do na promoção dos direitos
desses grupos, como estabe-

Proteger crianças
de abusos envolve
atenção a famílias,

diz ministro
lece o Artigo 227 da Consti-
tuição Federal.

O Dia D da campanha Faça
Bonito. Proteja nossas crian-
ças e adolescentes é em 18 de
maio em memória da menina
Araceli Crespo, de 8 anos, que
nesta data em 1973 foi rapta-
da, drogada, violentada, estu-
prada, assassinada e carboniza-
da por jovens de classe média
de Vitória, que até hoje nunca
foram punidos. O trágico epi-
sódio completa 50 anos em
2023.

O jovem Raul Zainedin, de
15 anos, integrante do comitê
de participação dos adolescen-
tes do Conselho Nacional dos
Direitos da Criança e do Ado-
lescente (Conanda), disse que
o crime é um dos mais atrozes
que a sociedade brasileira já
presenciou e que é dever de
todos “lutar incansavelmente
para que esses abusos sejam
erradicados”. Para ele, é pre-
ciso um amplo trabalho de
conscientização para o reco-
nhecimento dos diversos tipos
de exploração sexual que exis-
tem nas relações sociais e nas
instituições.

“Esse crime [contra Arace-
li] deve ser lembrado, deve ser
uma ferida que não pode se ci-
catrizar na nossa sociedade,
porque quem esquece a sua
história está condenado a re-
peti-la. Infelizmente, a explo-
ração sexual infantil é uma re-
alidade triste e perturbadora
em nossa sociedade. Cada cri-
ança que sofre com essa terrí-
vel violência é uma vida ino-
cente que tem ses sonhos e sua
dignidade brutalmente viola-
dos”, disse em discurso no
evento.

Anualmente, 500 mil cri-
anças e adolescentes são ex-
plorados sexualmente no Bra-
sil, mas somente cerca de
7,5% dos casos são denuncia-
dos. Segundo dados do Minis-
tério dos Direitos Humanos e
Cidadania, nos primeiros qua-
tro meses de 2023, o Disque
100 registrou 69,3 mil de-
núncias e 397 mil violações
de direitos humanos de cri-
anças e adolescentes, das
quais 9,5 mil denúncias e
17,5 mil violações envolvem
violências sexuais físicas –
abuso, estupro e exploração
sexual – e psíquicas.

A casa da vítima, do sus-
peito ou de familiares está
entre os piores cenários, com
quase 14 mil violações. Para
especialistas, o abuso sexual
de crianças e adolescentes é
um tema complexo, sobretu-
do por envolver pessoas co-
nhecidas da família. Por isso,
o diálogo com o menor de
idade também é um mecanis-
mo de prevenção e identifi-
cação a essa violência.

Em carta lida durante o
evento, a primeira-dama Jan-
ja Lula da Silva lembrou que
a situação da violência con-
tra crianças e adolescentes
foi agravada com a pandemia
de covid-19 e pela “postura
de governantes que atuaram
nos últimos anos contra o sis-
tema de proteção da infância
e adolescência”.

Em 2023, o Brasil subiu
duas posições no índice Out of
the Shadows (Fora das Som-
bras), ranking que avalia o
enfrentamento à exploração e
ao abuso sexual de crianças
e adolescentes em 60 países,
incluindo América Latina e
Caribe. Na primeira edição
do estudo, publicado em
2018, o Brasil ficou em 13º
lugar, e, passados cinco anos,
o país subiu para a 11ª posi-
ção. (Agencia Brasil)

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
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Data do leilão:19/05/2023 - as: 11:00 Local: AGENCIA DA CAIXA - RUA CORIOLANO,
833, VILA ROMANA, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRE NETO, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP 428  estabelecido a RUA
ARACI nº 162, COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA - SP CEP: 13299-212,  telefone
(11) 93285-4559, faz saber que devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do
EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de
21/11/1966 e regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77,
no dia e local acima referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de
dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.       A
venda à vista, será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08 (oito) dias, sob pena de perda
do sinal dado.
      Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e acessórios,
ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior dos dois valores,
sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da praça.
      É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus
companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou
comunhão parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções
extrajudiciais.
      As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, e despesas com execução extrajudicial correrão por conta
do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será
o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.
      O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.
      Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:B53042 - CONTRATO: 302734029528 -   EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA
SEBASTIANA RODRIGUES DOS SANTOS BORGES, BRASILEIRO(A),
NOSOCOMIARIO(A), CPF: 012.841.908-38 , CI: 10886380 SSP/SP CASADO(A)
COM JUONI BORGES DA COSTA, BRASILEIRO(A), INDUSTRIARIO(A), CPF
012.841.90838 CI: 13396835 SSP/SP.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO Nº 31, A RUA MANGUARI, Nº 399 ( Nº401
NÃO OFICIAL), BLOCO C1, CONDOMINIO RESIDENCIAL PINHEIROS, 36º
SUBDISTRITO - VILA MARIA (JARDIM ANDARAI), EM SÃO
PAULO, SP, LOCALIZADO NO 3º ANDAR, CONTENDO A AREA UTIL DE 48,4828M2,
AREA COMUM DE 12,3200M2, AREA TOTAL DA UNIDADE DE 60,8028M2, AREA DA
VAGA DE ESTACIONAMENTO DE VEICULOS DE
9,9000M2, FRAÇAO IDEAL DP TERRENO DE 0,32895%, UMA VAGA
INTERTERMINADA, EM ESTACIONAMENTO COLETIVO, DO TIPO DESCOBERTA,
COM TODAS AS SUAS INSTALAÇOES, BENFEITORIAS, PERTENCES E ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 534005,10
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 208000,00
SAO PAULO, 03/05/2023
ARY ANDRE NETO
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Data do leilão:19/05/2023 - as: 11:00 Local: AGENCIA DA CAIXA - RUA CORIOLANO,
833, VILA ROMANA, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRE NETO, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP 428  estabelecido a RUA
ARACI nº 162, COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA - SP CEP: 13299-212,  telefone
(11) 93285-4559, faz saber que devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do
EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de
21/11/1966 e regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77,
no dia e local acima referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de
dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.       A
venda à vista, será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08 (oito) dias, sob pena de perda
do sinal dado.
      Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e acessórios,
ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior dos dois valores,
sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da praça.
      É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus
companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou
comunhão parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções
extrajudiciais.
      As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, e despesas com execução extrajudicial correrão por conta
do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será
o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.
      O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.
      Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:B49891 - CONTRATO: 102514063075 -   EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA
LUIZ CARVALHO VIANNA , BRASILEIRO(A), FISCAL DE RECEITA, CPF 284.024.216-
87, CI 201290 SSP/SP, SOLTEIRO(A) E CONJUGE, SE CASADO(A) ESTIVER.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO Nº154, A AVENIDA VEREADOR JOSE
DINIZ, Nº 3753, CONDOMÍNIO
EDIFÍCIO NEW YORK PLAZA, CAMPO BELO (SANTO AMARO), 30° SUBDISTRITO
IBIRAPUERA , EM SAO PAULO, SP, LOCALIZADO NO 15° ANDAR, CONTENDO UMA
AREA UTIL DE 36,440M2, AREA COMUM DE
GARAGEM (INDERTEMINADA) DE 20,135M2, AREA COMUM COBERTA E DESCOBERTA
DE 14,428M2, AREA TOTAL CONSTRUIDA DE 71,003M2, CORRESPONDENDO-LHE A
FRAÇAO IDEAL DE 0,9376% NO TERRENO, CABENDO AO REFERIDO APARTAMENTO
UMA VAGA DE GARAGEM DE VEICULO DE PASSEIO OU UTILITARIO, COM TODAS AS
SUAS INSTALAÇOES, BENFEITORIAS, PERTENCES E ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 233495,21
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 475000,00
SAO PAULO, 03/05/2023
ARY ANDRE NETO
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O Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e Recursos Na-
turais Renováveis (Ibama) in-
deferiu o pedido da Petrobras
para realiza atividade de per-
furação marítima na bacia da
Foz do Amazonas, o chamado
bloco FZA-M-59. Segundo o
órgão, a decisão, tomada na
quarta-feira (17), ocorre “em
função do conjunto de incon-
sistências técnicas” para a ope-
ração segura em uma nova área
exploratória.

O entendimento da equipe
técnica que elaborou o parecer
sobre o pedido diz que faltou
para a Petrobras uma avaliação
ambiental de área sedimentar
(AAAS) que permite identificar
áreas em que não seria possível
realizar atividades de extração e
produção de petróleo e gás em
razão dos graves riscos e impac-
tos ambientais associados.

O processo de licenciamen-

to ambiental do bloco FZA-M-
59 foi iniciado em 4 de abril de
2014, a pedido da BP Energy do
Brasil, empresa originalmente
responsável pelo projeto. Em
dezembro de 2020, os direitos
de exploração de petróleo no
bloco foram transferidos para a
Petrobras.

Ao seguir o parecer e inde-
ferir o pedido, o presidente do
Ibama, Rodrigo Agostinho, dis-
se que não faltaram oportunida-
des para a empresa sanar pontos
críticos do projeto.

“A ausência de AAAS difi-
culta expressivamente a mani-
festação a respeito da viabilida-
de ambiental da atividade, con-
siderando que não foram reali-
zados estudos que avaliassem a
aptidão das áreas, bem como a
adequabilidade da região, de no-
tória sensibilidade socioambi-
ental, para a instalação da cadeia
produtiva do petróleo”, disse.

Em nota, a Petrobras afir-
mou que foi surpreendida pela
decisão e que as condições co-
locadas originalmente pelo Iba-
ma foram plenamente atendidas.
A empresa também afirmou que
o órgão havia reconhecido não
haver embasamento legal para
cobrar a realização da avaliação
ambiental como condição para
emissão da licença de operação
para perfuração.

A empresa disse ainda que,
em setembro de 2022, o Ibama
sinalizou que a única pendência
para a realização da avaliação
pré-operacional seria a apresen-
tação da licença de operação do
Centro de Reabilitação de Fau-
na em Belém e as vistorias da
sonda de perfuração e embarca-
ções de apoio.

Segundo a nota, o Ibama vis-
toriou e aprovou o centro de
despetrolização e reabilitação
de fauna em fevereiro de 2023.

A Petrobras também disse que
o tempo de resposta para aten-
dimento à fauna, em caso de va-
zamento, atende aos requisitos
estabelecidos no Manual de
Boas Práticas para manejo de
fauna atingida por óleo do Iba-
ma e que a licença em questão
se restringe à perfuração de
poço com o objetivo de verifi-
car a “existência ou não de jazi-
da petrolífera na Margem Equa-
torial”.

“Portanto, somente após a
perfuração desse poço, se con-
firmará o potencial do ativo, a
existência e o perfil de eventual
jazida. A Petrobras pleiteou ape-
nas a licença para atividade de
perfuração do poço e para isso
apresentou todos os estudos e
projetos necessários. Em caso
de confirmação do potencial da
reserva, outro processo de licen-
ciamento será realizado”, diz a
nota. (Agencia Brasil)

Fake news sobre vacinas disseminam
temor entre famílias, diz pesquisa

Medo de possíveis efeitos
adversos e falta de confiança nas
vacinas são os principais moti-
vos que levam pais e responsá-
veis a negligenciar a vacinação
de crianças e adolescentes. É o
que demonstra pesquisa apre-
sentada pela Sociedade Brasilei-
ra de Pediatria e pelo Instituto
Questão de Ciência. Outras ale-
gações comumente ouvidas em
consultórios são o esquecimen-
to, a falta de vacinas no serviço
público e o preço das doses nos
serviços privados.

A pesquisa Hesitação vaci-
nal: por que estamos recuando
em conquistas tão importantes?
ouviu cerca de mil pediatras bra-
sileiros no intuito de descobrir
as dúvidas mais comuns sobre
vacinação relatadas pelas famí-
lias durante o atendimento pe-
diátrico. A íntegra do estudo será
conhecida no fim de maio, mas
dados preliminares indicam in-
fluência relevante de informa-
ções não confiáveis ou fake
news sobre o comportamento
das famílias.

“Muitas dúvidas e afirma-
ções falsas baseadas em desin-
formação têm chegado até os
pediatras. Entre as principais
estão frases como ‘Minha filha
não precisa da vacina para HPV,
pois ainda não iniciou a vida se-
xual’; ‘Vacina para HPV pode

gerar efeitos neurológicos gra-
ves’; e ainda ‘A doença por rota-
vírus é leve em crianças’”, des-
tacou a Sociedade Brasileira de
Pediatria, por meio de nota.

Covid-19
De acordo com 81,29% dos

pediatras entrevistados, a vaci-
na contra a covid-19 é a que tem
gerado maior apreensão entre as
famílias, seguida pelas doses
contra a gripe (6,7%) e a febre
amarela (6,09%), doenças mais
conhecidas pela população. Os
principais motivos alegados nos
consultórios, no caso da vacina
contra a covid, são:

- “A vacina da covid-19 com
tecnologia RNA pode trazer riscos
à saúde das crianças” (18,09%);

- “Não aceitar correr riscos,
uma vez que imunizações podem
causar doenças como miocardi-
te e trombose” (16,58%);

- “As vacinas de RNA não são
seguras no longo prazo” (13%);

- “Crianças não têm covid
grave” (12,84%);

- “Não conheço nenhuma cri-
ança que morreu de covid” (8,8%).

Redes sociais
Segundo a percepção dos

especialistas, informações não
confiáveis ou fake news são vei-
culadas, sobretudo, por meio das
redes sociais (30,95%). Aplica-
tivos de mensagens como What-

sApp (8,43%) e a internet como
um todo (13,6%) aparecem com
um poder de influência superi-
or ao da televisão (3,34%).

Análise
O presidente da Sociedade

Brasileira de Pediatria, Clóvis
Francisco Constantino, lembrou
que, ao longo dos últimos seis
ou sete anos, o país registrou
uma queda “acentuada e perigo-
síssima” da cobertura vacinal
como um todo. O problema, se-
gundo ele, se acentuou durante
o período mais crítico da pan-
demia de covid-19.

“Isso fez com que nos depa-
rássemos com um momento pe-
rigosíssimo em relação a crian-
ças e adolescentes, que são alvo
da atenção do pediatra. Recém-
nascidos, crianças e adolescentes
estão correndo risco com doen-
ças infecciosas, algumas erradica-
das, e que podem voltar. Estamos
na rota de retorno de muitas do-
enças, alguns gravíssimas.”

“Os pais dessas crianças e
adolescentes foram vacinados,
mas não estão levando seus fi-
lhos para serem vacinados”, dis-
se. “Será que acham que essas
doenças, por terem sido algumas
erradicadas, nunca mais volta-
rão? Será que essa é uma pergun-
ta que eles fazem a si próprios?
Ou não fazem pergunta nenhu-

ma e se entregam a falsas notí-
cias que veem nas redes sociais
sobre ‘perigos das vacinas’?”

A presidente do Instituto
Questão de Ciência, Natalia Pas-
ternak, explicou que a proposta da
pesquisa é traçar um panorama
acerca da dificuldade enfrentadas
pelos pediatras no consultório
associadas à hesitação vacinal. “É
uma coisa nova no Brasil.”

“O pediatra brasileiro estava
acostumado a dizer ‘Seu filho
está com X anos e está na hora
de tomar as vacinas Y e Z’. Não
tinha muita discussão. O brasi-
leiro sempre foi muito adepto à
vacinação, até pela cultura que
temos, de um programa de vaci-
nação muito atuante há 50 anos.”

Segundo ela, a partir dos re-
sultados da pesquisa, o instituto,
em parceria com a Sociedade
Brasileira de Pediatria, desenhou
um curso, já foi realizado, para
representantes das regionais de
pediatria espalhadas pelo país.

“A gente dividiu com eles
várias técnicas de comunicação
de ciência e saúde sobre como
lidar com essas dúvidas [dos
pais], como identificar de onde
vêm as dúvidas, por que esses
pais estão chegando, onde eles
escutaram, como eles foram
contaminados pela hesitação va-
cinal que acaba aparecendo no
consultório.” (Agencia Brasil)
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SEXTA-FEIRA, 19 DE MAIO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Relatório da administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento aos preceitos legais e às normas estatutárias, vimos com satisfação submeter à consideração de V.Sas., as Demonstrações Contábeis referentes aos
exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021. Agradecemos a colaboração recebida e continuamos ao inteiro dispor de V. Sas., em nossa sede social para quaisquer esclarecimentos re-
lativos às contas prestadas. São Paulo, 30 de Abril de 2023 A Administação

Arcus Participações S/A. - CNPJ nº 35.492.880/0001-45

Balanços patrimoniais - ATIVO 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 888 -
Créditos diversos 9 -
Total do ativo circulante 897 -
Não circulante
Total do ativo não circulante - -
Investimentos 16.105 851
Total do ativo permanente 16.105 851
Total do ativo 17.002 851
Demonstrações do resultado 2022 2021
Receita Operacional Líquida - -
Lucro Bruto - -
Receitas/(despesas) operacionais
Administrativas e gerais (20) -
Comerciais (43) -
 (63) -
Resultado operacional
 antes do resultado fi nanceiro (63) -
Receitas fi nanceiras 32 -
Despesas fi nanceiras (11) -
 (42) -
Resultado operacional antes
 dos impostos sobre o lucro (42) -
Participação de minoritários - -
Imposto de renda e contribuição
 social sobre o lucro
Corrente (6) -
Lucro líquido do exercício (48) -

Demonstrações dos fl uxos de caixa
Das atividades operacionais 2022 2021
Resultado antes dos impostos sobre o lucro (55) -
(Aumento)/redução nos ativos operacionais
Créditos diversos (9) -
Aumento/(redução) nos passivos operacionais
Fornecedores 2.518 -
Obrigações trabalhistas e tributárias 72 -
Caixa líquido aplicado
 nas atividades operacionais     2.526 -
Caixa líquido aplicado nas
 atividades operacionais     2.526 -
Redução/aumento de capital social 14.468 -
Caixa líquido gerado nas
 atividades de fi nanciamentos 14.468 -
Caixa líquido gerado nas
 atividades de Investimentos (16.106) -
Redução/aum. de caixa e
 equivalentes de caixa 888 -
Saldos de caixa e equivalentes de caixa
No fi nal do exercício 888 -
Redução/aum. de caixa
 e equivalentes de caixa 888 -
Minoritários - -

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
 2022 2021
Lucro líquido do exercício (48) -
Resultados abrangentes (48) -

Demonstrações fi nanceiras - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais)

A Diretoria
Alvin Gilmar Francischetti - Contador-CRC 1SP 124215/O-6

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
  Lucros
 Capital acumu-
 social lados  Total
Saldos em 31.12.2022 851 (7) 844
Redução/aumento de capital social 13.617 - 13.617
Lucro líquido do exercício - (48) (48)
Saldos em 31.12.2022 14.468 (55) 14.413

Notas explicativas às demonstrações contábeis
1 - Contexto operacional: A Sociedade tem por objeto so-
cial o planejamento a promoção, a incorporação em proprie-
dade para investimentos PPI. 2 - Demonstrações contá-

Balanços patrimoniais - PASSIVO 2022 2021
Circulante
Fornecedores 2.517 -
Obrigações trabalhistas e tributárias 72 -
Total do passivo circulante 2.589 -
Não circulante
Total do passivo não circulante - -
Participação dos minoritários - -
Patrimônio líquido
Capital social integralizado Reserva de lucros 14.468 851
Reserva de Lucros (55) -
Total do patrimônio líquido 14.413 851
Total do passivo e patrimônio líquido 17.002 851

beis: As demonstrações contábeis foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com 
base nas Orientações e nas Interpretações emitidas pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis-CPC. 3 - PPI: Os custos 
de construção e ou aquisição estão contabilizados em rúbri-
ca específi ca no Ativo-Investimentos. 4 - Capital social: O 
capital social está subscrito com emissão de ações e será in-

tegralizado em moeda corrente nacional em 36 parcelas,
31/12/2022 e 31/12/2021 é representado por 20.775.780
ações ordinárias nominativas sem valor nominal,19.074.740
ações preferenciais-classe A, todas nominativas sem direito
a voto sem valor nominal e 1 ação preferencial-classe B com
direito a voto sem valor nominal.

A Diretoria
Alvin Gilmar Francischetti-Contador - CRC 1SP 124215/O-6

ATIVO 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5.850 5.111
Contas a receber 8.103 6.792
Créditos diversos 1.355 1.438
Total do ativo circulante 15.308 13.341
Não circulante
Créditos diversos 11.299 5.374
Total do ativo não circulante 11.299 5.374
Imobilizado líquido 241 285
Total do ativo permanente 241 285
Total do ativo 26.848 19.000
Demonstrações do resultado  2022 2021
Receita Operacional Líquida 70.294 67.276
Custos Operacionais com venda de imóveis  (60.404) (55.666)
Lucro Bruto 9.890 11.610
Receitas/(despesas) operacionais
Administrativas e gerais (16.164) (10.252)
Comerciais (259) (15)
Despesas com depreciação/amortização (72) (58)
Outras receitas/(despesas) operacionais 7.181 18

(9.314) (10.307)
Resultado operacional antes 

do resultado fi nanceiro 576 1.303
Receitas fi nanceiras 734 237
Despesas fi nanceiras (77) (175)

1.233 1.365
Resultado operacional antes 

dos impostos sobre o lucro 1.233 1.365
Participação de minoritários - -
Imposto de renda e contribuição 

social sobre o lucro
Corrente (182) (276)
Lucro líquido do exercício  1.051 1.089

Demonstrações dos fl uxos de caixa
Das atividades operacionais 2022 2021
Resultado antes dos impostos sobre o lucro 1.051 1.089
Ajustes para reconciliar o  resultado líquido do 
 exercício com o caixa e equivalentes de caixa 
  gerado pelas atividades operacionais: 4 (1.971)
Depreciação Imobilizado 72 58
(Aumento)/redução nos ativos operacionais
Contas a receber (1.310) 2.201
Créditos diversos (5.843) (48)
Aumento/(redução) nos passivos operacionais
Fornecedores 201 1
Obrigações trabalhistas e tributárias 1.732 2.627
Outros passivos 4.918 (813)
Caixa líquido aplicado 
 nas atividades operacionais     825 3.144
Imposto de renda e contribuição social pagos (58) -
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades operacionais     767 3.144
Redução/aum de capital social - -
Caixa líquido gerado nas 
 atividades de fi nanciamentos - -
Caixa líquido gerado nas 
 atividades de Investimentos (29) (126)
Redução/aum. de caixa 
 e equivalentes de caixa 738 3.018
Saldos de caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 5.111 2.093
No fi nal do exercício 5.849 5.111
Redução/aum. de caixa e 
 equivalentes de caixa 738 3.018
Minoritários - -

Demonstrações dos resultados abrangentes
 2022 2021
Lucro líquido do exercício 1.051 1.089
Resultados abrangentes 1.051 1.089

SINCO ENGENHARIA S/A.
CNPJ nº 05.022.073/0001-06

Relatório da administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento aos preceitos legais e às normas estatutárias, vimos com satisfação submeter à consideração de V.Sas., as Demonstrações Contábeis referentes aos
exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021. Agradecemos a colaboração recebida e continuamos ao inteiro dispor de V.Sas., em nossa sede social para quaisquer esclarecimentos re-
lativos às contas prestadas. São Paulo 30 de Abril de 2023 A Administração

PASSIVO 2022 2021
Circulante
Fornecedores 1.015 814
Obrigações trabalhistas e tributárias 8.593 6.871
Outras contas a pagar 465 398
Total do passivo circulante 10.073 8.083
Não circulante
Partes relacionadas 12.887 7.430
Outras contas a pagar 72 120
Provisão para demandas 
 judiciais e administrativas 829 1.435
Total do passivo não circulante 13.788 8.985
Participação dos minoritários - -
Patrimônio líquido
Capital social integralizado Reserva de lucros 2.000 2.000
Reserva de Lucros 987 (68)
Total do patrimônio líquido 2.987 1.932
Total do passivo e patrimônio líquido 26.848 19.000

tadas no Brasil, com base nas Orientações e nas Interpretações
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis-CPC. 5 - 
Contas a receber: A carteira de clientes é representada por
clientes tomadores de serviços. 6 - Capital social: O capital so-
cial totalmente subscrito e integralizado em 31/12/2022 e
31/12/2021 é representado por 801.000 ações ordinárias nomi-
nativas, sem valor nominal.

Balanços patrimoniais (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
 Reserva 
 de lucros
   Reser-
   va de
  Re- reten- Lucros 
 Capital serva ção de acumu-
 social legal lucro lados Total
Saldos em 31.12.2021 2.000 254 989 (1.311) 1.932
Ajustes de 
 exercicios anteriores - - - 4 4
Lucro líquido do exercício - - - 1.051 1.051
Saldos em 31.12.2022 2.000 254 989 (256) 2.987

Notas explicativas às demonstrações contábeis
1 - Contexto operacional: A Sociedade tem por objeto social, 
consultoria, projetos, laudos, estudos e planejamentos de enge-
nharia civil, execução de obras de engenharia, civil, bem como 
manutenção e conservação em edifi cações públicas ou priva-
das, e participação em outras empresas como acionista, quotis-
ta. 2 - Demonstrações contábeis: As demonstrações contá-
beis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis ado-

2022
Ativo 1.393.434,94
 Ativo circulante 766.035,26
  Disponivel 766.035,26
   Caixa 9.206,65
   Bancos conta movimento 146.089,28

610.739,33
627.399,68

  Investimentos 11.870,06

11.870,06
615.529,62
687.600,50
(72.070,88)

2022
Passivo 1.393.434,94

59.848,45
21.375,76

7.896,00
13.479,76
38.472,69

38.472,69
1.333.586,49

  Capital social 337.000,00
337.000,00
996.586,49
996.586,49

IRMÃS BALDAN AGROPECUÁRIA S.A.
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022

Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado
2022

1.529.420,80
(55.823,86)

1.473.596,94
1.473.596,94
(180.767,47)

(74,58)
(18.263,74)

29.386,15
1.303.877,30

1.303.877,30
(46.692,08)

1.257.185,22
(113.378,30)
1.143.806,92
1.143.806,92

Notas Explicativas
Nota 01 Apresentação -

-
-

Nota 02 Regime Tributário
-

 Nota 03 Cadastro

 

 CNPJ 

  • -
 Nota 

04 Principais Práticas Contábeis:
-

 e 
Nota 

05
caixa. Nota 06

-

Nota 07 

-

Diretoria

Contador

Nota 08

Nota 09 Capital Social 
337.000,00. Nota 10 Resultado do Exercício 
e Lucros Acumulados -

 

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:19/05/2023 - as: 11:00 Local: AGENCIA DA CAIXA - RUA CORIOLANO,
833, VILA ROMANA, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRE NETO, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP 428  estabelecido a RUA
ARACI nº 162, COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA - SP CEP: 13299-212,  telefone
(11) 93285-4559, faz saber que devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do
EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/
11/1966 e regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e
local acima referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas
hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.       A venda à
vista, será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato,
como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo devidamente
corrigido no prazo impreterível de 08 (oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.
      Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.
      É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus
companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou comunhão
parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais.
      As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas, inclusive
condomínio, e despesas com execução extrajudicial correrão por conta do arrematante.
Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o responsável pelas
providências de desocupação do mesmo.
      O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.
      Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:B50889 - CONTRATO: 318164053319 -   EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA
JAIME ANTONIO DA SILVA JUNIOR,BRASILEIRO(A), INDUSTRIARIO(A), CPF:
066.198.958-59, CI: 17907465 SSP/SP SEPARADO(A)JUDICIALMENTE E CONJUGE,
SE CASADO(A) ESTIVER. REGINALDO ALBUQUERQUE COELHO, BRASILEIRO(A),
INDUSTRIARIO(A), CPF 089.829.148-89 CI: 18702150 SSP/SP SOLTEIRO(A) E
CONJUGE SE CASADO(A) ESTIVER.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO Nº54, A AVENIDA SENADOR TEOTONIO
VILELA, Nº 4.287 ( Nº4029
NÃO OFICIAL), PREDIO 14-A DO TIPO A, BL 14, EDIFICIO FILIPINAS,
CONDOMINIO RESIDENCIAL NAÇOES UNIDAS, RIO BONITO ( VILA SAO JOSE
(CIDADE DUTRA)), EM SAO PAULO, SP, COM A AREA UTIL
DE 56,30M2, AREA COMUM DE 6,68M2, TOTALIZANDO A AREA DE 62,98M2,
CORRESPONDENDO-LHE A FRAÇAO IDEAL DE 0,063177% NO TERRENO
CONDOMINIAL, COM TODAS AS SUAS INSTALAÇOES, BENFEITORIAS,
PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 601740,40
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 260000,00
SAO PAULO, 03/05/2023
ARY ANDRE NETO

03 – 08 - 19/05/2023

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1 - Contexto operacional: A Sociedade tem por objeto so-
cial o planejamento a promoção, a incorporação e a venda, 

Senhores Acionistas: Em cumprimento aos preceitos legais e às normas estatutárias, vimos com satisfação submeter à consideração de V.Sas., as Demonstrações Contábeis referentes aos
exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021. Agradecemos a colaboração recebida e continuamos ao inteiro dispor de V.Sas., em nossa sede social para quaisquer esclarecimentos re-
lativos às contas prestadas. São Paulo, 30 de Abril de 2023 A Administração

Sinco RJ Incorporadora S/A. - CNPJ nº 50.990.274/0001-43
Relatório da administração

Ativo 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7.183 6.026
Contas a receber 3.301 4.191
Imóveis a comercializar 23.203 25.953
Créditos diversos 1.044 2.567
Total do ativo circulante 34.731 38.737
Não circulante
Contas a receber 539 -
Partes relacionadas 9.027 22.430
Créditos diversos 60 52
Total do ativo não circulante 9.626 22.482
Investimentos 10.083 18.092
Total do ativo permanente 10.083 18.092
Total do ativo 54.440 79.311

Passivo 2022 2021
Circulante
Fornecedores 105 160
Obrigações trabalhistas e tributárias 73 15
Impostos e contribuições diferidos 115 131
Outras contas a pagar 6.577 9.704
Dividendos a pagar - 2.381
Total do passivo circulante 6.870 12.391
Não circulante
Impostos e contribuições diferidos 22 -
Partes relacionadas 11.816 17.259
Outras contas a pagar 6.586 9.022
Total do passivo não circulante 18.424 26.281
Participação dos minoritários 3.889 4.023
Patrimônio líquido
Capital social integralizado Reserva de lucros 5.625 5.625
Reserva de Lucros 19.632 30.991
Total do patrimônio líquido 25.257 36.616
Total do passivo e patrimônio líquido 54.440 79.311

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
  Reser- 
  va de
  lucros
  Re- Lucros 
 Capital serva acumu-
 social legal lados Total
Saldos em 31.12.2022 5.625 1.125 29.866 36.616
Ajustes de exercícios anteriores - - 1.964 1.964
Lucro líquido do exercício - - (13.324) (13.324)
Proposta para destinação do lucro líquido:
Saldos em 31.12.2022 5.625 1.125 18.506 25.256

Demonstrações do Resultado (Em milhares de Reais)
 2022 2021
Receita Operacional Líquida 3.839 1.079
Custos Operacionais com venda de imóveis (2.716) (1.597)
Lucro Bruto 1.123 (518)
Receitas/(despesas) operacionais
 Administrativas e gerais (1.625) (2.456)
Comerciais (73) (106)
Resultado com equivalência patrimonial (4.865) (28.078)
Outras receitas/(despesas) operacionais (7.926) (6.668)

(14.489) (37.308)
Resultado operacional antes 

do resultado fi nanceiro (13.366) (37.826)
Receitas fi nanceiras 521 203
Despesas fi nanceiras (13) (13)

(12.858) (37.636)
Resultado operacional antes 

dos impostos sobre o lucro (12.858) (37.636)
Participação de minoritários (212) 50
Imposto de renda e contribuição 

social sobre o lucro
Corrente (250) (153)
Diferido (4) 34
Lucro líquido do exercício (13.324) (37.705)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa (Em milhares de Reais)
Das atividades operacionais 2022 2021
Resultado antes dos impostos sobre o lucro (13.324) (37.705)
Ajustes para reconciliar o resultado líquido do
 exercício com o caixa e equivalentes de caixa
 gerado pelas atividades operacionais: 1.964 28
(Aumento)/redução nos ativos operacionais
Contas a receber 352 (142)
Imóveis a comercializar 2.749 606
Partes relacionadas - 20.753
Créditos diversos 14.918 (43)
Aumento/(redução) nos passivos operacionais
Fornecedores (55) 33
Obrigações trabalhistas e tributárias 145 38
Outros passivos (13.380) (950)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades operacionais (6.631) (17.382)
Imposto de renda e contribuição social pagos (87) (193)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades operacionais (6.718) (17.575)
Caixa líquido gerado nas 
 atividades de fi nanciamentos - -
Caixa líquido gerado nas 
 atividades de Investimentos 8.009 17.364
Redução/aum. de caixa e 
 equivalentes de caixa 1.291 (211)
Saldos de caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 6.026 6.729
No fi nal do exercício 7.183 6.026
Redução/aum. de caixa e 
 equivalentes de caixa 1.157 (703)
Minoritários 134 493

compreendendo a entrega de unidades habitacionais, prontas 
e acabadas, com as respectivas construções concluídas e 
averbadas no registro de imóveis, particip. em outras empre-
sas como acionista/quotista. 2 - Demonstrações contábeis: 
As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas 

Orientações e nas Interpretações emitidas pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis-CPC. 3 - Estoques: Os estoques
estão avaliados ao custo de construção ou aquisição, os quais
são inferiores ao valor de mercado. 4 - Contas a receber: A 
carteira de clientes é representada por clientes adquirentes de
imóveis, tendo como garantia o próprio imóvel objeto da ven-
da. 5 - Capital social: O capital social totalmente subscrito e
integralizado em 31/12/2022 e 31/12/2021 é representado por
5.625.212 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.

A Diretoria
Alvin Gilmar Francischetti - Contador - CRC 1SP124215/O-6

Balanços Patrimoniais  (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
(Em milhares de Reais) 2022 2021
Lucro líquido do exercício (13.324) (37.705)
Resultados abrangentes (13.324) (37.705)

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:19/05/2023 - as: 11:00
Local: AGENCIA DA CAIXA - RUA CORIOLANO, 833, VILA ROMANA, SAO PAULO,
SP
ARY ANDRE NETO, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP 428  estabelecido a RUA
ARACI nº 162, COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA - SP CEP: 13299-212,  telefone
(11) 93285-4559, faz saber que devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do
EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/
11/1966 e regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e
local acima referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas
hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.       A venda à
vista, será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato,
como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo devidamente
corrigido no prazo impreterível de 08 (oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.
      Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.
      É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus
companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou comunhão
parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais.
      As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas, inclusive
condomínio, e despesas com execução extrajudicial correrão por conta do arrematante.
Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o responsável pelas
providências de desocupação do mesmo.
      O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.
      Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:B52425 - CONTRATO: 102354128649 -   EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA
FRANCIELIA GOMES DA SILVA OCON, BRASILEIRO(A), COMERCIARIO(A), CPF:
011.486.328-83, CI: 13952465 SP CASADO(A) COM ZEFERINO OCON ,
BRASILEIRO(A), COMERCIARIO(A), CPF 012.800.878- 46 CI: 12937426 SSP/SP
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO Nº21, A RUA GENEVE, NºS 122, 144 E
180, RESIDENCIAL SAO
JUDAS III, EDIFICIO PARIS, LAUZANNE PAULISTA, EM SAO PAULO, SP, CONTENDO
A AREA UTIL DE
42,74M2, AREA COMUM DE 43,516M2, AREA TOTAL DE 86,256M2 E FRAÇAO
IDEAL DE 0,9259%, CABE O DIREITO A UMA VAGA PARA AUTOMOVEL DE PASSEIO,
EM LUGAR INDETERMINADO E DESCOBERTO NO ESTACIONAMENTO COLETIVO,
COM TODAS AS SUAS INSTALAÇOES, BENFEITORIAS, PERTENCES E
ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 801748,20
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 227000,00
SAO PAULO, 03/05/2023
ARY ANDRE NETO

03 – 08 - 19/05/2023

SIGMA MINERAÇÃO S.A.
CNPJ/ME nº. 16.482.121/0001-57 - NIRE 35.300.441.672

Ata de Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 30 de março de 2023.
1. Local, Hora e Data: Realizada em 30 de março de 2023, às 10:00 horas, na sede da Sigma 
Mineração S.A. (“Companhia”), na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, na Av. Nove 
de Julho, nº 4.939, cj. 93 (Parte), São Paulo, SP, CEP 01407-200. 2. Mesa: Presidente: Ana Cristina 
Cabral; Secretária: Marina Bernardini. 3. Convocação e Presença: Tendo em vista a presença 
dos Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, estão dispensadas as 
formalidades de convocação, nos termos do Artigo 124, § 4º, da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 
1976, conforme aditada (“Lei das S.A.”), conforme Registros constantes no Livro de Registro de 
Presença de Acionista da Companhia, arquivado na sede da Companhia. 4. Ordem do Dia: Exami-
nar, discutir e votar acerca dos seguintes assuntos: (a) A ratificação da formalização de empréstimos 
tomados pela Companhia; (b) A conversão dos empréstimos tomados pela Companhia em capital 
social, com o consequente aumento do capital social e alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da 
Companhia; e (c) A consolidação do Estatuto Social. 5. Deliberações: Estas atas foram aprovadas 
para serem redigidas em forma de sumário. Após leitura, análise e discussão acerca dos assuntos 
da ordem do dia, os seguintes assuntos foram aprovados, sem ressalvas: 5.1 Ratificar a formali-
zação de empréstimos tomados pela Companhia entre 17 de dezembro de 2020 e 30 de março de 
2023 no valor total de R$ 465.864.135,66 (quatrocentos e sessenta e cinco milhões e oitocentos e 
sessenta e quatro mil e cento e trinta e cinco reais e sessenta seis centavos) com a Sigma Lithium 
Holdings Inc., uma sociedade devidamente constituída sob as leis da Columbia Britânica, com sede 
no Conjunto 2200, Prédio HSBC, nº 885, West Georgia Street, Vancouver, BC V6C 3E8, Canadá, 
inscrita no CNPJ sob o nº 27.748.229/0001-65 (“Sigma Holdings”); 5.2 Aprovar a conversão da 
totalidade dos empréstimos detidos pela Sigma Holdings frente a Companhia no valor total de R$ 
465.864.135,66 (quatrocentos e sessenta e cinco milhões e oitocentos e sessenta e quatro mil e 
cento e trinta e cinco reais e sessenta seis centavos), sendo R$ 459.422.300,00 (quatrocentos e 
cinquenta e nove milhões quatrocentos e vinte e dois mil e trezentos reais) convertidos do principal 
e R$ 6.441.835,66 (seis milhões quatrocentos e quarenta e um mil e oitocentos e trinta e cinco 
reais e sessenta e seis centavos) convertidos dos juros, em capital, a ser subscrito e integralizado 
pela Sigma Holdings, na qualidade de credora dos empréstimos, com o consequente aumento de 
capital, no valor total de R$ 465.864.135,66 (quatrocentos e sessenta e cinco milhões e oitocentos 
e sessenta e quatro mil e cento e trinta e cinco reais e sessenta seis centavos) mediante a emissão 
de 465.864.136 novas ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, para subscrição 
privada ao preço de emissão de R$ 1,00 por ação, definido pela Assembleia Geral. 5.2.1 Foram 
subscritas e integralizadas todas as 465.864.136 novas ações ordinárias, todas nominativas e sem 
valor nominal, conforme se verifica no Boletim de Subscrição constante do Anexo I a esta Ata. 5.2.2 
O capital social da Companhia portanto passa dos atuais R$ 63.736.098,30 (sessenta e três milhões 
setecentos e trinta e seis mil noventa e oito reais e trinta centavos) dividido em 63.736.098 ações 
ordinárias todas nominativas e sem valor nominal, para R$ 529.600.233,96 (quinhentos e vinte e 
nove milhões seiscentos mil duzentos e trinta e três reais e noventa e seis centavos), dividido em 
529.600.234 ações. Vale ressaltar que o presente aumento é realizado em conformidade com a le-
gislação vigente 5.2.3 Em razão do aumento de capital ora deliberado, o Artigo 5º do Estatuto Social 
da Companhia passa a vigorar com a seguinte nova redação: “O Capital Social da Companhia é de 
R$ 529.600.233,96 (quinhentos e vinte e nove milhões seiscentos mil duzentos e trinta e três reais e 
noventa e seis centavos), dividido em 529.600.234 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal”. 5.3 Consolidar o estatuto social da Companhia, conforme consta do Anexo II a esta Ata. 6. 
Lavratura: Os Acionistas presentes autorizam a lavratura da presente ata na forma de sumário, nos 
termos do Artigo 130, §1º da Lei das SA. 7. Certidão: O presidente e a secretária da mesa certificam 
que a presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. 8. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente da mesa suspendeu pelo tempo neces-
sário para a execução desta ata que, lida, verificada, considerada correta e aprovada por todos os 
presentes, que assinam abaixo. 9. Assinaturas: Mesa: Sra. Ana Cristina Cabral, Presidente; e Sra. 
Marina Bernardini, Secretária; Acionistas presentes: Sigma Lithium Holdings Inc (representada por 
Ana Cristina Cabral). São Paulo, 30 de março de 2023. Ana Cristina Cabral - Presidente; Marina 
Bernardini - Secretária; Sigma Lithium Holdings Inc. JUCESP nº 157.155/23-7 em 20/04/2023. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária-Geral.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0082275-36.2019.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 12ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Airton Pinheiro de Castro, na forma da Lei, etc. FAZ 

SABER a(o) CLAUDIO JOSE GUILHERME DE AZEVEDO, CPF: 758.935.847-91, nos autos de Cumprimento de 
sentença, apresentado por Caixa Beneficente dos Funcionários do Banco do Estado de São Paulo CABESP, CNPJ: 
62.231.527/0001-84, que nos autos acima epigrafados procedeu-se à penhora on line via Sisbajud de ativos financeiros 
existentes em contas bancárias de sua titularidade no(s) valor(es) de R$ 16.934,71. E por se encontrar em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a(s) respectiva(s) INTIMAÇÃO(ÕES), por EDITAL, para que em 5 dias, a fluir após o prazo 
deste edital, manifeste-se nos autos, nos termos do art. 854, § 3º do Código de Processo Civil. Rejeitada ou não 
apresentada a manifestação do(a) interessado(a),converter-se-á a indisponibilidade em penhora, sem necessidade de 
lavratura de termo, ocasião em que o juízo determinará à instituição financeira depositária que, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, transfira o montante indisponível para conta vinculada ao juízo da execução. Não sendo a(s) 
manifestação(ões) apresentada(s), em prol do(a)(s) interessado(a)(s) será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 
de abril de 2023. 

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RICARDO
NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado de
São Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITAÇÃO, referente
à usucapião administrativo, prenotado sob nº 882.278 em 13 de março de 2023 a
requerimento de PAULO MARQUES SALGUEIRO, metalúrgico, RG nº 18.236.183-
SSP/SP e CPF nº 129.181.548/14 e sua mulher CATIA REGINA FEITOSA SALGUEIRO,
consultora de vendas, RG nº 21.891.877-SSP/SP e CPF nº 172.334.878-39,
brasileiros, casados no regime da comunhão parcial de bens na vigência da
Lei n° 6.515/77, domiciliados nesta Capital, residentes na Rua Aracanga nº 35,
FAZ SABER aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, terceiros eventualmente
interessados, bem como seus cônjuges, que os autores acima qualificados, requerem
a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL ORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071 da Lei
6.015/73, incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 65/2017 da CNJ, visando à
declaração de domínio sobre o imóvel situado na Rua Aracanga nº 35, Vila Livieiro, na
Saúde, descrito no memorial descritivo ora juntado no procedimento, com origem na
matricula nº 18.015, de propriedade de Anibal Del Guerra e s/mr Maria Tescarollo Del
Guerra, alegando e comprovando posse mansa e pacifica desde 31 de agosto de
1954, ou seja, há mais de 67 anos pelos autores. Estando em termos, expede-se o
presente edital para citação dos supramencionados para no prazo de 15 (quinze) dias,
contestem o feito, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos
articulados pelos autores, nos termos do artigo 16 do provimento 65/2017 da CNJ.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 19
de maio de 2023. 19/05 e 03/06/23

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1005949-50.2021.8.26.0002 Classe: Assunto: Reintegração / Manutenção de 
Posse - Esbulho / Turbação / Ameaça Requerente: Nouryon Pulp And Performance Indústria Química Ltda Requerido: 
Adrielli Rodrigues Batista da Silva e outros. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005949-
50.2021.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São 
Paulo, Dr(a). Marina San Juan Melo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a todos os que virem ou tiverem conhecimento do 
presente edital, que neste Juízo tramita uma Ação de Reintegração de Posse nº 1005949-50.2021.8.26.0002, proposta por 
Nouryon Pulp and Performance Indústria Química Ltda., em face de Adrielli Rodrigues Batista da Silva e outros, bem 
como seus familiares, acompanhantes e/ou pessoas por eles comandadas. Alegando em síntese: que os Réus e outras 
pessoas não identificadas invadiram propriedade rural do Autor, consistente em um sítio, Matrícula nº 81.056 do 11º 
Registro de Imóveis de São Paulo, demarcando lotes, pretendendo ficar ali como se donos fossem, o que caracteriza 
esbulho possessório. Assim, existindo invasores incertos e desconhecidos, não encontrados no local, é expedido o presente 
edital de CITAÇÃO (art. 554, §1º, 2º e 3º do CPC), para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, 
apresente resposta, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a 
ação, os réus serão considerados reveis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de abril de 2023 

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. 
CNPJ nº 14.876.090/0001-93 

Edital de Segunda Convocação - Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis
do Agronegócio das 1ª e 2ª Séries da 31ª Emissão da Gaia Impacto Securitizadora S.A. 

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª e 2ª Séries da 31ª Emissão da 
Gaia Impacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emis-
sora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio, das 1ª e 2ª Sé-
ries da 31ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Gaia Impacto Securitizadora S.A, celebrado em 
02 de julho de 2021 (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assem-
bleia”), em segunda convocação, a realizar-se no dia 30 de maio de 2023, às 14:00 horas, de forma exclusivamente di-
gital, por meio da plataforma Google Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Ti-
tulares dos CRA devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Segunda Convocação, conforme a Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de delibe-
rar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As demonstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e o respec-
tivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, apresen-
tadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupogaia.com.br), as quais foram emitidas sem opinião 
modifi cada; e (ii) A autorização para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos e ce-
lebrarem todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia. As maté-
rias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRA de forma independente no âmbito da Assem-
bleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer uma delas, não implicará automati-
camente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias constantes da ordem do dia. A Assem-
bleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet e seu conteúdo será grava-
do pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA 
que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para assembleia@grupogaia.com.br e agente-
fi duciario@planner.com.br, a confi rmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Re-
presentação (conforme abaixo defi nidos) até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fi ns da Assem-
bleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de docu-
mento de identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitali-
zada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes es-
pecífi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento 
de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou docu-
mento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA 
(i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso repre-
sentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconheci-
da ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador. Os Titulares dos CRA 
poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emis-
sora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, nos correios eletrônicos assembleia@
grupogaia.com.br e agentefi duciario@planner.com.br, respectivamente, conforme modelo de Manifestação de Voto à 
Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edi-
tal de Convocação em seu website (www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá es-
tar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanha-
da dos Documentos de Representação. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto 
serão computados como presença para fi ns de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos 
presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de en-
vio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação 
na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto 
anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não es-
tiverem aqui defi nidos têm o signifi cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. 

São Paulo, 17 de maio de 2023. Gaia Impacto Securitizadora S.A.
Nome: João Paulo dos Santos Pacífi co - Cargo: Diretor de Relações com Investidores

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. 
CNPJ nº 14.876.090/0001-93 

EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª SÉRIE DA 8ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. 
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 8ª Emissão da 
Gaia Impacto Securitizadora S.A., atual denominação de Gaia Agro Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 
14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRA”, “CRA” e “Emissora”, respectivamente), nos termos do Termo de Securitiza-
ção de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 
8ª Emissão da Gaia Impacto Securitizadora S.A, celebrado em 24 de novembro de 2014 (“Termo de Securitização”), a 
reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRA (“Assembleia”), em segunda convocação, a realizar-se no dia 
30 de maio de 2023, às 15:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google Meet, sendo o 
acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA devidamente habilitados, nos termos 
deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de de-
zembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) As de-
monstrações fi nanceiras do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exer-
cício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website 
www.grupogaia.com.br, as quais foram emitidas sem opinião modifi cada; (ii) A autorização para a Emissora, em con-
junto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para 
a implementação das deliberações da Assembleia. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titula-
res dos CRA de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a 
respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das 
demais matérias constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio 
da plataforma Google Meet e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado 
pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio 
eletrônico para assembleia@grupogaia.com.br e agentefi duciario@planner.com.br a confi rmação de sua participação 
na Assembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo defi nidos) até 2 (dois) dias antes 
da realização da Assembleia. Para os fi ns da Assembleia, considera-se “Documentos de Representação”: a) partici-
pante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRA; caso representado por pro-
curador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há me-
nos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais participantes: cópia di-
gitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que com-
prove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de 
identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da 
respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos 
para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identida-
de do procurador. Os Titulares dos CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar 
na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifestação de voto à distância, 
nos correios assembleia@grupogaia.com.br, e agentefi duciario@planner.com.br respectivamente, conforme modelo de 
Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data 
de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A manifes-
tação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme 
aplicável e acompanhada dos Documentos de Representação. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio 
da Instrução de Voto serão computados como presença para fi ns de apuração de quórum e as deliberações serão toma-
das pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Con-
tudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a pos-
terior participação na Assembleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, 
caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras 
maiúsculas que não estiverem aqui defi nidos têm o signifi cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. 

São Paulo, 17 de maio de 2023. GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A. 
Nome: João Paulo dos Santos Pacífi co - Cargo: Diretor de Relações com Investidores 
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Stock em Tarumã: confira a tem-
porada 2023 até aqui

PÁGINA 6 SEXTA-FEIRA, 19 DE MAIO DE 2023

Gaetano Di Mauro e Bruno Baptista: dois grandes destaques
em 2023

O regresso da Stock Car Pro
Series ao Autódromo Internaci-
onal de Tarumã, em Viamão (RS),
na Grande Porto Alegre, marca a
terceira etapa da temporada
2023. O campeonato começou
quente, com rodadas disputadas
em Goiânia (2 de abril) e Inter-
lagos (23 de abril), cada uma
com duas largadas. Foram qua-
tro vencedores diferentes, com
Daniel Serra (Chevrolet Cruze da
Eurofarma RC) e Thiago Cami-
lo (Toyota Corolla da Ipiranga
Racing) na frente no Planalto
Central e Gabriel Casagrande
(Cruze da A.Mattheis Vogel) e
Ricardo Maurício (Cruze da Eu-
rofarma RC) na primeira colo-
cação das provas disputadas na
capital paulista.

O tricampeão Ricardo Mau-
rício lidera o campeonato, com
70 pontos. Gabriel Casagrande é
o segundo colocado, apenas
quatro pontos atrás da ponta, e
Bruno Baptista (RCM Motors-
port) vem em terceiro, com
64. Gaetano Di Mauro (Hot
Car Competições) está em
quarto (54) e, empatados com
53, estão Daniel Serra e Ru-
bens Barrichello (Mobil Ale).
Camilo tem 51 e é o sexto,
seguido por Ricardo Zonta
(RCM Motorsport) e Denis
Navarro (Cavaleiro Sports),
que somam 41 pontos cada.
Guilherme Salas (KTF Racing)
completa a relação dos dez pri-
meiros colocados, com 39.
Daniel Serra e Thiago Camilo
saíram como líder e vice-líder
após a etapa de Goiânia. Mas o
cenário mudou de forma consi-
derável depois das provas de In-

terlagos. Serrinha sofreu um re-
vés em razão de um pneu furado
e perdeu preciosos pontos.

Em contrapartida, Ricardi-
nho e Casagrande aproveitaram
a oportunidade, exibiram um
grande desempenho, venceram e
tomaram a ponta do campeona-
to. Maurício, aliás, vive bela fase.
O recordista de pódios (87) en-
tre os pilotos em atividade foi o
maior vencedor dos dois últimos
campeonatos, com sete primei-
ros lugares em 2021 e outros
cinco no ano passado. Na atual
temporada, o piloto da Eurofar-
ma RC tem sido um dos mais
eficientes: terminou entre os dez
primeiros nas quatro corridas,
foi o segundo colocado da Cor-
rida 2 de Goiânia e venceu a pro-
va complementar na etapa de In-
terlagos.

Casagrande também come-
çou a temporada com performan-
ce bastante sólida, assim como
aconteceu no ano da conquista
do seu título, em 2021, como
também no ano passado. Além da
vitória na Corrida 1 em Interla-
gos — onde foi pole —, o para-
naense tem três top-10 em qua-
tro corridas. No fim de semana
em Tarumã, Gabriel tem outra
motivação para buscar a ponta do
campeonato. O piloto vai com-
pletar 200 largadas na Stock Car
na condição de um dos protago-
nistas do grid e um dos favoritos
a conquistar uma das vitórias da
etapa gaúcha.

Jovens destaques — Sempre
entre os principais nomes nas
últimas temporadas, dois jo-
vens pilotos vão despontando
como apostas para bons resul-

tados na temporada. Pole posi-
tion em Goiânia, Bruno Baptis-
ta empata com o líder Ricardo
Maurício ao registrar dois pó-
dios até o momento. Com boa
regularidade, o paulista de 26
anos já terminou três corridas
entre os dez primeiros.

Correndo por uma nova equi-
pe em 2023, na Hot Car Compe-
tições, Gaetano Di Mauro tem
aliado performance com estraté-
gia para se colocar entre os me-
lhores da temporada. O piloto de
25 anos foi quarto colocado nas
Corridas 2 de Goiânia e 1 da etapa
de Interlagos e, para completar a
grande campanha até aqui, fina-
lizou a última rodada como ter-
ceiro colocado, posicionando-se
como um dos maiores pontuado-
res de São Paulo.

Piquet de volta e Kanaan
ausente — Depois de cumprir
compromissos no European Le
Mans Series, em Barcelona, e
ser substi tuído por Rafael
Martins na etapa de Interlagos,
Nelson Piquet Jr. está de volta

à Stock Car em Tarumã no
Toyota Corolla #33 da Crown
Racing/TMG. É o regresso do
piloto ao autódromo gaúcho,
onde teve a oportunidade de
andar de Fórmula 3 e fez testes
com protótipos.

Outra novidade é a escalação
de Arthur Leist no Corolla da
Texaco Racing. Titular do carro,
Tony Kanaan está nos Estados
Unidos para a disputa das suas
últimas 500 Milhas de Indianá-
polis. Leist teve a chance de fa-
zer uma prova da Stock Car como
convidado de Gianluca Petecof
na Corrida de Duplas do ano pas-
sado. Agora, o gaúcho de 21 anos
terá a oportunidade de fazer uma
etapa completa da categoria, cor-
rendo praticamente “em casa”.

Entre os competidores que
aceleraram na última vez que a
Pro Series correu em Tarumã,
18 vão alinhar novamente nes-
te fim de semana. Além de
Cacá Bueno — o maior vence-
dor em atividade na pista, com
três primeiros lugares —, fa-

zem parte desta lista Julio Cam-
pos, Denis Navarro, Rafael Su-
zuki, Ricardo Zonta, Lucas Fo-
resti, Allam Khodair, Thiago
Camilo, Daniel Serra, Cesar
Ramos, Felipe Fraga, Átila
Abreu, Sergio Jimenez, Marcos
Gomes, Gabriel Casagrande,
Ricardo Maurício, Rubens Bar-
richello e Guilherme Salas.

De outro lado, 13 pilotos vão
acelerar um Stock Car em Taru-
mã pela primeira vez: Rodrigo
Baptista, Gaetano Di Mauro, Fe-
lipe Massa, Enzo Elias, Nelson
Piquet Jr., Raphael Teixeira, Bru-
no Baptista, Dudu Barrichello,
Lucas Kohl, Gianluca Petecof,
Matías Rossi, Felipe Baptista e
Arthur Leist.

Mas para seis competidores,
o fim de semana vai marcar a es-
treia absoluta no circuito. Os jo-
vens Felipe Baptista (20 anos),
Gianluca Petecof (20), Arthur
Leist (21), Dudu Barrichello
(21) e Enzo Elias (21) vão debu-
tar no traçado de Viamão, assim
como o experiente Matías Ros-
si (39 anos). O argentino estreou
na categoria em 2020, quase três
anos depois da última presença
da competição no autódromo
gaúcho.

Programação e transmissão
— O fim de semana de muita
velocidade contará também as
segundas etapas da Stock Series,
a divisão de acesso à Stock Car,
e da Copa Shell Hyundai HB20.
As atividades de pista começam
na sexta-feira, 19 de maio, com
um treino livre da Pro Series
começando às 13h. No sába-
do, está previsto mais um trei-
no, às 9h10, e a definição do
pole position e do grid de lar-
gada vão acontecer às 12h50. A
terceira etapa do campeonato
terá seu ápice no domingo. A
Corrida 1 será disputada a par-
tir de 12h40, enquanto a prova
que complementa a rodada terá
largada às 13h20.

A partir deste fim de sema-
na, a Stock Car Pro Series será
transmitida pelo Canal GB, do
narrador Galvão Bueno, no You-
Tube. A categoria também con-
ta com transmissão ao vivo da
Band, SporTV3, BandSports,
Twitch da Tribo do Gaules,
Motorsport.tv, Portal High
Speed Channel e a plataforma
YouCast (para 100% dos clien-
tes Americanet), além dos ca-
nais oficiais da categoria no
YouTube, Facebook e TikTok.
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Mantenha os cuidados para previnir a Covid 19:

- Use máscaras nos transportes
- Lave bem as mãos
- Evite aglomerações

4ª etapa da GRAKAR de fortes emoções
e 3 novos vencedores na temporada

Provas disputadas

A segunda edição da Co-
ffee Run São Paulo, uma inci-
ativa da Associação Brasileira
de Café (ABIC), com realiza-
ção da Yescom e Secretaria
Municipal de Turismo de São
Paulo, está confirmada para o
domingo, dia 21 de maio. O
evento terá uma corrida e uma
caminhada, ambos de 5 km,
com largada, a partir das 7h30,
e chegada na Rua Boa Vista,
próximo ao Mosteiro São Ben-
to, no Centro Histórico da ci-
dade. A prova tem como obje-
tivo estimular a prática espor-
tiva, o bem-estar e divulgar os
benefícios do consumo regu-
lar de café para a saúde no de-
sempenho esportivo e na pre-
venção de doenças.

A prova ainda fará a pré-
abertura da quarta edição do
Festival do Café no Triangulo
SP, uma iniciativa da Prefeitu-
ra de São Paulo, por meio da
Secretaria Municipal de Turis-
mo, entre os dias 22 e 26 de
maio, com diversas cafeterias
participantes. A escolha do ter-
ritório do Triângulo SP para
sediar o evento tem a ver com
aspectos históricos que relaci-
onam o café com este local
onde existe, por exemplo, o

Coffee Run São
Paulo terá segunda
edição no domingo
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2ª Coffee Run São Paulo

Largo do Café, rodeado por
edifícios históricos, onde fun-
cionava a Bolsa do Café.

A entrega de kits será no dia
20 de maio, sábado, das 10h às
19h, no Shopping West Plaza
(bloco C, 1º piso, próximo à aca-
demia Bio Ritmo), localizado
na avenida Francisco Matarazzo,
próximo da estação Palmeiras-
Barra Funda do Metrô. Nunca é
demais lembrar que não haverá
entrega de kits no dia da corri-
da, nem após a mesma.

Além da corrida e da cami-
nhada, os participantes ainda te-
rão uma série de atrações à dis-
posição na arena do evento. Es-
tão previstos aquecimento, sor-
teios de brindes, ativações dos
patrocinadores e apoiadores,
painéis de fotos e degustação
de café.

A 2ª Coffee Run São Paulo
faz parte do 4º Festival do Café
no Triangulo SP, realizado pela Se-
cretaria Municipal de Turismo. A
corrida conta com organização da
Yescom e apoio da Prefeitura de
São Paulo e Secretaria Municipal
de Esportes. O evento tem super-
visão da Federação Paulista de Atle-
tismo (FPA). Mais informações no
site https://www.yescom.com.br/
coffeerun/2023/

Com as suas etapas sempre re-
alizadas no Kartódromo Internaci-
onal Granja Viana, a GRAKAR se
reuniu para a sua 4ª etapa da tem-
porada 2023.

Em noite fria na cidade de Co-
tia, 84 pilotos se dividiram em 4
baterias selecionadas de acordo
com a colocação e resultados de
cada piloto.

Esta equalização, vem deixan-
do a GRAKAR (D Skina - Proje-
tos e Obras, SKY Pizzas, DKR -
Luvas,  Macacões, Rancho Sabia –
Cotia, Aleport - Portões Automá-
ticos, Débora Machado - Nutrici-
onista, Cervejaria Paulistania, Paes
Barbecue - Churrasco onde vc qui-
ser, Rafael Gaspar – Fotos, Zano-
ello – Troféus, Kart Amador SP -
Transmissão e locução, Raimbow

Laundry - Lavanderia de Maca-
cões, Jornal O Dia, MP Mundo Pa-
percraft, Adelante Sports - Cami-
sas, balaclavas), um dos campeo-
natos mais equilibrados e disputa-
dos dentro kart amador.

A primeira bateria da noite foi
o grupo D, onde teve a pole-posi-
tion de Ronaldo Christofano, po-
sição que acabou perdendo ainda
na primeira volta.

A disputa ficou entre João
Martin, que cravou a melhor volta
da prova, e Victor Vieira que levou
a melhor vencendo a bateria D.

“Consegui uma volta bacana na
tomada, larguei em P2. No início
consegui abrir uma boa vantagem
e a partir daí foi administrar im-
primindo um ritmo bom até ban-
deirada, declarou Victor”.

Detalhe interessantíssimo é
que Victor Vieira é o único piloro
PCD do campeonato, onde pilota
o kart utilizando apenas uma mão.

Na bateria C, o pole-position
seria Pedro Leonardo, que reco-
lheu para os boxes, deixando o
colchete vazio deixando Jaime
Ribeiro sozinho na primeira fila.

Logo na largada, Nando Nas-
tari, largando em P3 assumiu a
ponta, sendo o primeiro a ver a ban-
deira quadriculada e melhor volta
da prova.

“Foi a corrida mais tranquila
que tive até aqui, pois consegui as-
sumir a liderança logo na largada,
me aproveitei da disputa entre os
pilotos que vinham logo atrás e ten-
tei não errar até o final”, declarou
Nando.

A bateria B teve Thiago Eloy
como pole-position, mas perdeu
a posição em disputa na largada.

O vencedor foi Daniel Ramos,
que mesmo perdendo algumas po-
sições, soube superar seus adver-
sários assumindo a ponta na penúl-
tima volta.

“Perdi algumas posições na
largada, mas consegui me recupe-
rar, apesar do kart da frente apa-
rentar ter um melhor motor, aí foi
no final e ganhei a corrida”, finali-
zou Daniel.

A bateria A teve a pole-positi-
on de Rodrigo Oliveira que domi-
nou a prova desde a largada, ven-

cendo pela segunda vez na tempo-
rada.

“O kart estava muito bom, fiz
a pole, na largada dei uma defen-
dida na curva 2/5 que é bem com-
plicada. Dali pra frente achei um
ritmo bom e consegui abrir vanta-
gem dos demais e venci a 2ª do
ano”, enfatizou Rodrigo.

Com três novos vencedores,
Victor Vieira, Nando Nascari e Da-
niel Ramos, a GRAKAR continua
cumprindo a sua missão em difun-
dir o kartismo sempre equalizan-
do as suas corridas de forma justa.

Ainda na cerimônia de pódio,
foram sorteados brindes entre os
participantes presentes ofertados
pelos apoiadores:

1 Luva Exclusiva - DKR/
Grakar; 7 Kits Montevergine 5 Pi-
zzas - Sky Pizzas; 2 Balaclavas –
Adelante; 2 Camisas Rancho Sa-
biá – Cotia; 1 Míniatura do Capa-
cete PROST 1988 - Mundo Paper-
craft. 1 Camisa GRAKAR 2023;
1 Lavagem de Macacão - Rainbow
Laundry.

 O próximo encontro será dia
03/06/2023 no Kartódromo Inter-
nacional Granja Viana.

Interessados em ingressar no
campeonato, enviar mensagem di-
reta pelas Redes Sociais do
GRAKAR – Instagram @graka-
rkart ou Grupo no Facebook –
Grupo de Amigos Kartistas –
GRAKAR.
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

LOJAS CEM S.A.
CNPJ/MF: 56.642.960/0001-00

Relatório da Diretoria

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Ativo Nota 31/12/2022 31/12/2021
Caixa e equivalentes de caixa 4 29.341 24.228
Aplicações financeiras 5 2.371.804 1.409.874
Contas a receber 6 2.094.825 2.073.895
Estoques 7 662.421 693.853
Impostos a recuperar 8 507.306 287.570
Outros créditos 2.467 4.219
Total ativo circulante 5.668.164 4.493.640
Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos 23 120.530 –
Depósitos judiciais 17 21.225 20.173
Direito de uso 12 720.222 492.833
Imobilizado 10 103.969 91.478
Intangível 11 9.999 10.893
Total ativo não circulante 975.945 615.377

Total Ativo 6.644.109 5.109.016

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores 13 572.881 378.593
Empréstimos e financiamentos 15 257.338 106.251
Arrendamentos 12 221.788 163.276
Obrigações trabalhistas 16 95.820 66.708
Tributos e contribuições a recolher 14 115.144 96.341
Juros sobre capital próprio a pagar 18 240.030 97.104
Outras contas a pagar 4.000 2.610
Total passivo circulante 1.507.002 910.884
Arrendamentos 12 500.735 329.557
Provisão para riscos 17 86.000 92.000
Total passivo não circulante 586.735 421.557
Total passivo 2.093.737 1.332.441
Capital social 18 2.900.000 2.900.000
Reserva legal 18 241.850 190.410
Reserva de lucros 18 1.408.521 686.165
Total patrimônio líquido 4.550.371 3.776.575
Total Passivo e Patrimônio Líquido 6.644.109 5.109.016

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado para os  
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021  

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
Nota 31/12/2022 31/12/2021

Receita Líquida 19 4.419.544 4.142.333
Custo das mercadorias vendidas 20 (2.411.200) (2.152.020)
Lucro Bruto 2.008.344 1.990.313
Despesas Gerais
Despesas com vendas 20 (939.666) (826.756)
Despesas gerais e administrativas 20 (702.222) (650.076)
Outras receitas, líquidas 21 135.454 679

(1.506.434) (1.476.154)
Lucro antes do Resultado
 Financeiro e Impostos 501.910 514.159
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 22 726.631 209.301
Despesas financeiras 22 (49.556) (16.860)
Lucro antes do IR e CS 1.178.985 706.600
IR e CS
IR e CS - correntes 23 (270.719) (185.251)
IR e CS - diferidos 23 120.530 –

(150.189) (185.251)
Lucro Líquido do Exercício 1.028.796 521.349

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente para os  
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
31/12/2022 31/12/2021

Lucro líquido do exercício 1.028.796 521.349
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente 1.028.796 521.349

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 
 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Nota 
explicativa

Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2020 2.500.000 174.350 1.610.876 – 4.285.226
Aumento de capital por subscrição 70.000 – – – 70.000
Aumento de capital por bonificação 330.000 – (330.000) – –
Lucro líquido do exercício – – – 521.349 521.349
Distribuição de dividendos – – (900.000) – (900.000)
Distribuição de juros sobre capital próprio – – – (200.000) (200.000)
Constituição de reserva legal 18 – 16.060 – (16.060) –
Constituição de reserva de lucros 18 – – 305.289 (305.289) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 2.900.000 190.410 686.165 – 3.776.575
Lucro líquido do exercício – – – 1.028.796 1.028.796
Distribuição de juros sobre capital próprio 18 – – – (255.000) (255.000)
Constituição de reserva legal 18 – 51.440 – (51.440) –
Constituição de reserva de lucros 18 – – 722.356 (722.356) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 2.900.000 241.850 1.408.521 – 4.550.371

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa para os  
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021  

(Valores expressos em milhares de reais - R$)
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do exercício 1.028.796 521.349
Ajustes para conciliar o lucro após IR e da CS ao 
 caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Imposto de renda e contribuição social diferidos (120.530) –
Depreciação e amortização 269.959 236.665
Baixas do ativo imobilizado e intangível 1.939 –
Ajuste a valor presente - arrendamentos 5.106 –
Ajuste a valor presente - contas a receber 257.225 114.487
Provisão (reversão) para perdas 
 esperadas com créditos 4.299 28.363
Provisão para riscos (6.000) 15.000
Crédito extemporâneo de PIS e COFINS (300.230) –
Outros (106) –
(Aumento) diminuição nos ativos operacionais:
 Contas a receber (60.439) (49.761)
 Estoques 31.432 (211.777)
 Impostos a recuperar 80.494 (298)
 Depósitos judiciais (1.051) 864
 Outros créditos 1.753 (1.406)
Aumento (diminuição) nos passivos operacionais:
 Fornecedores 194.288 (106.338)
 Obrigações trabalhistas 29.111 (16.504)
 Tributos e contribuições a recolher 276.579 160.751
 Outras contas a pagar 1.391 (1.239)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (257.775) (182.768)
Caixa líquido gerado pelas atividades
  operacionais 1.436.242 507.388
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aplicações financeiras (961.930) 833.453
Aquisição de ativo imobilizado (37.329) (30.959)
Venda de ativo imobilizado (1.622) 244
Aquisição de ativo intangível (2.168) (354)
Caixa líquido aplicado nas atividades de
 investimento (1.003.049) 802.384
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de dividendos e juros sobre 
 capital próprio (112.076) (1.180.596)
Captação de empréstimos e financiamentos 561.424 139.717
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (410.330) (33.511)
Aumento de capital por subscrição – 70.000
Pagamento de arrendamentos (245.083) (212.880)
Realização de ajuste a valor presente (222.016) (101.350)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (428.081) (1.318.620)
Aumento (Diminuição) do Saldo de Caixa 
 e Equivalentes de Caixa 5.112 (8.848)
Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo no início do exercício 24.228 33.077
Saldo no final do exercício 29.341 24.228
Aumento (Diminuição) do Saldo de Caixa 
 e Equivalentes de Caixa 5.112 (8.848)

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 
 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto Operacional: As Lojas Cem S.A. (“Lojas Cem” ou “Sociedade”) tem 
por objeto o comércio de eletrodomésticos e móveis, podendo ainda participar de 
outras sociedades como quotista ou acionista, sendo que a Sociedade existirá 
por prazo indeterminado. Em 31 de dezembro de 2022, a Sociedade contava com 
300 lojas (291 em 31 de dezembro de 2021), localizadas nos Estados de São 
Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Paraná e ainda com um centro de distribui-
ção localizado na cidade de Salto - SP. 2. Apresentação e Elaboração das De-
monstrações Financeiras: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e os pronunciamentos, orientações e 
interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - 
“CPC” e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A Administra-
ção declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utiliza-
das pela Administração na sua gestão. 2.2. Bases de elaboração: As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto se indica-
do de outra forma. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda 
funcional da Sociedade é a moeda real - R$ e as demonstrações financeiras são 
apresentadas em real - R$. 2.4. Transações em moedas estrangeiras: Converti-
das para a moeda funcional da Sociedade (real - R$), utilizando-se das taxas de 
câmbio vigentes nas datas das transações. Os saldos das contas de balanço são 
convertidos pela taxa de câmbio vigente nas data-base das demonstrações finan-
ceiras. Os ganhos e as perdas de variação cambial resultantes da liquidação 
dessas transações e da conversão de ativos e passivos monetários denominados 
em moeda estrangeira são reconhecidos no resultado do exercício. 2.5. Uso de 
estimativas significativas e julgamentos críticos: A preparação das demonstra-
ções financeiras exige que a Administração faça julgamentos críticos e estimati-
vas significativas que estabelecem premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas descritas a 
seguir envolvem montantes significativos e envolve julgamentos críticos e são 
revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas nas estima-
tivas contábeis são reconhecidos no exercício ou período em que as estimativas 
são revistas se a revisão afetar apenas este exercício ou período, ou também em 
exercícios ou períodos subsequentes se a revisão afetar os resultados futuros.  
A seguir são apresentados os principais julgamentos e estimativas contábeis:  
a) Amortização e depreciação do direito de uso, imobilizado e intangível: A Socie-
dade reconhece a amortização do direito de uso considerando o período rema-
nescente de cada contrato; a depreciação e a amortização do ativo imobilizado e 
ativo intangível considera a vida útil remanescente estimada, a qual está baseada 
nas suas práticas e experiências prévias e refletem a vida econômica desses 
ativos. b) Provisão para perdas esperadas com créditos: É constituída em mon-
tante considerado suficiente pela Administração da Sociedade para cobrir even-
tuais perdas na realização dos créditos vencidos e a vencer; essa estima consi-
dera histórico das perdas efetivadas e também estimativas da Administração 
considerando o cenário futuro. c) Ajuste a valor presente: A Sociedade registra 
determinadas transações, ativos e passivos a médio e longo prazos descontando 
o valor de juros implícitos nessas transações, principalmente transações de ven-
das diretas a prazo, transações de financiamentos a clientes com instituições fi-
nanceiras, contratos de arrendamentos. O cálculo e o registro do ajuste a valor 
presente dessas transações consideram estimativa de taxas de juros. d) Provisão 
para riscos: As provisões para riscos trabalhistas, cíveis e fiscais são constituídas 
para os processos judiciais e administrativos e autos de infração. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia 
das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e 
sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados 
externos e internos e envolvem grau de subjetividade com relação ao nível de 
risco e valores envolvidos. 3. Principais Políticas Contábeis: O sumário das 
principais políticas contábeis aplicadas para as demonstrações financeiras para 
os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, as quais foram 
aplicadas de forma consistente nestes exercícios estão apresentadas a seguir: 
3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a 
finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para inves-
timento ou outros fins. Compreendem os saldos de caixa e depósitos bancários à 
vista considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhe-
cido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, 
os quais são registrados pelos valores de custo. 3.2. Aplicações financeiras: As 
aplicações financeiras são compostas substancialmente por Certificados de De-
pósitos Bancários (“CDBs”) e Fundos de Investimentos, os quais são mantidos e 
somente resgatados em seus respectivos vencimentos; são demonstradas ao 
valor inicial de aplicação, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data-base 
das demonstrações financeiras. 3.3. Contas a receber: Registradas e mantidas 
nas demonstrações financeiras pelo valor nominal dos títulos representativos 
desses créditos, ajustados ao valor presente e também pela provisão para perdas 
esperadas com esses créditos, a qual é constituída com base na análise das 
contas a receber, considerando-se o critério de perda esperada e em montante 
considerado suficiente pela Administração para cobrir prováveis perdas na sua 
realização. 3.4. Ajustes a valor presente: As principais transações com aplicabili-
dade de ajustes a valor presente estão relacionadas às transações a médio e a 
longo prazos de vendas diretas aos clientes a prazo e contratos de arrendamen-
tos. O cálculo e o registro do ajuste a valor presente dessas transações conside-
ram estimativa de taxas de juros aplicáveis aos períodos das respectivas transa-
ções. O ajuste a valor presente das operações de revenda de mercadorias a 
prazo tem como contrapartida a rubrica “Contas a receber”. Sua realização é re-
gistrada na rubrica “Receitas de revendas de mercadorias”. 3.5. Estoques: Estão 
apresentados pelo custo de aquisição, utilizando o método PEPS (primeiro que 
entra primeiro que sai) para valorização dos estoques, sendo o custo de compra, 
líquido dos impostos e tributos recuperáveis. A administração monitora de forma 
periódica e consistente a realização dos itens do estoque, adotando medidas 
para a realização de itens com indicativos de baixa movimentação e com indica-
tivos de preços de venda próximo ao custo de aquisição. Historicamente, o referi-
do monitoramento tem sido suficiente para evitar perdas com realização e não 
tem sido necessárias provisão para perdas nos estoques. 3.6. Imobilizado: Itens 
do ativo imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição, formação 
ou construção, incluindo juros e demais encargos financeiros capitalizados, quan-
do aplicável, e deduzidos de depreciação acumulada. Os itens são classificados 
nas categorias adequadas do imobilizado, quando concluídas e disponíveis para 
o uso pretendido e a depreciação inicia-se quando estão prontos para o uso 
pretendido na mesma base dos outros ativos imobilizados. A depreciação é reco-
nhecida com base na vida útil remanescente estimada de cada ativo pelo método 
linear. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são 
revisados nas datas de encerramento dos exercícios. Quaisquer ganhos ou per-
das na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferen-
ça entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhe-
cidos no resultado. 3.7. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros 
são reconhecidos no balanço patrimonial quando a Sociedade for parte das dis-
posições contratuais dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são ini-
cialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atri-
buíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto quando 
reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ou deduzidos 
do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no reconhecimento 
inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e 
passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos ime-
diatamente no resultado. Classificação dos ativos e passivos financeiros: Os ati-
vos financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados na sua totali-
dade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo de suas classificações. 
Os ativos financeiros são mantidos em um modelo de negócios cujo objetivo é 
manter ativos financeiros a fim de coletar fluxos de caixa contratuais. Os termos 
contratuais dos ativos financeiros geram, em datas específicas, fluxos de caixa 
que se referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros incidentes 
sobre o valor do principal em aberto. Os passivos financeiros reconhecidos são 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de 
juros efetiva ou ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são 
classificados ao valor justo por meio do resultado quando o passivo financeiro for 
(i) uma contraprestação contingente de um comprador em uma combinação de 
negócios, (ii) mantido para negociação, ou (iii) designado ao valor justo por meio 
do resultado. Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: A Sociedade, 
quando aplicável, reconhece provisão para perdas em ativo financeiro, mensura-
do ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes, valores a receber de clientes e ativos de contrato, bem como, contratos de 
garantia financeira. O valor das perdas de créditos esperadas é atualizado em 
cada data de relatório para refletir as mudanças no risco de crédito desde o reco-
nhecimento inicial do respectivo instrumento financeiro. As perdas de créditos 
esperadas sobre esses ativos financeiros são estimadas usando a experiência de 
perda de crédito histórica da Sociedade, ajustada com base em fatores específi-
cos aos devedores, nas condições econômicas gerais e na avaliação das condi-
ções atuais e projetadas na data do relatório, incluindo o valor da moeda no 
tempo, quando aplicável. Baixa de ativos e passivos financeiros: A Sociedade 
baixa um ativo financeiro apenas quando os ativos de contrato aos fluxos de caixa 
do ativo expiram ou quando a Sociedade transfere o ativo financeiro e substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo para outra entidade. 
Se a Sociedade não transfere ou retém substancialmente todos os riscos e bene-
fícios da titularidade e continua a controlar o ativo transferido, a Sociedade reco-
nhece sua parcela retida no ativo e um correspondente passivo em relação aos 
valores que a Sociedade pode ter que pagar. Se a Sociedade retém substancial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade de um ativo transferido, a So-
ciedade continua a reconhecer o ativo financeiro e reconhece ainda um emprés-
timo garantido em relação aos recursos recebidos. A Sociedade baixa um passivo 
financeiro se, e apenas se, suas obrigações são retiradas, canceladas ou quando 
as suas obrigações vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo finan-
ceiro baixado e a contraprestação paga e a pagar é reconhecida no resultado, 
quando aplicável. 3.8. Imposto de renda e contribuição social: Impostos correntes: 
A provisão para imposto de renda é calculada e registrada com base no lucro 
tributável relativo a cada exercício, ajustado na forma legal, calculado à alíquota 
de 15%, acrescido de adicional de 10% excedente a R$240. A contribuição social 
é calculada com base na alíquota de 9% da base tributável. O lucro tributável di-
fere do lucro apresentado na demonstração do resultado porque exclui receitas 
ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens 
não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. Impostos diferidos: São 
constituídos sobre diferenças temporariamente indedutíveis, sendo registrados 
imposto de renda e contribuição social diferidos ativos, com base na perspectiva 

de geração de resultados tributáveis futuros. Os impostos correntes e diferidos 
são reconhecidos no resultado. 3.9. Direitos de uso e arrendamentos: A Socieda-
de reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data 
de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente 
pelo custo e, subsequentemente, pelo custo menos qualquer amortização acu-
mulada e perdas ao valor recuperável, e ajustado por determinadas remensura-
ções do passivo de arrendamento, quando aplicável. A amortização é calculada 
pelo método linear pelo prazo remanescente dos respectivos contratos. Quando 
os contratos de arrendamento não possuem cláusulas que permitam que a So-
ciedade exerça a aquisição da propriedade do ativo ao final do prazo de arrenda-
mento, a vida útil desses itens é o período estabelecido no contrato. A Sociedade 
adota a alocação da amortização do ativo de direito de uso de forma sistemática 
e linear. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente pelo valor presen-
te dos pagamentos de arrendamento que não foram pagos na data de início, 
descontados usando a taxa de juros incremental no arrendamento, a qual é defi-
nida como a taxa equivalente ao que o arrendatário teria que pagar ao pedir 
emprestado, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos ne-
cessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em am-
biente econômico similar. Os encargos financeiros decorrentes dos contratos de 
arrendamentos são reconhecidos subsequentemente como despesas financei-
ras e apropriados a cada período durante o prazo do arrendamento. 3.10. Avalia-
ção do valor recuperável dos ativos tangíveis e intangíveis: A Sociedade analisa 
anualmente se existem evidências de que o valor contábil de um ativo não será 
recuperado. Caso tais evidências estejam presentes, estima-se o valor recuperá-
vel do ativo, que é o maior valor entre: (i) seu valor justo menos os custos que 
seriam incorridos para vendê-lo; e (ii) seu valor de uso. O valor de uso é equiva-
lente aos fluxos de caixa descontados (antes dos impostos) derivados do uso 
contínuo do ativo. Quando o valor residual contábil do ativo excede seu valor re-
cuperável, é reconhecida a redução (provisão) do saldo contábil desse ativo (“im-
pairment”). Para fins de avaliação do valor recuperável, os ativos são agrupados 
nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis sepa-
radamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGCs), que, no caso da Sociedade, 
representam cada uma de suas lojas. 3.11. Provisões: As provisões são reconhe-
cidas quando a Sociedade possui uma obrigação legal ou constituída como resul-
tado de um evento passado e é provável que um recurso econômico seja reque-
rido para saldar a obrigação, as provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas para o cálculo. A provisão para riscos tributários, cíveis e 
trabalhistas é constituída com base em pareceres jurídicos e avaliação da Admi-
nistração sobre os processos conhecidos na data do balanço. Devido as causas 
trabalhistas e cíveis serem de temas e valores similares, a provisão é considerada 
com base no histórico de perdas aplicado sobre as contingências em aberto na 
data-base das demonstrações financeiras; para as causas de natureza fiscal a 
análise é realizada de forma analítica avaliando o risco para cada evento.  
3.12. Demais ativos circulantes e não circulantes: Demonstrados pelos valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e das variações monetárias e/ou cambiais incorridos até as datas-base 
das demonstrações financeiras. 3.13. Receita líquida: A receita líquida é mensu-
rada pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber, deduzida de de-
voluções, abatimentos, ajuste a valor presente e impostos sobre vendas. A recei-
ta de revenda de mercadorias é reconhecida quando os produtos são entregues 
e os clientes obtém o controle dos bens, considerando ainda o fato de que as 
seguintes condições tenham sido satisfeitas: • A Sociedade transferiu ao compra-
dor os riscos e benefícios significativos relacionados à propriedade dos produtos 
e serviços e todas as obrigações de performance foram atingidas. • A Sociedade 
não possui envolvimento administrativo contínuo no nível normalmente associado 
à propriedade ou controle efetivo sobre os produtos vendidos. • O valor da receita 
pode ser calculado com confiabilidade. • É provável que os benefícios econômi-
cos associados à transação sejam transferidos. • Os custos incorridos ou a incor-
rer relacionados à transação podem ser calculados com confiabilidade.  
3.14. Apuração do Resultado: O resultado das operações é apurado em confor-
midade com o regime contábil de competência. 3.15. Pronunciamentos contábeis 
e interpretações: Normas e interpretações novas e revisadas aplicáveis ao exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2022 e exercícios subsequentes: a) Adoção de 
novos pronunciamentos, alterações e interpretações emitidos pelo CPC:
Norma Requerimento
CPC 15 (R1) - 
Referências à 
estrutura conceitual

Exige que alterações dentro do escopo do CPC 25 - 
Provisões, passivos e ativos contingentes, o comprador 
adota o CPC 25 para determinar se há obrigação 
presente na data de aquisição em virtude de eventos 
passados. Para um tributo dentro do escopo do ICPC 21 
- Tributos, o comprador adota o ICPC 21 para determinar 
se o evento que resultou na obrigação de pagar o tributo 
ocorreu até a data de aquisição.

CPC 27 - Imobilizado 
- Recursos antes do 
uso pretendido

As alterações proíbem deduzir do custo de um item do 
imobilizado qualquer recurso proveniente da venda de 
itens produzidos antes do ativo estar disponível para uso, 
isto é, recursos para trazer o ativo ao local e na condição 
necessária para que seja capaz de operar da maneira 
pretendida pela administração. Consequentemente, a en-
tidade reconhece esses recursos da venda e correspon-
dentes custos no resultado.

CPC 25 - Contratos 
onerosos - Custo 
cumprimento do 
contrato

As alterações especificam que o “custo de cumprimento” 
do contrato compreende os ‘custos diretamente relacio-
nados ao contrato’. Os custos diretamente relacionados 
aos contratos compreendem os custos incrementais des-
se contrato e a alocação de outros custos diretamente 
relacionados ao cumprimento de contratos.

CPC 48 - 
Instrumentos 
financeiros

A alteração esclarece que ao aplicar o teste de ‘10%’ para 
avaliar se o passivo financeiros deve ser baixado, a 
entidade inclui apenas os honorários pagos ou recebidos 
entre a entidade (devedor) e o credor, inclusive honorários 
pagos ou recebidos pela entidade ou credor em nome da 
outra parte.

CPC 06 (R2) -
Arrendamentos

A alteração exclui o conceito de reembolso de benfeito-
rias em imóveis de terceiros.

A Sociedade não observou impactos significativos nas demonstrações financei-
ras referentes ao aspectos acima mencionados. As alterações dos pronuncia-
mento contábeis CPC 29 e CPC 37 não são aplicáveis à Sociedade. b) Adoção 
de novos pronunciamentos, alterações e interpretações emitidos pelo CPC e 
normas publicadas e ainda não vigentes. A Administração também considerou o 
impacto das novas normas, interpretações e emendas emitidas, mas ainda não 
vigentes. Exceto quando informado, elas não são consideradas relevantes para a 
Sociedade e entrarão em vigor em ou após 31 de dezembro de 2022.
Norma Requerimento
CPC 50 - Contratos 
de seguro

Estabelece os princípios para reconhecimento, mensu-
ração, apresentação e divulgação de contratos de segu-
ro e substitui o CPC 11. Vigente a partir de 1º de janeiro 
de 2023.

CPC 26 (R1) - 
Classificação de 
passivos como 
circulante ou 
não circulante e 
Apresentação das 
demonstrações 
financeiras

As alterações esclarecem que a classificação de passi-
vos como circulantes ou não circulantes se baseia nos 
direitos existentes na data do balanço, especificam que 
a classificação não é afetada pelas expectativas sobre 
se uma entidade irá exercer seu direito de postergar a 
liquidação do passivo, explicam que os direitos existem 
se as cláusulas restritivas são cumpridas na data do 
balanço, e introduzem a definição de ‘liquidação’ para 
esclarecer que a liquidação se refere à transferência, 
para uma contraparte; um valor em caixa, instrumentos 
patrimoniais, outros ativos ou serviços. As alterações 
também modificam as exigências com relação à divul-
gação das políticas contábeis. As alterações substituem 
todos os exemplos do termo ‘políticas contábeis signifi-
cativas’ por “informações de políticas contábeis relevan-
tes”. As informações da política contábil são relevantes 
se, quando consideradas em conjunto com outras infor-
mações incluídas nas demonstrações financeiras de 
uma entidade, puderem razoavelmente influenciar as 
decisões dos principais usuários das demonstrações fi-
nanceiras de propósito geral tomadas com base nessas 
demonstrações financeiras. Vigente a partir de 1º de ja-
neiro de 2023.

CPC 23 - Definição de 
estimativas contábeis

A alteração substitui a definição de mudança nas esti-
mativas contábeis pela definição de estimativas contá-
beis. De acordo com a nova definição, estimativas con-
tábeis são “valores monetários nas demonstrações fi-
nanceiras sujeitos à incerteza na mensuração”. Vigente 
a partir de 1º de janeiro de 2023.

CPC 32 - Imposto 
diferido relacionado a 
ativos e passivos
resultantes de uma 
única transação

As alterações introduzem uma exceção adicional da 
isenção de reconhecimento inicial. De acordo com as 
alterações, a entidade não aplica a isenção de reconhe-
cimento inicial para transações que resultam em dife-
renças temporárias tributáveis e dedutíveis similares. 
Vigente a partir de 1º de janeiro de 2023.

A Sociedade não espera impacto relevante em suas demonstrações financeiras 
derivadas dessas normas. As alterações dos pronunciamentos contábeis CPC 36 
(R3) e CPC 18 (R2) não são aplicáveis à Sociedade.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: 31/12/2022 31/12/2021
Caixa e bancos 29.341 24.228
Total 29.341 24.228
5. Aplicações Financeiras: 31/12/2022 31/12/2021
Certificados de Depósitos Bancários - CDB 121.210 51.891
Fundos de Investimentos 2.250.594 1.357.983
Total 2.371.804 1.409.874
As aplicações financeiras são compostas por CDBs a serem resgatados em seus 
vencimentos com taxa média no ano de 13,02% e fundos de investimentos com 
baixo risco, e rentabilidade média no ano de 13,4%, demonstradas ao valor de 
aplicação acrescidos dos rendimentos auferidos até a data-base das demonstra-
ções financeiras.

6. Contas a Receber de Clientes: 31/12/2022 31/12/2021
Clientes 2.406.563 2.347.229
Crédito Direto ao Consumidor com 
 Interveniência em andamento 25.083 23.978
Ajuste a valor presente (80.370) (45.160)
Provisão para perda de créditos esperadas (256.451) (252.152)
Total 2.094.825 2.073.895
Os valores a receber de Crédito Direto ao Consumidor com Interveniência em 
andamento são representados pelas vendas financiadas por instituições bancá-
rias por meio da modalidade CDCI - Crédito Direto ao Consumidor com Interveni-
ência e que são incorporados na rubrica de clientes no momento em que a nego-
ciação com o banco for concluída, o tempo entre a venda e conclusão de 
efetivação da transação com as instituições financeiras levam em média 15 dias. 
As vendas com crediário próprio podem ser realizadas em até 14 parcelas e as 
vendas com cartões de créditos podem ser realizadas em até 12 parcelas. Os 
vencimentos das contas a receber em 31 de dezembro estão representadas da 
seguinte forma:
Títulos a vencer: 31/12/2022 31/12/2021
 De 0 a 30 dias 401.740 352.969
 De 31 a 90 dias 715.172 675.537
 De 91 a 180 dias 659.585 690.685
 Acima de 181 dias 399.813 427.303
Total 2.176.310 2.146.494
Títulos vencidos:
 De 0 a 30 dias 96.257 86.139
 De 31 a 90 dias 74.575 60.451
 De 91 a 180 dias 50.219 41.070
 Acima de 181 dias 9.201 13.075
Total 230.252 200.735
Para reduzir o risco de crédito, a Sociedade adota como prática a análise  
detalhada considerando dados históricos e de dados de mercado para estimar  
os riscos de crédito de seus clientes. A provisão para perdas de créditos espera-
das é estimada com base na análise individual de riscos dos créditos, a qual 
contempla histórico de perdas e a situação individual dos clientes. A movimenta-
ção da provisão para perdas de créditos esperadas em 31 de dezembro está
apresentada a seguir: 31/12/2022 31/12/2021
Saldo no início do exercício 252.152 223.789
Provisão para perdas de créditos esperadas 307.717 277.004
Reversão de provisão para perdas de créditos
 esperadas (303.418) (248.641)
Saldo no final do exercício 256.451 252.152
A movimentação do ajuste a valor presente em 31 de dezembro está apresentada
a seguir: 31/12/2022 31/12/2021
Saldo no início do exercício 45.160 32.024
Provisão para ajuste a valor presente 257.225 114.486
Reversão de provisão para ajuste a valor presente (222.015) (101.350)
Saldo no final do exercício 80.370 45.160
7. Estoques: 31/12/2022 31/12/2021
Mercadorias para revenda - CD 478.763 500.697
Mercadorias para revenda - Lojas 183.658 193.156
Total 662.421 693.853
8. Impostos a Recuperar: 31/12/2022 31/12/2021
ICMS 9.675 9.841
ICMS ST 174.079 174.936
PIS e COFINS 265.646 102.790
IRPJ 42.570 –
CSLL 15.334 –
ISS 2 3
Total 507.306 287.570
Em 2021, houve a pacificação e o trânsito em julgado sobre o tema relacionado 
a exclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e COFINS. A Sociedade quantifi-
cou os referidos créditos, os quais na data-base de 31 de dezembro de 2022 
monta R$133.808 de principal, registrado no resultado na rubrica outras receitas, 
líquidas, e R$166.422 de atualização monetária, registrado na rubrica receitas 
financeiras. O reconhecimento desse crédito extemporâneo de PIS e COFINS foi 
registrado integralmente no exercício findo em 31 de dezembro de 2022. A Socie-
dade manteve a totalidade desses créditos extemporâneos no ativo circulante por 
estimar que a totalidade desses créditos serão utilizados por meio de compensa-
ção com obrigações de tributos. Em 2022, a Sociedade recolheu de imposto de 
renda e contribuição social a maior sobre créditos tributários extemporâneos refe-
rentes ao PIS e COFINS mencionados acima. Esses créditos estão sendo man-
tidos no ativo e serão compensados com valores a recolher. 9. Partes Relaciona-
das: Os saldos com partes relacionadas estão demonstrados a seguir:

31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores (i) 21.498 18.501
 Arrendamentos - passivo circulante (ii) 219.283 160.749
 Arrendamentos - passivo não circulante (ii) 631.004 320.222
 Arrendamentos - ajuste a valor presente (ii) (136.192) –
 Juros sobre o capital próprio (iii) 240.030 97.104
Total 494.812 320.222
As transações com partes relacionadas estão demonstradas a seguir:

31/12/2022 31/12/2021
Arrendamentos pagos 239.367 182.412
Juros sobre o capital próprio creditados 216.750 170.000
Remuneração da administração 672 672
Total 456.789 353.084
(i) Refere-se a parcela do mês seguinte, janeiro de 2023, que é reclassificada 
para as contas a pagar - Fornecedores, apresentado na nota 13. (ii) Refere-se as 
transações e saldo de arrendamentos, conforme requerido pelo CPC 06 Arrenda-
mentos. Os imóveis onde as lojas estão alocadas são substancialmente de pro-
priedade da parte relacionada Cem Administração e Participações S.A. Esses 
contratos são estabelecidos considerando os termos e condições entre as partes 
relacionadas. (iii) Refere-se as destinações e saldo de juros sobre o capital pró-
prio a serem pagos aos acionistas. Os saldos e transações apresentados como 
fornecedores e os arrendamentos são integralmente realizados com a Cem Ad-
ministração e Participações S.A. e as transações de juros sobre capital próprio 
com os acionistas.
10. Imobilizado: 31/12/2022 31/12/2021

Custo

Depre- 
ciação 

acumulada
Valor 

líquido Custo

Depre- 
ciação 

acumulada
Valor 

líquido
Móveis, equi-
 pamentos e 
  instalações 127.592 (90.959) 36.633 121.763 (83.000) 38.763
Veículos 18.588 (9.317) 9.271 17.297 (8.051) 9.246
Benfeitorias 
 em imóveis 85.823 (27.768) 58.055 65.545 (22.086) 43.459
Outros 10 – 10 10 – 10
Total 232.013 (128.044) 103.969 204.615 (113.137) 91.478
A movimentação do imobilizado nos exercícios de 2022 e de 2021 está demons-
trada a seguir: 31/12/ 

2021
Adi- 

ções
Baixas - 

 custo
Depre- 
ciação

Baixas - 
depreciação

31/12/ 
2022

Móveis, equi-
 pamentos e 
   instalações 38.763 6.502 (673) (8.632) 673 36.633
Veículos 9.246 2.481 (1.190) (2.140) 873 9.271
Benfeitorias 
 em imóveis 43.459 28.346 (8.528) (13.749) 8.528 58.055
Outros 10 – – – – 10
Total 91.478 37.329 (10.391) (24.521) 10.074 103.969

31/12/ 
2020

Adi- 
ções

Baixas -  
custo

Depre- 
ciação

Baixas - 
depreciação

31/12/ 
2021

Móveis, equi-
 pamentos e
   instalações 39.072 8.418 (500) (8.586) 358 38.762
Veículos 10.820 499 (661) (2.059) 647 9.246
Benfeitorias 
 em imóveis 31.635 22.042 (13.543) (10.218) 13.543 43.459
Outros 10 – – – – 10
Total 81.537 30.959 (14.704) (20.863) 14.548 91.477
Anualmente, a Sociedade analisa as taxas de depreciação dos itens do ativo 
imobilizado e não houve necessidade de alteração das referidas taxas em rela-
ção a 2021. As taxas de depreciação praticadas pela Sociedade, por categoria 
de ativos, estão demonstradas a seguir: Taxas médias anuais
Móveis, equipamentos e instalações 10% a 20%
Veículos 10% a 25%
Benfeitorias em imóveis 20%
11. Intangível: 2022 2021

Custo

Amor- 
tização 

acumulada
Valor 

líquido Custo

Amor- 
tização 

acumulada
Valor 

líquido
Ativo intangível -
 licença de uso 17.303 (7.304) 9.999 15.135 (4.242) 10.893
Total 17.303 (7.304) 9.999 15.135 (4.242) 10.893
A movimentação do intangível nos exercícios de 2022 e de 2021 está 
demonstrada a seguir:

31/12/2021 Adições Amortização Baixas 31/12/2022
Ativo intangível
 - licença de uso 10.893 2.168 (3.062) – 9.999
Total 10.893 2.168 (3.062) – 9.999

31/12/2020 Adições Depreciação Baixas 31/12/2021
Ativo intangível -
 licença de uso 13.556 353 (3.016) – 10.893
Total 13.556 353 (3.016) – 10.893

Taxa média anual
Ativo intangível - licença de uso 20%
12. Direito de Uso de Bens - Aluguéis Futuros (Arrendamentos):

2022 2021

Custo

Amor- 
tização 

acumulada
Valor 

líquido Custo

Amor- 
tização 

acumulada
Valor 

líquido
Direito de uso 
 de bens 1.408.352 (688.130) 720.222 938.469 (445.636) 492.833
Total 1.408.352 (688.130) 720.222 938.469 (445.636) 492.833
O saldo de direito de uso dos bens refere-se integralmente aos aluguéis das lojas 

e do centro de distribuição. A movimentação do direito de uso de bens em 2022 
e em 2021 está demonstrada a seguir:
Ativo de direito de uso 2022 2021
Saldo no início do exercício 492.833 468.447
Arrendamentos - novos contratos e renovações 441.750 237.665
Remensuração 28.133 –
Depreciação (242.494) (213.279)
Saldo no fim do exercício 720.222 492.833
A movimentação do passivo de arrendamentos em 2022 e em 2021 está de-
monstrada a seguir:
Passivo de arrendamentos 2022 2021
Saldo no início do exercício 492.833 468.447
Arrendamentos - novos contratos e renovações 441.750 237.266
Juros apropriados 5.108 –
Remensuração 28.133 –
Arrendamentos pagos (245.301) (212.880)
Saldo no fim do exercício 722.523 492.833
A Sociedade não adotava a prática de registrar ajuste a valor presente sobre as 
operações de arrendamento; em 2022, a Sociedade calculou e registrou o ajuste 
a valor presente, considerando as taxas intrínsecas nas datas de início dos res-
pectivos contratos e tendo como saldo, em 31 de dezembro de 2022, o montante 
de R$137.164. A amortização dos direitos de uso é efetuada pelo método linear 
considerando o período de vigência dos contratos.
13. Fornecedores: 31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores de mercadorias para revenda 534.722 349.026
Fornecedores de bens e serviços 16.661 11.066
Fornecedores de bens e serviços - partes relacionadas 21.498 18.501
Total 572.881 378.593
14. Tributos e Contribuições a Recolher 31/12/2022 31/12/2021
ICMS 33.232 25.209
PIS 4.374 5.377
COFINS 20.520 25.021
IRPJ 20.229 8.762
CSLL 8.069 6.592
INSS 13.356 12.881
FGTS 4.282 4.134
IRRF 10.601 7.845
Outros Impostos e Contribuições 481 520
Total 115.144 96.341
15. Empréstimos e Financiamentos: O saldo de empréstimos e financiamentos 
refere-se integralmente a transações de CDCI - Crédito Direto ao Consumidor 
com Interveniência no montante de R$257.338 (2021 - R$106.251); trata-se de 
alternativa de financiamento de vendas para os clientes onde a Sociedade conti-
nua sendo responsável pelo risco de crédito dessa modalidade de operação. A 
taxa de juros média aplicada nessas transações foi de 16,21%. A movimentação 
dos empréstimos e financiamentos
está apresentada a seguir: 31/12/2022 31/12/2021
Saldo no início do exercício 106.248 –
Novos financiamentos por terceiros 561.424 139.717
Pagamentos por financiamentos de terceiros (410.334) (33.469)
Saldo no final do exercício 257.338 106.248
16. Salários e Benefícios: 31/12/2022 31/12/2021
Salários e comissões a pagar 31.435 30.701
Provisão de férias e encargos 47.962 21.049
Pensão alimentícia a pagar 221 188
Participação nos resultados 16.202 14.770
Total 95.820 66.708
17. Provisões para Riscos: A Sociedade é parte em processos judiciais e admi-
nistrativos de natureza tributária, cível e trabalhista, distribuídos em diversas ins-
tâncias. A Administração, com base na avaliação dos assessores jurídicos,  
constituiu provisão para as causas cujo desfecho desfavorável é considerado
provável. 31/12/2021 Adições Reversões 31/12/2022
Provisão para riscos 92.000 14.000 (20.000) 86.000
Total 92.000 14.000 (20.000) 86.000

31/12/2020 Adições Reversões 31/12/2021
Provisão para riscos 77.000 15.000 – 92.000
Total 77.000 15.000 – 92.000
A provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas é constituída com base em 
pareceres jurídicos e avaliação da Administração sobre os processos conhecidos 
na data do balanço. Devido as causas trabalhistas e cíveis serem de temas e 
valores similares, a provisão é considerada com base no histórico de perdas 
aplicado sobre as contingências em aberto, considerando todas as probabilida-
des de risco, incluindo prováveis, possíveis e remotas, na data-base das demons-
trações financeiras. O montante de provisão para causas trabalhistas monta 
R$ 59.000 e para causas cíveis monta R$9.000.  Para as causas de natureza 
fiscal a análise é realizada de forma analítica avaliando o risco para cada evento 
e a totalidade dos processos referentes a causas fiscais está provisionada devido 
serem consideradas pela administração como risco provável; não existem causas 
classificadas como risco possível. O montante de provisão para causas fiscais 
monta R$18.000. Em 31 de dezembro de 2022, a Sociedade mantém depósitos 
judiciais no montante de R$21.225 (2021 - R$20.173) para determinadas causas 
judiciais; esses depósitos judiciais estão sendo apresentados no ativo não circu-
lante. 18. Patrimônio Líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2022 e 
de 2021, o capital social subscrito e integralizado no montante de R$ 2.900.000 
está composto por 1.160.000.000 de ações, no valor nominal de R$ 2,50 (dois 
reais e cinquenta centavos) cada uma. b) Distribuição de lucros: A distribuição de 
lucros pode ser deliberada a qualquer momento, por decisão dos acionistas. No 
ano de 2021, a Sociedade distribuiu aos acionistas o montante de R$900.000 
referente lucros acumulados. Em 2022, não realizou a distribuição de lucros acu-
mulados. c) Juros sobre o capital próprio: Em 2020, foi aprovada a distribuição de 
juros sobre capital próprio no montante de R$ 151.300, líquido de imposto de 
renda retido na fonte, sendo pago R$ 54.196 em 2021, R$ 70.000 utilizado como 
aumento de capital em 2021 e R$ 27.104 em 2022. Em 2021, foi aprovada distri-
buição de juros sobre capital próprio no montante de R$200.000, R$170.000, lí-
quido de imposto de renda retido na fonte, sendo pago R$ 100.000 em 2021, 
R$ 46.720 em 2022, restando um saldo a pagar de R$ 23.280 em 2023. Em 
2022, foi aprovada distribuição de juros sobre capital próprio no montante de 
R$255.000, R$216.750, líquido de imposto de renda retido na fonte, a serem 
pagos em anos subsequentes. d) Reserva Legal: A reserva legal tem por fim, 
assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para 
compensar prejuízos ou aumentar o capital. A sua constituição se dá em 5 % 
sobre o lucro líquido do exercício. e) Reserva de Lucros: Conforme o artigo 29, 
item “c” do estatuto social da sociedade, o saldo remanescente do lucro líquido 
após a constituição da reserva legal e possível distribuição de dividendos obriga-
tórios e/ou JSCP, ficará à disposição da assembleia geral que decidirá sua desti-
nação, podendo mantê-lo em contas de reservas.
19. Receita Operacional Líquida: 2022 2021
Venda de mercadorias bruta 6.231.989 5.527.850
Ajuste a valor presente (257.225) (13.136)
Devoluções e cancelamentos (45.177) (39.138)
Tributos sobre as receitas (1.510.043) (1.333.243)
Total 4.419.544 4.142.333
20. Custos e Despesas por Natureza: 2022 2021
Custos das mercadorias vendidas 2.660.002 2.350.735
Bonificações sobre compras (183.652) (140.838)
Devoluções a fornecedores e outros (65.150) (57.877)
Depreciação e amortização 269.960 236.665
Despesas com prestadores de serviços 139.524 112.352
Despesas com pessoal 712.430 653.436
Despesas com publicidade 102.507 64.243
Despesas com riscos e contingências (6.000) 15.000
Perdas com crédito, líquido das recuperações 258.187 240.480
Despesas com serviços, manutenção, tarifas e outras 165.280 154.657
Total 4.053.088 3.628.853
21. Outras Receitas, Líquidas: 2022 2021
Créditos extemporâneos de PIS e COFINS 133.808 –
Outras receitas, líquidas 1.646 679
Total 135.454 679
Conforme mencionado na nota 8, em 2021, houve a pacificação e o trânsito em 
julgado sobre o tema relacionado à exclusão do ICMS na base de cálculo do PIS 
e COFINS. A Sociedade quantificou os referidos créditos, os quais na data-base 
de 31 de dezembro de 2022 monta R$300.230, R$133.808 de principal, registra-
do no resultado na rubrica outras receitas, líquidas, e R$166.422 de atualização 
monetária, registrado na rubrica receitas financeiras. O reconhecimento desse 
crédito extemporâneo de PIS e COFINS foi registrado integralmente no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022.
22. Resultado Financeiro: 2022 2021
Abatimentos e descontos a prestamistas (29.355) (16.768)
Variação cambial passiva (14.640) –
Ajuste a valor presente sobre arrendamentos (i) (5.108) –
Despesas com juros (453) (92)
Total das despesas financeiras (49.556) (16.860)
Realização do ajuste a valor presente 222.016 –

Senhores Acionistas: Cumprindo as disposições estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras em milhares de reais, referentes ao período de 2022 a 2021, ficando esta Diretoria à disposição para prestar os esclarecimentos necessários.  A Diretoria

Mensagem da Administração: 2022 foi um ano de grandes conquistas. Comple-
tamos 70 anos de história em um dos segmentos mais competitivos do varejo 
brasileiro. Chegamos a 300 lojas padronizadas e personalizadas, com mais de 
1.400 m2 de área cada uma. Tornamos nossa rede autossustentável com a insta-
lação de usinas de produção de energia fotovoltaica em nossas filiais e em nosso 
CAD. Continuamos avançando na incorporação de novas tecnologias. Dobramos 

nossa capacidade de estoques, concluindo as obras de nosso depósito 2. E, su-

perada a pandemia, voltamos a crescer, ainda que discretamente. Cabe-nos 

agradecer a todos os que contribuíram para isso, dentre eles, nossos colaborado-

res, fornecedores, prestadores de serviços e, especialmente, nossos clientes que 

continuam nos prestigiando. O resultado superou nossas expectativas, mas, pelo

 nosso modo conservador e a bem da clareza, ressaltamos que ele não decorre 

apenas das operações normais da companhia no exercício. Parte significativa 

provém de exercícios anteriores, especialmente, do ganho de ações tributárias de  

PIS/COFINS que remontam ao início da década passada, à constituição inicial de 

IR Diferido e variação cambial anterior, como segue:

Lucro líquido do exercício 1.028.796
Ganho de ações de exercícios anteriores (Líquida de IR) (254.735)
Imposto de renda diferido (constituição inicial) (107.509)
Variação cambial de exercício anterior (27.436)
Lucro líquido das operações de 2022 639.116
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SEXTA-FEIRA, 19 DE MAIO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 das Lojas Cem S.A. (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

22. Resultado Financeiro: 2022 2021
Receita de aplicações financeiras 222.833 110.150
Receita de juros, multas de mora de clientes 45.857 44.586
Receita sobre financiamentos a clientes 69.242 12.644
Receita de atualização monetária sobre créditos 
 extemporâneos (ii) 166.422 –
Variação cambial ativa – 15.462
Outras 261 26.459
Total das receitas financeiras 726.631 209.301
Resultado financeiro 677.075 192.441
(i) Em 2022, conforme mencionado na nota 12, a Sociedade não adotava a práti-
ca de registrar ajuste a valor presente sobre as operações de arrendamento; em 
2022, a Sociedade calculou e registrou o ajuste a valor presente, no montante de 
R$5.108 refere-se à realização do ajuste a valor presente dos arrendamentos 
para o exercício de 2022. (ii) Conforme mencionado na nota 8 e 21, o montante 
de R$166.422 refere-se à atualização monetária sobre os créditos extemporâne-
os de PIS/COFINS, os quais foram integralmente registrados no exercício findo 
em 2022. 23. Imposto de Renda e Contribuição Social: a) Imposto de renda e 
contribuição social diferidos A Sociedade não adotava a prática de registrar im-
posto de renda e contribuição social diferidos; em 2022, a Sociedade apurou as 
diferenças temporárias acumuladas na data-base de 31 de dezembro de 2022 e 
registrou o montante de R$120.530 no ativo não circulante contra o resultado do 
exercício de 2022. A composição do imposto de renda e contribuição social dife-
ridos está demonstrada a seguir:
Diferenças temporárias 31/12/2022 31/12/2021
Provisão para riscos 86.000 –
Provisão para perdas esperadas com créditos 256.451 –
Ajuste a valor presente - contas a receber 80.370 –
Ajuste a valor presente - arrendamentos 2.301 –
Variação cambial não realizada (56.656) –
Receita aplicação financeira - exterior (12.463) –
Leasing (1.503) –

354.500 –
Alíquota de imposto de renda e contribuição social 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social diferidos
  ativos 120.530 –
b) Conciliação entre o imposto de renda e a contribuição social - efetiva e nominal: 
A conciliação entre as despesas de imposto de renda e contribuição social efetiva 
e nominal está apresentada a seguir:

2022 2021
Lucro antes do imposto de renda e da 
 contribuição social 1.178.985 706.600
Taxa de impostos combinada 34% 34%
Resultado da aplicação direta da alíquota combinada (400.855) (240.244)
Efeito tributário sobre as movimentações:
 Reconhecimento inicial de imposto de renda e
  contribuição social diferidos 120.530 –
 Juros sobre capital próprio creditados 86.700 68.000
 Crédito tributário 56.583 –
 Outras diferenças permanentes, líquidas (13.147) (13.007)
Imposto de renda e contribuição social (150.189) (185.251)
Imposto de renda e contribuição social:
 Corrente (270.719) (185.251)
 Diferido 120.530 –

(150.189) (185.251)
24. Instrumentos Financeiros e Gestão de Riscos: As tabelas a seguir apre-
sentam os valores contábeis e os valores justos dos ativos e dos passivos finan-
ceiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo, o valor contábil é uma 
aproximação razoável do valor justo:

31/12/2022 31/12/2021

Ativos Nota
Valor 

contábil
Valor  
justo

Valor 
contábil

Valor 
 justo

Valor justo por meio 
 do resultado
Caixa e equivalentes de caixa 4 29.341 29.341 24.228 24.228
Aplicaçõesfinanceiras 5 2.371.804 2.371.804 1.409.874 1.409.874

31/12/2022 31/12/2021

Ativos Nota
Valor 

contábil
Valor  
justo

Valor 
contábil

Valor 
 justo

Pelo custo amortizado
Contas a receber de clientes 6 2.094.825 2.094.825 2.073.895 2.073.895
Outros ativos 2.467 2.467 4.219 4.219

4.498.437
4.498. 

437 3.512.216 3.512.216
31/12/2022 31/12/2021

Passivos Nota
Valor 

contábil
Valor 
 justo

Valor 
 contábil

Valor 
justo

Pelo custo amortizado
Fornecedores 13 572.881 572.881 378.593 378.593
Empréstimos e
  financiamentos 15 257.338 257.338 106.251 106.251
Arrendamentos 12 722.523 722.523 492.833 492.833
Juros sobre capital próprio 18 240.030 240.030 97.104 97.104
Outros passivos 4.000 4.000 2.610 2.610

1.796.772 1.796.772 1.077.391 1.077.391
As tabelas abaixo apresentam as técnicas de valorização utilizadas na mensura-
ção dos valores justos de Nível 1, 2 e 3, assim como os inputs significativos não 
observáveis utilizados.
Hierarquia do valor justo

Nota
Valor justo  

em 2022 Nível 1 Nível 2
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 4 29.341 29.341 –
Aplicações financeiras 5 2.371.804 – 2.371.804

2.401.145 29.341 2.371.804
Passivos
Arrendamentos 12 722.523 – 722.523
Empréstimos e financiamentos 15 257.338 – 257.338

979.861 – 979.861

Nota
Valor justo  

em 2021 Nível 1 Nível 2
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 4 24.228 24.228 –
Aplicações financeiras 5 1.409.874 – 1.409.874

1.434.102 24.228 1.409.874
Passivos
Arrendamento 12 492.833 – 492.833
Empréstimos e financiamentos 15 106.251 – 106.251

599.084 – 599.084
• Nível 1: são classificados nesse nível caixa e bancos, registrados pelo valor 
depositado nas instituições financeiras. • Nível 2: são classificados nesse nível 
Certificados de Depósitos Bancários (CDB) e fundos de investimentos de renda 
fixa, emitidos por instituições financeiras, sendo o valor justo representado pelos 
juros da operação, apropriado “pro rata dia”, e financiamentos e empréstimos 
com operações CDCI. • Nível 3: não foi classificado nenhum instrumento financei-
ro nesse nível. a) Gerenciamento de riscos: A Administração procede à avaliação 
tempestiva da posição da Sociedade, acompanhando os resultados financeiros 
obtidos e avaliando as projeções futuras, como forma de garantir o cumprimento 
do plano de negócios definido e o monitoramento dos riscos aos quais está ex-
posta. b) Riscos de crédito: É o risco de a Sociedade incorrer em perdas decor-
rentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, decor-
rentes da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. As vendas 
para clientes são efetuadas mediante análise de crédito e risco e as transações 
financeiras são realizadas com instituições financeiras de primeira linha. Contas a 
receber e outros recebíveis: O risco de crédito surge da possibilidade de a Socie-
dade vir a incorrer em perdas resultantes do não recebimento de valores fatura-
dos a seus clientes, cujo saldo em 31 de dezembro de 2022 era de R$ 2.094.825 
(R$ 2.073.895 em 31 de dezembro de 2021). Parcela substancial das vendas da 
Sociedade são realizadas utilizando como modalidade de pagamento de  
carnê próprio, onde o risco é gerenciado por meio de análises periódicas do  
nível de inadimplência (com critérios consistentes para suportar os requerimen-
tos da CPC 48), bem como pela adoção de formas de cobrança. Na nota 6 são 
divulgadas maiores informações sobre as contas a receber. O valor contábil dos 
ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição 

31 de dezembro de 2022 Nota Valor contábil Fluxo de caixa contratual Até 1 ano Entre 1 a 3 anos Entre 3 a 4 anos Mais que 4 anos
Fornecedores 13 572.881 572.881 572.881 – – –

Empréstimos e financiamentos 15 257.338 257.338 257.338 – – –

Arrendamentos 12 722.523 722.523 193.445 363.994 119.593 45.491

Juros sob Capital próprio 18 240.030 240.030 206.430 33.600 – –

Outros passivos 4.000 4.000 4.000 – – –

1.796.772 1.796.772 1.234.094 397.594 119.593 45.491

31 de dezembro de 2021 Nota Valor contábil Fluxo de caixa contratual Até 1 ano Entre 1 a 3 anos Entre 3 a 4 anos Mais que 4 anos
Fornecedores 13 378.593 378.593 378.593 – – –

Empréstimos e financiamentos 15 106.251 106.251 106.251 – – –

Arrendamentos 12 492.833 492.833 163.750 219.972 77.989 31.122

Juros sob Capital próprio 18 97.104 97.104 73.824 23.280 – –

Outros passivos 2.610 2.610 2.610 – – –

1.077.391 1.077.391 725.028 243.252 77.989 31.122

Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da So-
ciedade, possam ocorrer significantemente em períodos ou em montantes signifi-
cantemente diferentes. Risco de taxas de juros: Decorre da possibilidade de a So-
ciedade estar sujeita a ganhos ou perdas em seus ativos ou seus passivos 
financeiros decorrentes de variações nas taxas de juros. Visando à mitigação deste 
tipo de risco, a Sociedade busca diversificar a captação de recursos em termos de 
taxas prefixadas e pós-fixadas. Os instrumentos financeiros são substancialmente 
remunerados pela variação do CDI, conforme demonstrado a seguir:

Instrumentos de taxa variável Taxa Nota 2022 2021
Ativos financeiros
Aplicações financeiras CDI 5 2.371.804 1.409.874
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos Pré-fixada 15 257.338 106.251
Análise de sensibilidade para exposição a taxas de juros: As tabelas a seguir 
demonstram a análise de sensibilidade preparada pela Administração da Socie-
dade e o efeito das operações em 31 de dezembro de 2022:

Apreciação das taxas Cenário 1

Instrumentos Exposição 2022 Risco Taxa de juros efetiva a.a.
Elevação do índice em 25% Elevação do índice em 50%

% Valor % Valor
25% 50%

Ativos financeiros
Aplicações financeiras 2.371.804 CDI 13,40 16,75 397.277 20,10 476.733
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 257.338 Prefixada 16,21 20,26 52.137 24,32 62.585
Efeito no resultado e no patrimônio líquido 449.414 539.318
Depreciação das taxas Cenário 2

Instrumentos Exposição 2022 Risco Taxa de juros efetiva a.a.
Redução do índice em 25% Redução do índice em 50%

% Valor % Valor
25% 50%

Ativos financeiros
Aplicações financeiras (2.371.804) CDI 13,40 10,05 (238.366) 6,70 (158.911)
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos (257.338) Prefixada 16,21 12,16 (31.292) 8,11 (20.870)
Efeito no resultado e no patrimônio líquido (269.658) (179.781)

d) Gestão de capital: Os objetivos da Sociedade ao administrar seu capital são os 
de salvaguardar a capacidade de continuidade da Sociedade para oferecer retor-
no aos acionistas e benefícios a outras partes interessadas. Em 31 de dezembro 
de 2022, a Sociedade não possui saldo significativo de empréstimos e financia-
mentos, conta com um patrimônio líquido robusto e índice de alavancagem baixo 
para as suas operações. 25. Transações que não Envolvem Caixa: a. Caixa: As 
demonstrações dos fluxos de caixa foram elaboradas de acordo com o CPC 03 
(R2). b. Imobilizado: Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a 
Sociedade efetuou a baixa de ativo imobilizado no montante líquido de R$ 317 
(R$156 em 2021), sendo R$ 10.391 de custo e R$ 10.074 de depreciação, dos 

quais R$ 8.528 de custo e R$ 8.528 de baixas não são itens de caixa.
2022 2021

Baixa de ativo imobilizado - custo 8.528 13.543
Baixa de ativo imobilizado - depreciação 8.528 13.543
26. Eventos Subsequentes: Não há eventos subsequentes entre 1º de janeiro 
de 2023 e a data de emissão dessas demonstrações financeiras que poderiam 
afetar significativamente as informações apresentadas nestas demonstrações fi-
nanceiras. 27. Aprovação das Demonstrações Financeiras: As demonstra-
ções financeiras foram aprovadas pela administração e acionistas da Sociedade 
e foram autorizadas para emissão em 16 de maio de 2023.

 máxima do risco do crédito na data das demonstrações financeiras estão apre-
sentadas a seguir:
Exposição a riscos de crédito Nota 2022 2021
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 4 29.341 24.228
Aplicações financeiras 5 2.371.804 1.409.874
Contas a receber de clientes 6 2.094.825 2.073.895
Outros ativos 2.467 4.219

4.498.437 3.512.216
Os saldos de Caixa e equivalentes de caixa e Aplicações financeiras com saldos 

de R$29.341 (R$24.228 em 31 de dezembro de 2021) e R$2.371.804 
(R$1.409.874 em 31 de dezembro de 2021), respectivamente, são mantidos com 
instituições financeiras de baixo risco avaliadas por agências de “rating”. c) Risco 
de liquidez: Na gestão do risco de liquidez a Sociedade monitora e mantém um 
nível de caixa e equivalentes de caixa e de aplicações financeiras adequado para 
financiar as operações da Sociedade e mitigar os efeitos das flutuações nos flu-
xos de caixa. Em 31 de dezembro de 2022, a Sociedade mantinha capital circu-
lante líquido no montante de R$4.161.162, com espaço suficiente frente às suas 
operações. A seguir estão apresentadas às maturidades contratuais dos ativos e 
passivos financeiros:

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da Lojas Cem S.A. Opinião com ressalvas: 
Examinamos as demonstrações financeiras das Lojas Cem S.A. (“Sociedade”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos e não comparabilidade 
dos assuntos mencionados na seção intitulada a seguir “Base para opinião com 
ressalvas”, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira das Lojas Cem S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de 
suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião com ressalvas: Créditos extemporâneos de PIS e COFINS: Conforme 
mencionado na nota explicativa nº 8 às demonstrações financeiras, em 2021, 
houve a pacificação e o trânsito em julgado sobre a exclusão do ICMS na base de 
cálculo do PIS e COFINS. Em 31 de dezembro de 2022, a Sociedade calculou e 
registrou esses créditos extemporâneos no montante de R$300.230 mil, sendo 
R$133.808 de principal e R$166.422 de atualização monetária. O registro desses 
créditos extemporâneos foi integralmente efetivado em contrapartida do resultado 
do exercício findo em 31 de dezembro de 2022; no entanto, o trânsito em julgado 
ocorreu em 2021 e, então, parcela substancial desse saldo, no montante de 
R$287.212 mil, deveria ter sido registrada em 2021. Dessa forma, o lucro líquido 
do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 está apresentado a maior no 
montante de R$287.212 mil , assim como, os montantes comparativos de 31 de 
dezembro de 2021 de impostos a recuperar apresentado no ativo circulante e de 
outras receitas, líquidas e de receitas financeiras apresentados no resultado, não 
são comparáveis, conforme requer o Pronunciamento Técnico CPC 26 (R1) - 
Apresentação das Demonstrações Contábeis. Apuração e registro do imposto de 
renda e contribuição social diferidos: Conforme mencionado na nota explicativa nº 
23 às demonstrações financeiras, a Sociedade não adotava a prática de registrar 
imposto de renda e contribuição social diferidos. Em 31 de dezembro de 2022, a 
Sociedade calculou e registrou imposto de renda e contribuição social diferidos, 
conforme requer o Pronunciamento Técnico CPC 32 - Tributos sobre o Lucro, no 
montante de R$120.530 mil. O registro do imposto de renda e contribuição social 
diferidos foi integralmente efetivado em contrapartida do resultado do exercício 

findo em 31 de dezembro de 2022; no entanto, parcela substancial desse saldo, 
no montante de R$107.509 mil, é derivada de períodos anteriores. Dessa forma, 
o lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 está apresentado 
a maior no montante de R$107.509 mil, assim como, os montantes de imposto de 
renda e contribuição social diferidos comparativos de 31 de dezembro de 2021, 
apresentados no ativo não circulante e no resultado, não são comparáveis, 
conforme requer o Pronunciamento Técnico CPC 26 (R1) - Apresentação das 
Demonstrações Contábeis. Atualização de aplicação financeira: A Sociedade 
vinha mantendo uma determinada aplicação financeira sem a contabilização dos 
correspondentes rendimentos e a variação cambial de exercícios anteriores. Em 
31 de dezembro de 2022, a Sociedade calculou e registrou os rendimentos e a 
variação cambial devedora acumulados para essa data-base, no montante de 
R$2.176 mil, perfazendo o saldo dessa aplicação financeira no montante de 
R$222.642 mil. O registro desses rendimentos e dessa variação cambial 
acumulados foi integralmente efetivado em contrapartida do resultado do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022; no entanto, o montante de 
rendimentos e de variação cambial devedora equivalente ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2022 deveria ter sido no montante de R$43.746 mil. Dessa 
forma, o lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 está 
apresentado a maior no montante de R$41.570 mil, assim como, os montantes 
de aplicações financeiras e de receitas financeiras comparativos de 31 de 
dezembro de 2021, apresentados no ativo circulante e no resultado do exercício, 
não são comparáveis, conforme requer o Pronunciamento Técnico CPC 26 (R1) 
- Apresentação das Demonstrações Contábeis. Realização do ajuste a valor 
presente sobre as contas a receber no comparativo: Em 31 de dezembro de 
2022, a realização do ajuste a valor presente sobre as contas a receber, no 
montante de R$222.016 mil, está apresentada em receitas financeiras, conforme 
requer o Pronunciamento Técnico CPC 12 - Ajuste a Valor Presente; no entanto, 
em 31 de dezembro de 2021, a realização do ajuste a valor presente sobre as 
contas a receber está apresentada em receita líquida. Dessa forma, os montantes 
de receita líquida e de receitas financeiras comparativos de 31 de dezembro de 
2021, apresentados no resultado, não são comparáveis, conforme requer o 
Pronunciamento Técnico CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações 
Contábeis. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 

auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião com ressalvas. Outros assuntos: Demonstrações financeiras do 
exercício anterior examinadas por outro auditor independente: O exame das 
demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2021, foi conduzido sob a responsabilidade de outro auditor independente, o qual 
emitiu relatório de auditoria sem ressalva, datado de 18 de março de 2022. 
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras: A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Sociedade continuar operando e divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários, tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 

ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião.  
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Sociedade. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Sociedade a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a Administração e os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. Campinas, 16 de maio de 2023. 
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU - Auditores Independentes Ltda. - CRC nº 2 SP 
011609/O-8. Fabiano Ricardo Tessitore - Contador - CRC nº 1 SP 216451/O-1.

Diretoria
Giácomo Dalla Vecchia Natale Dalla Vecchia Cícero Dalla Vecchia Roberto Benito

Contadora
Ana Cristina da Costa Gimenes Orlandini - TC CRC 1SP292562/O-1

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73 )
JERSÉ  RODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis da Capital.
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele
conhecimento tiverem que, perante esta Serventia, localizada na
rua Vitorino Carmilo, 576, térreo,  no Bairro da Barra Funda, CEP
01153-000,  foi prenotado sob o nº 506.592, em 06 de setembro de
2022, o Requerimento feito por IEDA CUNHA CAMARGO, seu marido
VANDERLEI OLIVATO DE CAMARGO, IONE CUNHA DE SOUZA, solteira,
IARA CUNHA DE SOUZA, divorciada, CAROLINA MARQUES DE SOUZA,
solteira, GUILHERME MARQUES DE SOUZA, solteiro, e VINICIUS MARQUES
DE SOUZA, solteiro, objetivando a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL, tendo
por objeto o imóvel situado na Rua Dr. Franco da Rocha nºs 539/543, no
19º Subdistrito, Perdizes, objeto da Transcrição nº 28.832, deste Serviço
Registral, feita em 13 de junho de 1950. Em observância à previsão
legal contida no § 4º do artigo 216-A, da Lei Federal nº 6.015/73,
alterada pela Lei Federal 13.465, de 11/07/2017, e  nos itens  416 a
425.1 do  Capítulo XX das Normas de Serviço da Corregedoria
Geral da Justiça, deste Estado, e, ainda, Nos termos do Provimento
nº 65 do CNJ, artigos 15 e 16, § 1º, “V”, que diz:- “a advertência de
que a não apresentação de impugnação no prazo previsto neste
artigo implicará anuência ao pedido de reconhecimento
extrajudicial da usucapião”; e, § 2º, do mesmo artigo 16, que diz:-
“os terceiros eventualmente interessados poderão manifestar-
se no prazo de 15 dias ÚTEIS após o decurso do prazo do edital
publicado”, ficam eles por este Edital INTIMADOS da existência do
referido processo, franqueando-lhes a possibilidade de
comparecer a este Serviço Registral ,  de segunda a sexta feira,
no horário das 9:00 às 16:00 horas, a fim de obter mais amplos
esclarecimentos acerca da presente USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL,
processada nos termos da legislação vigente, acima mencionada,
os quais poderão se manifestar em 15 ( quinze ) dias ÚTEIS
contados da data da publicação deste Edital. E para que chegue ao
conhecimento de terceiros eventualmente interessados e não
venham de futuro alegar ignorância, expede-se o presente edital
que será publicado em um dos jornais de maior circulação da
Comarca de São Paulo. São Paulo, 04 de maio de 2023. O Oficial
(Jersé Rodrigues da Silva).  04 e 19/05/23

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SÃO PAULO/SP

Data do leilão: 30/05/2023 - A partir das: 11:00 as 11:15 horas
Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. ESTADOS UNIDOS,
COD. 2887 NA RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JARDIM AMERICA, SÃO PAULO/
SP. HELIO JOSE ABDOU, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP 603, estabelecido a
Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP, telefone 11-97334-6595,
faz saber que devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na
forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os
imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista, sem utilização de Carta de Crédito, será feita mediante
pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por
cento) do preço de arrematação e o saldo devidamente corrigido no prazo impreterível
de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.
     Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.
      É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus
companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou comunhão
parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais.

As despesas relativas à comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, e despesas com execução extrajudicial correrão por conta do
arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o
responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.

SED: 1354 - Contrato: 902449262787 - CREDOR: EMGEA - EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - AGENTE FIDUCIÁRIO: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI– CHP
DEVEDOR(ES): CLAUDIO WINTER, BRASILEIRO, ANALISTA DE SISTEMA, RG Nº
14.124.516-SP, CPF: 025.442.848-70, SOLTEIRO, MAIOR e cônjuge, se casado(a)
estiver e CASSIO LUIZ MACHADO DE CAMPOS, BRASILEIRO, SEPARADO
CONSENSUALMENTE, SUPERVISOR DE PRODUÇÃO, RG Nº 8.983.573-SP, CPF:
011.905.898-77. Imóvel sito à: RUA ROQUE DE MORAIS, Nº 271, APARTAMENTO Nº
22, LOCALIZADO NO 2º ANDAR DO BLOCO D-1, EDIFICIO URUGUAI, CONJUNTO
RESIDENCIAL DAS AMERICAS, NO 44º SUBDISTRITO LIMÃO, SÃO PAULO/SP.
Contendo a área privativa de 60,8450ms2, a área comum de 37,9438ms2, perfazendo
a área total construída de 98,7888ms2, correspondendo-lhe no terreno a fração ideal
de 0,4032%, cabendo a essa unidade 1/248 avos dessa fração ideal, correspondente
a uma vaga para estacionamento de automóvel de passeio, em lugar indeterminado,
na unidade autônoma “garagem”, localizada no sub-solo do Edificio. COM TODAS AS
SUAS INSTALACOES, BENFEITORIAS, PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM
SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 590.276,24
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 260.000,00

São Paulo, 10 de maio de 2023
HELIO JOSE ABDOU - - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial

10/05, 19/05 e 30/05/2023

SANFARI ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ nº 00.985.733/0001-22  |  NIRE 35.214.774.545

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convocamos os Srs. Sócios para a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no dia 01 de junho 
de 2023 em primeira convocação às 15h30 e em segunda convocação, às 16h, na Av. Plínio Brasil 
Milano, nº 1.000, 4º andar, Porto Alegre, RS, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) Tomar 

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; e b) Deliberar sobre a destinação do lucro 
líquido do exercício e a distribuição de lucros. Os documentos estão à disposição no endereço acima.

São Paulo, SP, 17 de maio de 2023. A administração

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0914593-74.1998.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 37ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Patrícia Martins Conceição, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a ARNALDO GONÇALVES FILHO, CPF 087.074.668-54, que lhe foi proposta uma ação de Execução de 
Título Extrajudicial por parte de Eva Judith Malachowski e outros. Encontrando se o executado em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, acerca da da penhora havida sobre um terreno na Avenida São 
Valério, constituído pelo lote 29 da quadra 56, Cidade Jardim, no Butantã, na quadra formada pela Avenida São Valério, 
Praça Paes Coelho, Rua Managua e Rua Ilimani, contribuinte 084.013.0035, matrícula nº 9.965, do 18º CRI/SP. 
Passando a fluir do prazo supra o prazo de 15 dias para impugnação.Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de maio de 2023.          |18,19| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010807-43.2020.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio Rogério Bojo Pellegrino, na forma da 
Lei, etc. Faz saber a Clívia Alcântara da Silva CPF 136.303.668-80, que Rita Maria Baptista Fernandes e Mariana da 
Conceição Baptista Fernandes, ajuizaram ação comum, objetivando seja julgada procedente, com a rescisão do contrato 
e devolução do dinheiro no total de R$ 61.750,51, condenando a ré ao pagamento de indenização, por danos morais no 
valor de R$ 5.000,00, condenando ainda nas custas e demais despesas processuais, bem como em honorários 
advocatícios. Estando a ré em lugar incerto, expede-se edital de citação, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, 
contestar a ação,sob pena de serem aceitos os fatos,nomeando-se curador especial em caso de revelia.Será o presente 
edital,por extrato,afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo          |18,19| 

ERRATA

CONFORME PUBLICAÇÃO DO EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO,
PUBLICADO NESTE JORNAL NO DIA 10/05/2023 (Página 5), REFERENTE
AO MUTUARIO - CASSIO LUIZ MACHADO DE CAMPOS - CHB.
902449262787. FAZEMOS A SEGUINTE CORREÇÃO:

ONDE SE LÊ: SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 552.050,35
LEIA-SÊ: SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 590.276,24

São Paulo, 19 de maio de 2023
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial

Travessia Securitizadora S.A.
CNPJ nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35300498119

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 05/05/2023
Data/Hora/Local: 05/05/2023, 10hs, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada. Presentes os 
acionistas titulares de ações representativas da totalidade do capital social. Mesa: Sr. Vinicius Bernardes Basile 
Silveira Stopa, presidente; Sra. Thais de Castro Monteiro, secretária. Deliberações aprovadas: 5.1. Retificar a 
Ata de AGE, realizada em 11/04/2023 às 10hs, em processo de registro na JUCESP, para corrigir os subitens 
“vii” e “xi” do item 5.1., que, respectivamente, determinam o preço de subscrição/forma de integralização das 
Debêntures e a forma das Debêntures, de forma que: 5.1.1. A referida Ata foi registrada com o subitem “vii” 
do item 5.1. com a seguinte redação: Preço de Subscrição e Forma de Integralização. As Debêntures serão 
subscritas e integralizadas por meio do MDA, no mercado primário, à vista em moeda corrente nacional: 
(i) na primeira data de sua efetiva subscrição e integralização (“1ª Data de Integralização”), pelo seu Valor 
Nominal Unitário, de acordo com as normas de liquidação e procedimentos aplicáveis da B3; ou (ii) em qualquer 
outra data posterior à Primeira Data de Integralização (cada uma, uma “Data de Integralização”), pelo Valor 
Nominal Unitário acrescido da remuneração, calculada nos termos da Escritura de Emissão, em atendimento 
às chamadas de capital encaminhadas pela Emissora aos Debenturistas, com cópia para o Agente Fiduciário, 
que acontecerão fora do âmbito da B3 (“Chamadas de Capital”), sendo que as integralizações decorrentes das 
Chamadas de Capital ocorrerão, necessariamente, no âmbito da B3, de forma que a redação correta é: xviii. 
“Preço de Subscrição e Forma de Integralização. As Debêntures serão subscritas e integralizadas por meio do 
MDA, no mercado primário, à vista em moeda corrente nacional: (i) na primeira data de sua efetiva subscrição 
e integralização (“Primeira Data de Integralização”), pelo seu Valor Nominal Unitário, de acordo com as normas 
de liquidação e procedimentos aplicáveis da B3; ou (ii) em qualquer outra data posterior à Primeira Data de 
Integralização (cada uma, uma “Data de Integralização”), pelo Valor Nominal Unitário, acrescido da remuneração 
desde a primeira data de integralização até a data da afetiva integralização, em atendimento às chamadas de 
capital encaminhadas pela Emissora aos Debenturistas, com cópia para o Agente Fiduciário, que acontecerão 
fora do âmbito da B3 (“Chamadas de Capital”), sendo que as integralizações decorrentes das Chamadas de 
Capital ocorrerão, necessariamente, no âmbito da B3.” 5.1.2. Não obstante, a referida Ata foi registrada com o 
subitem “xi” do item 5.1. com a seguinte redação: Forma. As Debêntures serão da forma nominativa e escritural, 
sem a emissão de cautelas ou de certificados, e, para todos os fins em direito, a titularidade das Debêntures 
será comprovada por extrato em nome dos Debenturistas, das Debêntures custodiadas na B3, que servirá 
como comprovante de sua titularidade. Desta forma a redação correta é: xix. Forma. As Debêntures serão da 
forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas ou de certificados, e, para todos os fins em direito, 
a titularidade das Debêntures será comprovada por extrato emitido pelo Escriturador e, adicionalmente, com 
relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, pelo extrato expedido pela B3 em 
nome do respectivo titular da respectiva Debênture. 5.2. Autorizar a diretoria a retificar a redação das Cláusulas 
1.2., 3.10, 3.12, 3.14.1., 4.1., 4.1.2., 4.1.4., 4.3.4., 7.1. xxv, e 7.2.1 i, da Escritura de Emissão celebrada 
pela Companhia (“Escritura”), em atendimento à demanda da entidade organizadora de mercado organizado, 
B3 – Brasil Bolsa, Balcão (“B3”) nos termos do inciso I do parágrafo terceiro do artigo 25 da Resolução CVM nº 
60, para o fim específico de substituir a redação do termo “Agente de Escrituração” pelo termo “Escriturador”. 
5.3. Ratificar todos os demais termos da Ata de AGE, realizada em 11/04/2023 às 10:00 horas, em processo 
de registro na JUCESP. Nada mais. São Paulo, 05/05/2023. 

Travessia Securitizadora S.A.
CNPJ nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35300498119

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 11 de abril de 2023
Data/Hora/Local: 11/04/2023, 10hs, na sede social. Convocação e Presença: Dispensada. Presentes os 
acionistas titulares de ações representativas da totalidade do capital social. 3. Mesa: Sr. Vinicius Bernardes 
Basile Silveira Stopa, presidente; Sra. Thais De Castro Monteiro, secretária. 5. Deliberações aprovadas: 
5.1 A Emissão das Debêntures da Companhia, que terá as seguintes principais características: (i) Data de 
Emissão. Para todos os efeitos legais, a data da emissão de todas as Debêntures corresponderá a Data 
de Emissão disposta na Escritura de Emissão; (ii) Séries. A Emissão será realizada em série única; (iii) Valor 
Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$ 200.000.000,00; (iv) Quantidade. Serão emitidas 
200.000 Debêntures; (v) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00 
(“Valor Nominal Unitário”); (vi) Correção Monetária. O Valor Nominal Unitário das Debêntures não será objeto de 
atualização monetária; (vii) Preço de Subscrição e Forma de Integralização. As Debêntures serão subscritas e 
integralizadas por meio do MDA, no mercado primário, à vista em moeda corrente nacional: (i) na primeira data 
de sua efetiva subscrição e integralização (“Primeira Data de Integralização”), pelo seu Valor Nominal Unitário, 
de acordo com as normas de liquidação e procedimentos aplicáveis da B3; ou (ii) em qualquer outra data 
posterior à Primeira Data de Integralização (cada uma, uma “Data de Integralização”), pelo Valor Nominal Unitário 
acrescido da remuneração, calculada nos termos da Escritura de Emissão, em atendimento às chamadas de 
capital encaminhadas pela Emissora aos Debenturistas, com cópia para o Agente Fiduciário, que acontecerão 
fora do âmbito da B3 (“Chamadas de Capital”), sendo que as integralizações decorrentes das Chamadas de 
Capital ocorrerão, necessariamente, no âmbito da B3; (viii) Destinação dos Recursos. Os recursos captados 
por meio da Emissão serão utilizados pela Emissora para: (i) pagamento dos custos da Emissão conforme 
indicados pela Emissora na Escritura; (ii) para a composição e recomposição do Fundo de Despesas; (iii) para a 
aquisição dos créditos de devedores diversificados, a serem identificados e indicados pelo Agente de Cobrança, 
e que representarão quando adquiridos, o lastro das debêntures pela instituição de Regime Fiduciário (conforme 
abaixo definido) (“Lastro das Debêntures”), e para o (iv) pagamento de despesas diretamente relacionadas ao 
recebimento dos Créditos adquiridos.; (ix) Conversão. As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis 
em ações de emissão da Emissora, nem permutáveis em ações de outras sociedades ou por outros valores 
mobiliários de qualquer natureza.; (x) Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária, com instituição 
de patrimônio separado e sem garantia, sendo que o integral cumprimento de todas as obrigações financeiras 
pactuadas na Escritura de Emissão depende exclusivamente da efetiva recuperação dos direitos creditórios 
adquiridos; (xi) Forma. As Debêntures serão da forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas ou de 
certificados, e, para todos os fins em direito, a titularidade das Debêntures será comprovada por extrato em 
nome dos Debenturistas, das Debêntures custodiadas na B3, que servirá como comprovante de sua titularidade.; 
(xii) Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de Vencimento Antecipado Facultativo Total, bem como de Vencimento 
Antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures nos termos previstos na Escritura de Emissão, o 
vencimento legal das Debêntures ocorrerá ao término do prazo de 20 (vinte) anos contados da Data de Emissão 
(“Prazo da Emissão”), vencendo-se, portanto, em 11/04/2043 (“Data de Vencimento das Debêntures”); (xiii) Local 
de Pagamento. Os pagamentos a que fazem jus as Debêntures serão efetuados utilizando-se (i) com relação às 
Debêntures que estejam custodiadas eletronicamente na B3, os procedimentos da B3; e (ii) para as Debêntures 
que não estejam custodiadas eletronicamente na B3, os procedimentos do Escriturador (xiv) Colocação e 
Procedimento de Distribuição. As Debêntures serão objeto de oferta de distribuição pública, nos termos da 
Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, realizada seguindo o rito de 
registro automático de ofertas públicas de distribuição de valores mobiliários, sob o regime de melhores esforços 
de distribuição pelo Coordenador Líder que deverá ser instituição financeira integrante do sistema distribuição de 
valores mobiliários contratada especificamente para distribuição das Debêntures; (xv) Amortização Extraordinária 
e Resgate Antecipado Facultativo. As Debêntures poderão ser amortizadas extraordinariamente ou resgatadas 
antecipadamente a partir de 11/04/2024 a critério da Emissora havendo disponibilidade de recursos na conta 
do Patrimônio Separado. A amortização extraordinária facultativa das Debêntures, será limitada a 98% do Valor 
Nominal Unitário, e o Resgate Antecipado Facultativo deverá ser total, em ambos os casos, a Emissora deverá 
formalizar comunicação a todos os Debenturistas e ao Agente Fiduciário com 3 dias úteis de antecedência. 
(“Amortização Extraordinária” e “Resgate Antecipado Total”, respectivamente). (xvi) Resgate Antecipado Parcial 
Facultativo. É vedado o resgate antecipado parcial das Debêntures. (xvii) Repactuação. As Debêntures não serão 
objeto de repactuação programada. (xviii) Remuneração. Sobre o saldo do valor nominal unitário das Debêntures 
não incidirão juros remuneratórios, sendo devido aos Debenturistas somente o Prêmio das Debêntures nos 
termos da Escritura de Emissão. (xix) Vencimento Antecipado. Observado o disposto na Escritura de Emissão, 
mediante a ocorrência de qualquer uma das hipóteses a serem definidas como eventos de vencimento antecipado 
na Escritura de Emissão, o Agente Fiduciário deverá convocar Assembleia Geral de Debenturistas, para que 
os Debenturistas possam deliberar a respeito de eventual não declaração do vencimento antecipado das 
obrigações da Emissora; (xx) Demais Condições. Todas as demais condições e regras específicas relacionadas 
à emissão das Debêntures são tratadas detalhadamente na Escritura de Emissão. 5.2 (i) Autorizar a Diretoria 
da Companhia, bem como quaisquer de seus representantes legais, a: (a) discutir, negociar e definir os termos 
e condições das Debêntures e que venham a ser aplicáveis à Emissão, desde que observado o acima disposto, 
em especial, as hipóteses de vencimento antecipado; (b) contratar as instituições financeiras integrantes do 
sistema de distribuição de valores mobiliários para desempenhar a função de coordenadores da Emissão; 
(c) negociar e celebrar todos os documentos e praticar todos os atos necessários à realização, formalização e 
aperfeiçoamento da Emissão, incluindo, sem limitação, a negociação e formalização da Escritura de Emissão 
e do Contrato de Distribuição, bem como quaisquer aditamentos aos referidos documentos; (d) a tomar todas 
as providências e praticar os atos necessários à implementação das deliberações ora tomadas; (e) contratar 
os demais prestadores de serviços para a Emissão, incluindo, sem limitação, banco liquidante e escriturador 
mandatário, assessores legais, agente fiduciário, agente de cobrança dentre outros, podendo, para tanto, 
negociar e assinar os respectivos contratos; e (f) contratar os sistemas de distribuição e negociação das 
Debêntures nos mercados primário e secundário operacionalizados pela B3; e (ii) ratificar todos os atos já 
praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à Emissão. Nada mais. São Paulo, 11/04/2023. 
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SEXTA-FEIRA, 19 DE MAIO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Ativo 29.424.280,34
Ativo Circulante 27.560,34

Disponivel 19.568,08
Bancos  19.568,08

Bancos Conta Movimento 19.568,08
Banco Bradesco 19.568,08

Outros Creditos 451,77
Outros Creditos 451,77

Adiantamentos a Fornecedores 99,63
Adiantamentos a f ornecedores 99,63

Tributos a Recuperar / Compensar 352,14
Tributos pago a maior ou indevidamente 352,14

Despesas Pagas Antecipadamente 7.540,49
Despesas Pagas Antecipadamente 7.540,49

Despesas de Meses Seguintes 7.540,49
Prêmios de seguros a apropriar 7.540,49

Ativo Não Circulante 29.396.720,00
Investimentos 29.396.720,00

Investimentos 29.396.720,00
Outros Investimentos

Permanentes 29.396.720,00
Objetos de arte 29.714.011,00
Subconta ajuste a valor justo  (317.291,00)

FLEN SP Participações S/A
CNPJ: 14.907.698/0001-38

Demonstrações Financeiras em 31/12/2022
Balanço Patrimonial - Jan a Dez/2022

Passivo 29.424.280,34
Passivo Circulante 262,27

Obrigações Tributarias 262,27
Obrigações Tributarias 262,27

Impostos e Contribuições a Recolher 262,27
Imposto de renda na fonte a recolher 63,75
PIS, Cofins e CSLL fonte a recolher 198,52

Patrimonio Liquido 29.424.018,07
Capital Social 27.290.769,00

Capital Social 27.290.769,00
Capital Subscrito 27.290.769,00

Capital social 27.290.769,00
Reservas 2.475.029,89

Reservas de Capital 2.792.320,89
Reservas de Capital 2.792.320,89

Reservas p/futuro aumento de capital 2.792.320,89
Ajustes de Avaliação Patrimonial (317.291,00)

Ajustes de Avaliação Patrimonial (317.291,00)
Ajuste de avaliação patrimonial 1.180.052,64
(-)Ajuste de aval.patrimonial negativos (1.497.343,64)

Lucros ou Prejuizos Acumulados (341.780,82)
Lucros ou Prejuizos Acumulados (341.780,82)

Lucros ou Prejuizos Acumulados (341.780,82)
( - ) Prejuizos acumulados (341.780,82)

Contabilista: Aline Ventura D’Ambros -
CT CRC: 298041/O-1

Presidente: Renata de Paula David - CPF135.892.278-00

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes estão à disposição dos Acionistas na sede da

Demonstração do Resultado do Exercício 31/12/2022
Contas de Resultado - Custos e Despesas
Despesas Administrativas 65.719,32 D
Assessoria contábil 29.945,00 D
Honorários advocatícios 14.629,06 D
Serviços prestados por pessoa jurídica 449,67 D
Serviços de Manutenção e Conservação 850,33 D
Seguro 18.678,00 D
Taxas diversas 1.167,26 D
Despesas com Comunicação 13.986,50 D
Telefone 13.986,50 D
Despesas Financeiras 2.889,00 D
Despesas bancárias 1.485,80 D
IOF 1.378,40 D
Multas 22,18 D
Juros 2,62 D
= Prejuízo 82.594,82 D
Reconhecemos a exatidão do presente Balanço
Patrimonial, cujos valores do Ativo e Passivo mais
Patrimônio Líquido importam em R$ 29.424.280,34 (vinte
e nove milhoes, quatrocentos e vinte e quatro mil, duzen-
tos e oitenta Reais e trinta e quatro Centavos).

Ativo 27.194.275,53
Ativo Circulante 13.575.567,69

Disponível 14.816,82
Bancos 14.816,82

Bancos Conta Movimento 14.816,82
Banco Bradesco 14.816,82

Outros Créditos 35.646,17
Outros Créditos 35.646,17

Tributos a Recuperar / Compensar 35.646,17
Outros impostos a recuperar 50,00
Saldo negativo IRPJ 2020  35.596,17

Estoque 13.464.843,33
Estoque 13.464.843,33

Mercadorias, Produtos e Insumos 13.464.843,33
Estoque de imóveis da ativ imobiliária 13.464.843,33

Despesas Pagas Antecipadamente 60.261,37
Despesas Pagas Antecipadamente 60.261,37

Despesas de Meses Seguintes 60.261,37
Prêmios de seguros a apropriar 60.261,37

Ativo não Circulante 13.618.707,84
Imobilizado 13.618.707,84

Bens Imóveis 11.932.051,89
Bens Imóveis 12.685.644,66

Edificios 2.598.115,40
(-)Subcta ajuste a valor pres.-

Edifícios (863.885,20)
Galpão 5.316.000,00
Benfeitorias - Galpão 3.567.531,11
Galpão - Terreno Anexo 1.150.000,00
Benfeitorias - Terreno Anexo 917.883,35

(-) Depreciações Acumuladas
Bens Imóveis (753.592,77)
(-) Depreciação de edifícios (381.509,94)
(-) Depreciação de Galpao (372.082,83)

Bens Móveis 1.686.655,95
Bens Móveis 3.722.491,10

Móveis e utensílios 592.828,10
Veículos 3.110.376,00
Máquinas e equipamentos 19.287,00

(-) Depreciações, Amort. e
Exaust. Acum. (2.035.835,15)
(-) Depr.Acum.de móveis e utensilios (133.285,42)
(-) Depr. Acumuladas de veículos (1.895.696,69)
(-) Depr. Acumuladas Máq. e Equiptos (6.853,04)

Gante SP Participações S.A.
CNPJ Nº 19.065.641/0001-52

Demonstrações Financeiras em 31/12/2022
Balanço Patrimonial - Jan a Dez/2022

Passivo 27.194.275,53
Passivo Circulante 89.204,90

Fornecedores 73.143,11
Fornecedores 73.143,11

Fornecedores Nacionais 73.143,11
Fornecedores Nacionais 73.143,11

Obrigações Tributárias 557,32
Obrigações Tributárias 557,32

Impostos e Contribuições a Recolher 557,32
CSLL a recolher 16,94
PIS, COFINS e CSLL fonte a recolher 199,38
ISS retido na fonte a recolher 15,51
INSS retido na fonte a recolher 325,49

Outras Obrigações 15.504,47
Outras Obrigações 15.504,47

Contas a Pagar 15.504,47
Seguros a pagar 15.504,47

Patrimônio Líquido 27.105.070,63
Capital Social 27.212.681,00

Capital Social 27.212.681,00
Capital Subscrito 27.212.681,00

Capital social 27.212.681,00
Reservas 1.804.664,74

Reservas de Capital 2.668.549,94
Reservas de Capital 2.668.549,94

Reservas p/futuro aumento de capital 2.668.549,94
Ajustes de Avaliação Patrimonial (863.885,20)

Ajustes de Avaliação Patrimonial (863.885,20)
(-)Ajustes de avaliação patrimonial nega (863.885,20)

Lucros/Prejuízos Acumulados  (1.912.275,11)
Lucros/Prejuízos Acumulados  (1.912.275,11)
Lucros/Prejuízos Acumulados (1.912.275,11)

( - ) Prejuizos acumulados (2.012.275,11)
Ajustes de Exercícios Anteriores 100.000,00

Demonstração do Resultado do Exercício
Receitas
Aplicação e Descontos 11.744,37 C

Rendimento aplicações financeiras 11.744,30 C
Descontos financeiros obtidos 0,07 C

Resultado com Venda de Bens 0,00
Venda de Bens Patrimoniais 574.520,00 C

Custo de venda bens patrimoniais 574.520,00 D
Contas de Resultado - Custos e Despesas
Despesas Administrativas 657.888,23 D

Assessoria contábil 19.942,00 D
Honorários advocatícios 23.809,33 D
Serviços prestados por pessoa jurídica 60.180,00 D
Assessoria em informática 15.029,96 D
Condomínios 470.299,97 D
Segurança 8.151,50 D
Despesas gráficas e impressos 104,00 D
Despesas cartoriais 3.550,00 D
Taxas diversas 56.821,47 D

Despesas com Comunicação 23.313,42 D
Telefone 23.313,42 D

Despesas com Instalação 289.252,78 D
Energia elétrica 6.663,15 D
Manutenção do patrimônio 7.993,00 D
Seguro s/patrimônio 92.303,73 D
IPTU 182.292,90 D

Despesas com Veículos 158.314,79 D
Estacionamento e pedágios 6.702,57 D
Conservação e manutenção de veículos 39.824,20 D
IPVA 111.788,02 D

Despesas Gerais 34.727,58 D
Serviços de manutenção e conservação 17.334,63 D
Materiais de uso e/ou consumo 17.392,95 D

Despesas Com Depreciação, Amort.
e Exaus 1.005.387,76 D
Depreciação de Veículos 663.115,36 D
Depreciação de Máquinas, Equipamentos 1.098,72 D
Depreciação de Edifícios 69.362,28 D
Depreciação de Móveis e Utensílios 59.192,64 D
Depreciação Galpão 212.618,76 D

Despesas Tributárias 2.818,62 D
Imposto de renda 1.761,64 D
Contribuição social 1.056,98 D

Despesas Financeiras 9.519,27 D
Despesas bancárias 1.796,07 D
IOF 7.123,06 D
Multas 530,46 D
Juros 69,68 D
= Prejuízo 2.169.478,08 D

Contabilista: Aline Ventura D’Ambros - CT CRC: 298041/O-1Presidente: Renata de Paula David - CPF: 135.892.278-00
As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes estão à disposição dos Acionistas na sede da Companhia.

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, cujos valores do Ativo e Passivo mais Patrimônio Líquido
importam em R$ 27.194.275,53 (vinte e sete milhoes, cento e noventa e quatro mil, duzentos e setenta e cinco
Reais e cinquenta e tres Centavos).

Leilão de Arte e
Antiguidades, Osvaldo
Aparecido Costi, Leiloeiro
Oficial JUCESP 1323, comunica
que será realizado o Leilão de
Arte e Antiguidades, catálogo
33740 nos dias 16, 20 e 23 de
maio no site
www.gmleiloes.com.br
Informações (11) 94435-0642 ou
diretoriagmleiloes@gmail.com

CLÍNICA DE ANESTESIOLOGIA E DOR SÃO PAULO LTDA
CNPJ 07.099.347/0001-82 - NIRE/SP 35.219.518.989

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Convocação. Ficam os senhores sócios da Clinica de Anestesiologia e Dor de São Paulo Ltda., com sede na 
Avenida Francisco Matarazzo, 1500 conjunto 191 sala 02 Edifício Los Angeles, Agua Branca, São Paulo/SP, CEP: 
05001-100, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP-CNPJ/MF 07.099.347/0001-82 sob o NIRE/SP 
35.219.518.989 para se reunirem em AGE, a distância, por videoconferência através da plataforma ZOOM, a ser 
realizada às 20h:00 do dia 25/05/2023, em 1ª convocação, e às 20h:30 do dia 25/05/2023, em 2ª convocação 
caso não ocorra instalação em 1ª convocação. Solicitamos aos senhores sócios que verifi quem a compatibilidade 
da plataforma/aplicativo com antecedência para evitar problemas de conexão no dia da Assembleia. Delibera-
ções. A Assembleia será realizada para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: A) a proposta da administração 
da Sociedade para reformular o contrato social, com alterações referentes principalmente: B)à mudança de ende-
reço da sede da Sociedade; C) a recategorização de quotas da sociedade D) aumento do capital social E) ao in-
gresso de novos sócios (F) desligamento de alguns sócios; (G) readequação do quadro de quotas sociais em razão 
da mudança no quadro societário; H) a proposta da administração para consolidar o contrato social da Socieda-
de, refl etindo as alterações referidas acima, caso sejam aprovadas, e; I) a proposta da administração para aprovar 
o Regimento Interno do Corpo Clínico da Sociedade. São Paulo, 16.05.2023

EPS - EMPRESA PAULISTA DE SERVIÇOS S.A
CNPJ: 61.244.034/0001-16 - NIRE: 35300017617

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária, Realizada em 31 de Março de 2023
Local: Sede social na Av. Vital Brasil, 177, sala 701, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: 
Presidente - Franklin Kuperman, Secretário - Roldão Dias de Souza. Deliberações Aprovadas: 1) Reeleitos para o 
próximo triênio com mandato até 30/04/2026: Diretoria: Diretor Presidente: Franklin Kuperman, brasileiro, divor-
ciado, empresário, RG 2.805.005 SSP e CPF 045.493.768-72; Diretora Adjunta - Selma Guarinon Kuperman, brasi-
leira, divorciada, empresária, RG 3.176.189 SSP e CPF 055.204.528-49, ambos com endereço em Embu das Artes/SP. 
Permanecerá vago o cargo de Diretor Administrativo. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 31.03.2023. Acionistas: 
Franklin Kuperman, Selma Guarinon Kuperman, GTP-Treze Listas Segurança e Vigilância Ltda. por seu representante Sr. 
Franklin Kuperman. JUCESP nº 177.638/23-0 em 12.05.2023, Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

MILÃO AGROPECUÁRIA S.A.
CNPJ 29.739.511/0001-01

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022
Balanço Patrimonial

2022
Ativo 62.050,14
 Ativo circulante 33.991,94
  Disponivel 33.991,94
   Caixa 116,00
   Bancos conta movimento 33.875,94
 Ativo nao circulante 28.058,20
  Investimentos 2.174,20
   Participacoes em 
    controladas e coligadas 2.174,20
  Imobilizado 25.884,00
   Bens em operacao 25.884,00

2022
Passivo 62.050,14
 Passivo circulante 611,79
  Obrigacoes tributarias 611,79
   Impostos e contribuicoes a recolher 611,79
 Passivo nao circulante 21.000,00
  Creditos 21.000,00
   Creditos de mutuo 21.000,00
 Patrimonio liquido 40.438,35
  Capital social 26.000,00
   Capital social integralizado 26.000,00
  Reservas de lucros 14.438,35
   Reservas de lucros acumulados 14.438,35

Demonstração do Resultado
2022

Receitas Brutas 40.178,77
Deduções (1.466,52)
 = Lucro Bruto 38.712,25
Despesas Administrativas (11.909,69)
Despesas Tributárias (352,54)
 = Lucro antes das receitas 

26.450,02
Receitas Financeiras 672,19
Despesas Financeiras (1,17)
 = Lucro antes dos 
   tributos sobre o lucro 27.121,04
Contribuição Social (1.217,64)
Imposto de Renda (2.029,41)
 = Lucro líquido das 
   operações continuadas 23.873,99
 = Lucro Liquido do Período 23.873,99
 = Lucro 23.873,99

Notas Explicativas
Nota 01 Apresentação A empresa Milao Agro-
pecuaria S/A, é uma pessoa jurídica de direito 

-
nômicos, com sede na cidade de Matão, à Rua 
Rui Barbosa, nº 1105, no Centro/SP, cujo ramo 
de atividade é a exploração de atividades rela-
cionadas a agropecuária por conta própria ou de 
terceiros, em terras de sua propriedade ou de 
terceiros, plantio e comercialização de produtos 
agrícolas, cria e engorda de gado bovino e outros 
animais de pequeno e grande porte, podendo, 
ainda participar, na qualidade de acionista, quo-

-
tras empresas, sendo indeterminado o seu prazo 
de duração. Nota 02 Regime Tributário A em-
presa é optante pelo regime tributário do Lucro 
Presumido. Nota 03 Cadastro A empresa Milao 
Agropecuaria S/A possui os seguintes registros e 
inscrições: • Ata de Assembleia de Constituiçâo 

Datada de 15/12/2017 e Registrada na Jucesp, 
sob o nº 35300513894 em 21/02/2018; • CNPJ 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob nº 
29.739.511/0001-01; • IE Cadastro de Contribuin-
tes de ICMS sob nº 441.129.632.116;  Nota 04 
Principais Práticas Contábeis: O sistema de 
contabilização, bem como as demonstrações 

-
vação dos Princípios Fundamentais de Contabi-
lidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade. 
Nota 05 A prática contábil adotada é pelo regi-
me de caixa. Nota 06
quando existentes, estarão demonstradas pelo 
valor das aplicações acrescidas dos rendimen-
tos correspondentes, apropriados até a data do 
Balanço, com base no regime de competência. 
Nota 07 As receitas da empresa são apuradas 

Nota 08 As 
despesas da empresa são apuradas através de 

Nota 09 Capital So-
cial O capital social é de R$ 26.000,00. Nota 10 
Resultado do Exercício e Lucros Acumula-
dos
de lucro, resultando no lucro acumulado de R$ 
14.438,35. Matão/SP, 31 de dezembro de 2022.

Diretoria

Matheus Aguiar Camillo - CRC 1SP297350/O-2
Contador

Maria Cristina Baldan Cavichia - Acionista

Gisele Teresinha Baldan - Acionista

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:19/05/2023 - as: 11:00 Local: AGENCIA DA CAIXA - RUA CORIOLANO,
833, VILA ROMANA, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRE NETO, Leiloeiro Oficial matrícula JUCEMG JUCESP 428  estabelecido
a RUA ARACI nº 162, COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA - SP CEP: 13299-212,
telefone (11) 93285-4559, faz saber que devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário
do EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de
21/11/1966 e regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia
e local acima referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas
hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.       A venda à
vista, será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante pagar, no ato,
como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo devidamente
corrigido no prazo impreterível de 08 (oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.
      Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.
      É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus
companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou comunhão
parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais.
      As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas, inclusive
condomínio, e despesas com execução extrajudicial correrão por conta do arrematante.
Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o responsável pelas
providências de desocupação do mesmo.
      O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.
      Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:B53138 - CONTRATO: 102634021013 -   EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA
WALDEMIR DE SOUZA SILVA, BRASILEIRO(A), CONTADOR(A), CPF: 470.477.208-
04, CI: 5293890 SSP/SP CASADO(A) COM ELIANA SIGNANI SILVA, BRASILEIRO(A),
PEDAGOGO(A), CPF 014.165.748-08 CI: 7154255 SSP/SP.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: CASA, A AVENIDA ENGENHEIRO QUEIROZ TELLES,
Nº399, JARDIM D’ABRIL, EM
SAO PAULO, SP, MEDINDO EM CURVA NA CONFLUENCIA DA CITADA AVENIDA
COM A RUA AFFONSO RAIOLA,
9,28M POR 13,99M DE FRENTE PARA RUA AFFONSO RAIOLA, REPRESENTADO
POR DUAS LINHAS DE 12,09M E
1,90M, SENDO UM RETA E OUTRA CURVA, POR 20,00M DE FRENTE AOS FUNDOS
DO LADO DIREITO, DE QUEM
DA AVENIDA OLHA PARA O IMOVEL, ONDE CONFRONTO COM CASA 405, TENDO
NOS FUNDOS A LARGURA DE 5,90M, ONDE CONFRONTA COM A CASA 48 DA
RUA AFFONSO RAIOLA, ENCERRANDO A AREA DE 103,50M2, COM TODAS
SUAS INSTALAÇOES, BENFEITORIAS, PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM
SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 319233,76
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 330000,00
SAO PAULO, 03/05/2023
ARY ANDRE NETO

03 – 08 - 19/05/2023
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RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República
Federativa do Brasil, a requerimento do BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, a todos
que o presente edital virem ou interessar possa que, RAFAEL CARLOS BUAVA,
brasileiro, solteiro, maior, arquiteto, RG nº 473516020-SSP/SP, CPF nº 385.092.248-
03, domiciliado nesta Capital, residente na Avenida dos Ourives, nº 560, Bloco 02,
apartamento nº 24, Jardim São Savério, fica intimado a purgar a mora referente a 08
(oito) prestações em atraso, vencidas de 31/08/2022 a 31/03/2023, no valor de
R$16.994,82 (dezesseis mil, novecentos e noventa e quatro reais e oitenta e dois
centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor de R$19.295,26
(dezenove mil, duzentos e noventa e cinco reais e vinte e seis centavos), que
atualizado até 01/09/2023, perfaz o valor de R$28.592,16 (vinte e oito mil, quinhentos
e noventa e dois reais e dezesseis centavos), cuja planilha com os valores diários
para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido pelo BANCO
SANTANDER (BRASIL) S/A, para aquisição do imóvel localizado na Avenida ou Rua
dos Ourives, nº 560, apartamento nº 24, localizado no 2º pavimento do Edifício 2,
Piazzale Michelangelo, integrante do Empreendimento Residencial Villagio Di Firenze,
na Saúde – 21º Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária
em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrada sob n° 9 na
matrícula nº 126.014. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de
Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário
das 9:00 às 12:00hs e das 13:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir
após a última publicação deste. Fica o devedor desde já advertido de que, decorrido
o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro,
certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento, pela fiduciária, do
imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da propriedade do
citado imóvel em nome do fiduciário, BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A, nos termos
do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público
leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 19
de maio de 2023. O Oficial.

 JN MARQUES PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIA LTDA.
CNPJ nº 34.498.308/0001-64 - NIRE 3523277914-6

ATA DE REUNIÃO DE SOCIOS QUOTISTAS DE 04 DE NOVEMBRO DE 2022.
I - DOS REGISTROS - JN MARQUES PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA.,
estabelecida à R. Dr. Itapura de Miranda, nº 100, ap 271, Boqueirão, em Santos-SP
CEP 11055-090, inscrita no CNPJ nº 34.498.308/0001-64, com seu contrato social
devidamente arquivado na JUCESP sob n.º 35232779146 em 24/08/2021. II - DATA E
HORA: 04/11/2022 às 10h00 em primeira convocação. III - LOCAL – SEDE SOCIAL:
R.Dr. Itapura de Miranda, nº 100, apto 271, Boqueirão, Santos-SP CEP 11055-090. IV
- QUORUM DE INSTALAÇÃO E CONVOCAÇÃO. Instalada em primeira convocação
com a presença da titular da sociedade: FLÁVIA MARQUES GONÇALVES, brasileira,
casada pelo regime de separação total de bens, empresária, nascida em 08/07/1976,
portadora do RG nº 28.006.679-X– SSP/SP e do CPF n.º 260.772.398-10, residente e
domiciliada na R. João Artoni, nº 03, Bl. Rio Grande do Sul, ap. 54, Jardim Testai, CEP
07130-510. V - MESA : Presidente: FLÁVIA MARQUES GONÇALVES e Secretário:
MÁRIO FAJARDO NETO. VI – DELIBERAÇÕES: a) “Item A” Redução do capital

diversos imóveis ao seu capital social. Ocorre que, 02 (dois) dos imóveis utilizados na
integralização do capital social, quando de sua constituição, forma objeto de venda antes
da dita integralização, não podendo, portanto constituir o capital social da sociedade.
São os imóveis abaixo descritos: 1- Apartamento nº 132, localizado no 13º Pavimento,
do “Portal da Pompeia”, situado na Rua Paraíba, nº 46, tem área útil de 206,5700m²,
área comum de 85,1514m² e a área total de construída de 291,7214m² devidamente

de Santos, cadastrado na Prefeitura Municipal de Santos sob o nº 65.007.022.020, pelo
valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 2 Garagem nº 05, localizada no subsolo,
do “Portal da Pompeia”, situado na Rua Paraíba, nº 46, com área útil de 34,5600m², área
comum de 7,5395 m² e a área total construída de 42,0995m², devidamente descrito e

cadastrado na Prefeitura Municipal de Santos sob o nº 65.007.022.039, pelo valor de R$
53.776,00 (cinquenta e três mil, setecentos e setenta e seis reais). 

puderam ser incorporados pelo titular, à época, ao capital social da empresa, devendo
retornar ao antigo proprietário e portanto, todos os atos posteriores a este também são
nulos, sendo necessário, portanto, a redução do capital social da empresa com exclusão
destes imóveis. Tal decisão foi aprovada pela titular da sociedade, sendo necessária a
redução do capital social da empresa em R$ 1.053.776,00, mediante o cancelamento
de 1.053.776 (um milhão, cinquenta e três mil, setecentos e setenta e seis) quotas
com valor nominal de R$ 1,00 cada uma. Assim, sendo o capital social que era R$
1.395.776,00 (um milhão, trezentos e noventa e cinco mil, setecentos e setenta e seis
reais) passará a ser de R$ 342.000,00 (trezentos e quarenta e dois mil reais) e a cláusula do
CAPITAL SOCIAL do Contrato Social original passará a constar com a seguinte redação:
DO CAPITAL SOCIAL o Capital Social é de R$ 342.000,00 (trezentos e quarenta e dois
mil reais), representado por 342.000 (trezentas e quarenta e duas mil) quotas, no valor
nominal de R$ 1,00 (hum real) cada uma, totalmente subscritas e integralizadas, neste
ato, em imóveis. VII - ENCERRAMENTO E nada mais havendo a tratar, a sessão foi
suspensa pelo tempo necessário para se lavrar a presente ata, que foi lida e achada
conforme, sendo assinada por mim, MARIO FAJARDO NETO, secretário e pela titular
presente.

ATA DE REUNIÃO DE SOCIOS QUOTISTAS DE 04 DE NOVEMBRO DE 2022.
Õ Á
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Edital de Citação.Prazo 20dias.Proc.1056856-65.2017.8.26. 
0100. A Dra. Melissa Bertolucci, Juíza de Direito da 27ª 
Vara Cível Central/SP. Faz saber a DMK Recuperação de 
Crédito Eireli - EPP CNPJ 20.452.279/0001-51, que Fundo 
de Investimento Imobiliário Grand Plaza Shopping ajuizou 
ação comum para cobrança de R$ 42.000,00 (junho/2017), 
referente ao Espaço Comercial SUC 512 do GRAND 
PLAZA SHOPPING, corrigido e acrescido das custas e 
despesas processuais, e honorários advocatícios. Estando 
a ré em lugar incerto, expede-se edital de citação, para em 
15 dias, a fluir do prazo supra, contestar a ação, sob pena 
de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador especial 
em caso de revelia. Será o edital, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
São Paulo, aos 20 de abril de 2023.                                |18,19| 

Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 12.648.266/0001-24 - NIRE 35300384466
Edital de Segunda Convocação de Assembleia Geral 
Extraordinária a ser Realizada em 26 de Maio de 2023

O Conselho de Administração da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. (“Companhia”)
convoca os acionistas da Companhia para reunirem-se em assembleia geral extraordinária (“AGE”), a ser
realizada de modo exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022,
conforme alterada (“RCVM 81”), em segunda convocação, no dia 26 de maio de 2023, às 18h, a fim de
examinar, discutir e votar a seguinte ordem do dia: (i) deliberar sobre a alteração do artigo 5º do Estatuto
Social da Companhia, para refletir o aumento do capital social aprovado na Reunião do Conselho de
Administração realizada em 20 de julho de 2020; (ii) deliberar sobre a inclusão do parágrafo terceiro do artigo
12 do Estatuto Social da Companhia, para prever regra referente ao dever de sigilo dos administradores e
membros do Conselho Fiscal da Companhia; (iii) deliberar sobre a alteração do caput do artigo 14 e do caput
do artigo 15 do Estatuto Social da Companhia, para aprimoramento das regras relativas às reuniões do
Conselho de Administração da Companhia; (iv) deliberar sobre a alteração do artigo 18, bem como sobre a
exclusão do artigo 23 do Estatuto Social da Companhia, para excluir a previsão do cargo de Diretor
Operacional da Companhia; (v) deliberar sobre a alteração do artigo 13, parágrafo quarto, do artigo 14,
parágrafo único, do artigo 25 e do artigo 31 do Estatuto Social da Companhia, para aprimoramento da
redação; (vi) deliberar sobre a criação e implementação do comitê de auditoria estatutário, conforme
Resolução 23/2021 da CVM; e (vii) deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da Companhia, com a
consequente renumeração dos seus artigos. Os acionistas da Companhia estão sendo chamados em
segunda convocação, tendo em vista que as matérias referidas acima foram incluídas na ordem do dia da
AGE inicialmente convocada para realizar-se, em primeira convocação, em 28 de abril de 2023, mas não
foram deliberadas por falta do quórum mínimo de acionistas presentes, qual seja, de 2/3, no mínimo, do
capital com direito a voto, nos termos do artigo 135 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme
alterada. Conforme disposto no Termo de Não Instalação divulgado pela Companhia em 28 de abril de 2023,
a AGE a ser realizada em segunda convocação poderá instalar-se com qualquer número de acionistas.
As instruções de voto recebidas pela Companhia na forma da RCVM 81 via Boletim de Voto a Distância
(“BVD”) para a AGE inicialmente convocada para realizar-se em primeira convocação em 28 de abril de
2023 serão aproveitadas pela Companhia para fins de quórum de instalação e cômputo dos votos para a
AGE a ser realizada em segunda convocação, nos termos do artigo 49 da Resolução CVM 81/22, sem
prejuízo da possibilidade dos respectivos acionistas alterarem seus votos por meio da Plataforma Digital,
nos termos aqui indicados. Não serão computadas as presenças e os votos dos acionistas que votaram
contra a utilização de suas instruções de voto em caso de realização da AGE em segunda convocação,
conforme pergunta nº 10 do BVD. A AGE será realizada de modo exclusivamente digital, razão pela qual a
participação do acionista somente poderá ocorrer via platafoma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”) e, via
BVD para aqueles que já tenham manifestado os seus votos nos termos do edital de primeira convocação
da AGE, conforme orientações acima. A Companhia informa aos acionistas que desejarem participar da
AGE que as instruções detalhadas para acesso à Plataforma Digital, nos termos da RCVM nº 81, constam
da Proposta da Administração e Manual para Participação dos Acionistas na AGE (“Proposta”), que podem
ser acessados nos endereços eletrônicos da Companhia (http://ri.ambipar.com), da CVM (http://www.cvm.
gov.br) e da B3 (http://www.b3.com.br). Os acionistas interessados em participar da AGE por meio da
Plataforma Digital deverão enviar e-mail para o endereço ri@ambipar.com, com até 2 (dois) dias de
antecedência da data de realização da AGE, ou seja, até 24 de maio de 2023, manifestando seu interesse
em participar da AGE, solicitando o link de acesso à Plataforma Digital, observando, ainda, as demais
instruções contidas no item 5 da Proposta (“Solicitação de Acesso”). A Solicitação de Acesso deverá
(i) conter a identificação do acionista e, se for o caso, de seu representante legal ou procurador que
comparecerá à AGE, incluindo os respectivos nomes completos e CPF e/ou CNPJ, conforme o caso, bem
como o telefone e endereço de e-mail do solicitante; e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários
para a participação da AGE, conforme abaixo: Pessoa Física: (a) identificação válida com foto (cópia
original ou certificada) do acionista, podendo ser apresentados os seguintes documentos: (i) Carteira de
Identidade (RG); (ii) Carteira de Identidade de Estrangeiro (RNE); (iii) Passaporte; (iv) Cartão de Associação
Profissional aceito como identificação para fins legais (por exemplo, OAB, CRM, CRC, CREA); ou (v) Carteira
de Motorista (CNH); (b) comprovante de propriedade de ações de emissão da Ambipar, emitido pela
instituição financeira depositária ou custodiante com, no máximo, 10 (dez) dias de antecedência da data de
realização da AGE; (c) indicação de e-mail para recebimento de convite individual para acesso à Plataforma
Digital e consequente participação na AGE; e (d) instrumento de mandato devidamente regularizado na
forma da lei e conforme as instruções previstas abaixo, se for o caso. Pessoa Jurídica: (a) identificação
válida com foto do representante legal (cópia original ou certificada), podendo ser enviados os seguintes
documentos: (i) Carteira de Identidade (RG) ou Carteira de Identidade de Estrangeiro (RNE); (ii) Passaporte;
(iii) Cartão de Associação Profissional aceito como identificação para fins legais (por exemplo, OAB, CRM,
CRC, CREA); ou (iv) Carteira de Motorista (CNH); (b) último estatuto social ou contrato social consolidado
do acionista, e os documentos societários que comprovem a sua representação legal, devidamente
registrados perante a autoridade competente; (c) comprovante de propriedade de ações de emissão da
Ambipar, emitido pela instituição financeira depositária ou custodiante com, no máximo, 10 (dez) dias de
antecedência da data de realização da AGE; (d) indicação de e-mail para recebimento de convite individual
para acesso à Plataforma Digital e consequente participação na AGE; e (e) instrumento de mandato
devidamente regularizado na forma da lei e conforme as instruções previstas abaixo, se for o caso. Fundos
de Investimento: (a) identificação válida com foto do representante legal (cópia original ou certificada),
podendo ser enviados os seguintes documentos: (i) Carteira de Identidade (RG) ou Carteira de Identidade
de Estrangeiro (RNE); (ii) Passaporte; (iii) Cartão de Associação Profissional aceito como identificação para
fins legais (por exemplo, OAB, CRM, CRC, CREA); ou (iv) Carteira de Motorista (CNH); (b) último
regulamento consolidado do fundo, com comprovante de seu depósito no site da Comissão de Valores
Mobiliários; (c) último estatuto social ou contrato social consolidado do administrador ou gestor do fundo,
conforme o caso, observada a política de voto do fundo, e os documentos societários que comprovem a sua
representação legal, devidamente registrados perante a autoridade competente; (d) comprovante de
propriedade de ações de emissão da Ambipar, emitido pela instituição financeira depositária ou custodiante
com, no máximo, 10 (dez) dias de antecedência da data de realização da AGE; (e) indicação de e-mail para
recebimento de convite individual para acesso à Plataforma Digital e consequente participação na AGE; e
(f) instrumento de mandato devidamente regularizado na forma da lei e conforme as instruções previstas
abaixo, se for o caso. Nos casos de participação na AGE por meio de procuração, deverão ser apresentadas
na Solicitação de Acesso: (i) cópia da procuração autenticada, quando não for apresentada com assinatura
digital (com certificado digital, conforme acima indicado), a qual deverá ter sido outorgada há menos de 1
(um) ano; (ii) cópia do documento de identificação do procurador com foto; e, em caso de acionista pessoa
jurídica ou fundo de investimento, (iii) cópia da documentação societária que comprove os poderes do(s)
representante(s) legal(is) que outorgaram a procuração. Os documentos dos acionistas expedidos no
exterior devem conter reconhecimento das firmas dos signatários por Tabelião Público, ser apostilados ou,
caso o país de emissão do documento não seja signatário da Convenção de Haia (Convenção da Apostila),
legalizados em Consulado Brasileiro, traduzidos por tradutor juramentado matriculado na Junta Comercial,
e registrados no Registro de Títulos e Documentos. Excepcionalmente, os documentos em inglês e espanhol
não precisam ser registrados no Registro de Títulos e Documentos, bastando a sua tradução para
o português. Encontra-se à disposição dos acionistas, nos endereços eletrônicos da Companhia
(https://ri.ambipar.com/), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 (http://www.b3.com.br), toda a
documentação pertinente às matérias que serão deliberadas na AGE, nos termos da RCVM nº 81.
São Paulo, 18 de maio de 2023. Carlos Augusto Leone Piani - Presidente do Conselho de Administração.

Sindicato das Entidades Mantenedoras do Ensino Fundamental do Municipio
de São Paulo (SEMEF)

Aviso resumido de edital – Eleições Sindicais-Considerando o disposto nos Estatutos
Sociais e na legislação pertinente em especial o artigo 8º eincisos da Constituição
Federal, será realizada ,nos termos do estatuto social vigente,na sede do Sindicato
dos Estabelecimentos Mantenedores de Ensino Fundamental do Município de
São Paulo, situada na Rua 7 de abril n° 140, sala 31, em São Paulo, Capital, no dia
quinze de junho de dois mil e vinte e três, eleição para composição da Diretoria,
Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, devendo o registro de chapas ser feito no
endereço acima mencionado, no horário normal de expediente, no período de cinco
dias, contados da data da publicação deste aviso. Somente será aceito o registro das
chapas que se apresentarem completas, entre candidatos efetivos e suplentes, todos
em condições de votar e ser votados, em consonância com os termos estatutários e
legais. O edital de convocação encontra-se afixado no endereço acima. São Paulo,
dezoito de maio de dois mil e vinte e três . Paulo Antonio Russo, Presidente.

Sindicato das Entidades Mantenedoras do Ensino Médio do Municipio de
São Paulo (SEMEM)

Aviso resumido de edital – Eleições Sindicais-Considerando o disposto nos Estatutos
Sociais e na legislação pertinente em especial o artigo 8º eincisos da Constituição
Federal, será realizada, nos termos do estatuto social vigente,na sede do Sindicato
dos Estabelecimentos Mantenedores de Ensino Médio do Município de São
Paulo, situada na Rua 7 de abril n° 140, sala 31, em São Paulo, Capital, no dia quinze
de junho de dois mil e vinte e três, eleição para composição da Diretoria, Conselho
Fiscal, efetivos e suplentes, devendo o registro de chapas ser feito no endereço
acima mencionado, no horário normal de expediente, no período de cinco dias, contados
da data da publicação deste aviso. Somente será aceito o registro das chapas que se
apresentarem completas, entre candidatos efetivos e suplentes, todos em condições
de votar e ser votados, em consonância com os termos estatutários e legais. O edital
de convocação encontra-se afixado no endereço acima. São Paulo, dezoito de maio
de dois mil e vinte e três . Flávio Lupi, Presidente.

Sindicato das Entidades Mantenedoras do Ensino Técnico do Municipio de
São Paulo (SEMET)

Aviso resumido de edital – Eleições Sindicais-Considerando o disposto nos Estatutos
Sociais e na legislação pertinente em especial o artigo 8º eincisos da Constituição
Federal ,será realizada, nos termos do estatuto social vigente,na sede do Sindicato
dos Estabelecimentos Mantenedores de Ensino Técnico do Município de São
Paulo, situada na Rua 7 de abril n° 140, sala 31, em São Paulo, Capital, no dia quinze
de junho de dois mil e vinte e três, eleição para composição da Diretoria, Conselho
Fiscal, efetivos e suplentes, devendo o registro de chapas ser feito no endereço
acima mencionado, no horário normal de expediente, no período de cinco dias, contados
da data da publicação deste aviso. Somente será aceito o registro das chapas que se
apresentarem completas, entre candidatos efetivos e suplentes, todos em condições
de votar e ser votados, em consonância com os termos estatutários e legais. O edital
de convocação encontra-se afixado no endereço acima. São Paulo, dezoito de maio
de dois mil e vinte e três. Luiz Felipe de Araujo Lima, Presidente.
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Campanha intensifica combate à
violência sexual contra crianças

A cada hora três crianças são
abusadas no Brasil. Cinquenta e
um por cento das vítimas têm de
1 a 5 anos de idade. Os dados são
da Campanha Maio Laranja, que
visa a conscientizar sobre o abu-
so e a exploração sexual de cri-
anças e adolescentes. A violên-
cia, em geral, é cometida por
alguém próximo da vítima e qua-
se sempre dentro de casa.

O Dia Nacional de Enfrenta-
mento ao Abuso e à Exploração
Sexual de Crianças e Adolescen-
tes, celebrado na quinta-feira
(18), busca sensibilizar a socie-
dade sobre a necessidade de en-
frentar essa violência em todos
os seus níveis. A data foi insti-
tuída em memória da menina
Araceli Crespo, que tinha 8 anos
quando foi sequestrada, violen-
tada e assassinada no Espírito
Santo. Em 2023, o crime com-

pleta 50 anos.
De acordo com a psicóloga

Amanda Pinheiro Said, da Secre-
taria de Saúde do Distrito Fede-
ral, o abuso sexual de crianças e
adolescentes é um tema com-
plexo, sobretudo por envolver
pessoas conhecidas da família.
“São o que a gente chama de abu-
sos intrafamiliares. São pessoas
da família ou pessoas conheci-
das, que ainda que não tenham
vínculo consanguíneo, são mui-
to íntimos. Às vezes, tios de con-
sideração, vizinhos, amigos pró-
ximos. É por isso que a maior
parte dessas violências ocorre
dentro do ambiente doméstico. É
uma das partes mais difíceis
quando falamos dessa violência”.

Alerta
Anualmente, 500 mil crian-

ças e adolescentes são explora-

dos sexualmente no Brasil. So-
mente 7,5% dos casos são de-
nunciados, o que indica que os
números podem ser maiores.
Para identificar quem está so-
frendo os abusos, é preciso fi-
car atento aos sinais. Entre eles,
estão mudanças de comporta-
mento, comportamentos infan-
tis repentinos, silêncio predo-
minante, mudanças súbitas de
hábitos, queda no rendimento
escolar, traumatismos físicos e
comportamentos sexuais.

“Dependendo do gênero da
criança, a forma de expressar
esses sinais também muda. En-
tão, para meninas, são mais co-
muns os transtornos alimenta-
res, o choro frequente, o humor
deprimido. No caso dos meni-
nos, aparece a agressividade, a
raiva”, explica Amanda. Ela aler-
ta ainda para a importância da

atenção aos comportamentos da
criança em todos os ambientes
em que ela transita. Seja em casa,
na escola ou na casa de parentes.

Conselho Tutelar
Quando crianças são vítimas

de qualquer tipo de abuso ou têm
seus direitos violados, o Conse-
lho Tutelar é acionado. É o ór-
gão que fiscaliza e aplica as me-
didas de proteção previstas no
Estatuto da Criança e do Adoles-
cente. Conselheiros e conse-
lheiras estão sempre em conta-
to com as escolas, com os pais
e com toda a comunidade para
ajudar a identificar casos de vi-
olência e garantir a segurança
das vítimas.

De acordo com Gustavo
Henrique Camargos, presidente
da Associação de Conselheiros
Tutelares do Distrito Federal,

cabe ao conselho receber os da-
dos de abuso e auxiliar o Poder
Executivo na tomada de provi-
dências e no direcionamento de
recursos para combater o pro-
blema.

“Essa é uma atribuição legal
que vem junto com o Estatuto da
Criança e do Adolescente: as-
sessorar o Poder Executivo lo-
cal na elaboração da proposta
orçamentária. Então, eu identi-
fico os casos de violação, com-
pilo esses dados para o governo
saber onde tem que investir o
dinheiro para superação das si-
tuações de violação de direito
em torno da criança e do ado-
lescente”.

Diálogo
Amanda Said ressalta a im-

portância do diálogo com o me-
nor de idade como mecanismo

de prevenção do abuso. “Não só
os familiares, mas também as
escolas, onde as crianças passam
tanto tempo, é preciso ser fala-
do, por exemplo, sobre o corpo
da criança e do adolescente, as
questões do cuidado, quem pode
tocar, quem não pode. Tem vári-
as formas de abordar isso, depen-
dendo da faixa etária da criança”.

“A gente pode trabalhar a
questão da autopreservação das
crianças e adolescentes, para
eles entenderem que o corpo é
deles e ninguém pode tocar sem
que autorizem. E que há alguns
toques que são estranhos, perigo-
sos, e ninguém pode fazer essa
abordagem, nem mesmo os pais.
Então, quando abordamos a edu-
cação sexual, a gente fala sobre
uma forma de prevenção que deve
começar assim que a criança nas-
ce”, afirma. (Agencia Brasil)

Atualmente, na cidade de
São Paulo, 50 casos devem se
enquadrar nos requisitos do
Auxílio Ampara, benefício
da prefeitura que pode ser
concedido a órfãos de víti-
mas de feminicídio, no valor
de até um salário mínimo -
R$ 1.320. O número foi di-
vulgado pela Secretaria Mu-
nicipal de Direitos Humanos
e Cidadania. Os pagamentos
devem ter início assim que
pendências de cadastro forem
solucionadas.

“Os pagamentos serão ini-
ciados quando as inconsistên-
cias forem resolvidas e os ca-
sos confirmados pelo Sistema
de Justiça e pelos serviços so-
cioassistenciais. Quando to-
dos os documentos pessoais
est iverem corretos,  será
possível abrir contas no Ban-
co do Brasil e fazer os paga-
mentos. O valor pago será
retroativo à data da publica-
ção da lei, caso tenham ocor-
rido antes dela, e à data da
denúncia pelo Ministério
Público do Estado de São
Paulo, se posterior”, escla-
receu a secretaria à Agência
Brasil.

Exigências
O Projeto de Lei 525/

2022, que criou o Auxílio Am-
para, foi sancionado no fim de
outubro de 2022. Para receber
o benefício, é preciso que se
tenha menos de 18 anos de
idade, resida na capital pau-
lista, esteja matriculado em
uma instituição de ensino do
município e seja inscrito no
CadÚnico (Cadastro Único).
É também necessário que se
tenha frequência escolar de,
no mínimo, 75% e não tenha
sido penalizado por atos infra-
cionais, crimes ou contraven-
ções penais.

Outra regra para se ter di-
reito ao benefício é a de que

Prefeitura de SP
pode pagar benefício

a 50 órfãos
de feminicídio

esteja sob guarda de uma famí-
lia ou tutela. Caso a criança ou
o adolescente se encontrem
sob os cuidados de um ambi-
ente familiar, a renda total do
lar não pode ultrapassar três
salários mínimos.

Além disso, a concessão
fica condicionada à regulari-
dade de vacinação do benefi-
ciário, tendo como base o ca-
lendário nacional de imuniza-
ção. A prefeitura também exi-
ge que os beneficiários fa-
çam monitoramento nutrici-
onal pela equipe do Serviço
de Assistência Social à Famí-
lia e Proteção Social Básica
no Domicílio.

Limite de idade
Quando crescem, as crian-

ças e adolescentes podem con-
tinuar recebendo o auxílio até
completarem 24 anos de ida-
de. Para isso, porém, a exigên-
cia é que comprovem situação
de vulnerabilidade e matrícula
em um curso de graduação re-
conhecido pelo Ministério da
Educação.

Conforme noticiou a
Agência Brasil na quarta-feira
(17), os casos de feminicídio
aumentaram 24% no primeiro
trimestre deste ano no estado,
de acordo com a Secretaria da
Segurança Pública. A variação
se deu após o total saltar de 50
casos para 62, na comparação
com os três primeiros meses
de 2022.

Outras violências que tive-
ram como vítimas mulheres
também se intensificaram no
período. Com maior desta-
que, há os crimes de calúnia,
difamação e injúria,  que
cresceram 505%; e episódi-
os de invasão de domicílio,
com 403%. As denúncias de
ameaça tiveram um incre-
mento de 70,8% em relação
ao ano passado. (Agencia
Brasil)

Com aporte de R$ 3 mi do Estado, Paraná
ganha rede de pesquisas sobre hidrogênio verde

O Paraná tem se destacado
no cenário nacional pelo fomen-
to às pesquisas na produção de
hidrogênio renovável (H2), uma
das principais apostas quando o
assunto é a necessária transição
energética. Mais um passo para
desenvolver esta cadeia foi dado
na quinta-feira (18), com a cria-
ção do NAPI-H2 (Novo Arranjo
de Pesquisa e Inovação), que re-
cebe um aporte de R$ 3 milhões
do Governo do Estado para im-
pulso às atividades de pesquisa.
A iniciativa envolve a Fundação
Araucária e a Universidade Fede-
ral do Paraná, que já tem traba-
lhos importantes sobre o tema.

O novo Napi é instituído após
a sanção, no início do mês, da
lei relativa a essa energia duran-
te o primeiro fórum paranaense
dedicado a esta matriz energéti-
ca renovável.

O objetivo geral do NAPI-
H2 é estruturar a criação de uma

rede de pesquisa e inovação na
área do hidrogênio renovável de
baixo carbono no Paraná, bus-
cando articular ações que envol-
vam instituições públicas e pri-
vadas, de forma a impulsionar,
principalmente, o desenvolvi-
mento de tecnologias, a oferta
de serviços, e a formação de re-
cursos humanos especializados.

Esse contrato, de acordo
com o secretário de Estado do
Planejamento, Guto Silva, cuja
pasta capitaneia a organização de
iniciativas estaduais para dar mais
eficiência ao processo de tran-
sição energética, tem como foco
o eixo de ciência e tecnologia,
ao criar uma rede de pesquisado-
res. “Esses atores já estão cons-
tituídos no Paraná e a formaliza-
ção dessa rede vai poder alimen-
tar pesquisadores, empresas e
startups, gerando novas oportu-
nidades e novos negócios”, diz.

O secretário cita que o Pa-

raná caminha a passos largos
para liderar esse processo no
Brasil, que visa atender a neces-
sidade de energia renovável e
limpa – e também de fertilizan-
te verde, outra cadeia derivada
do hidrogênio renovável – vol-
tada à descarbonização da indús-
tria, além de formar nova ativi-
dade econômica, competitiva,
que gere emprego e valor.

Para se ter uma ideia da deman-
da para o fertilizante verde – produ-
to obtido a partir do gás de síntese
baseado no H2 –, 80% do mercado
doméstico de fertilizantes depen-
de de importação, que chegou a cer-
ca de 9 milhões de toneladas anu-
ais, uma demanda que, do ponto de
vista dos fertilizantes nitrogenados
importados, dobrou entre os anos
de 2008 a 2018.

O NAPI-H2 vai contribuir
significativamente para o avan-
ço do Estado nessa área, segun-
do o presidente da Fundação

Araucária, Ramiro Wahrhaftig,
por ser uma organização de mo-
delo horizontal, que envolve di-
versas instituições, com univer-
sidades paranaenses envolvidas
e outras entidades de ciência e
tecnologia parceiras, sejam na-
cionais, sejam internacionais.

Segundo consulta à platafor-
ma i-Araucária, que reúne deta-
lhes sobre a pesquisas e pesqui-
sadores de todo Estado, são
mais de 200 pesquisadores dou-
tores especializados em hidro-
gênio renovável hoje conduzin-
do estudos na área.

Com prazo de execução do
projeto de 36 meses, o NAPI-
H2 reúne, em configuração ini-
cial, 20 pesquisadores, oito bol-
sistas do CNPq, seis universida-
des do Estado e uma estrangei-
ra, além de 13 laboratórios, em-
presas e institutos de pesquisa,
entidades governamentais e as-
sociações. (AENPR)

PF já fez 163 operações contra
exploração sexual infantil este ano

A Polícia Federal (PF) defla-
grou, de janeiro a maio deste ano,
em todo o país, 163 operações
de combate a abusos e explora-
ção sexual de crianças e adoles-
centes. Até o momento, 108
pessoas foram presas, 37 víti-
mas foram identificadas e 255
mandados de busca e apreensão
foram cumpridos.

Na quinta-feira (18), Dia
Nacional de Combate ao Abuso
e à Exploração Sexual de Crian-
ças e Adolescentes, foram defla-
gradas oito operações: em Cam-
pina Grande e Patos, na Paraíba;
São José dos Campos, em São
Paulo; Paranaguá e Ponta Gros-
sa, no Paraná; Florianópolis;
Porto Velho e Rio de Janeiro.

Em nota, a PF afirma que a
pornografia infantojuvenil é uma
“grave violação dos direitos hu-
manos e causa danos irrepará-
veis às vítimas”, e que, diante da
“sofisticação e do crescimento”
desse tipo de crime, criou uma
força-tarefa capacitada para
identificar crianças que forem
vítimas e abusadores, por meio
da análise das imagens compar-
tilhadas pela internet.

A Polícia Federal informa
que há também parcerias com
agências nacionais e internaci-
onais, como Interpol e Europol,
para o compartilhamento de in-
formações e o estabelecimento
de estratégias conjuntas, o que
torna possível rastrear as ori-
gens do material, identificar as
rotas de distribuição e prender
os envolvidos em diferentes pa-
íses.

“É importante ressaltar que
a atuação da PF no combate ao
abuso e à exploração sexual de
crianças e adolescentes não se
restringe apenas à investigação
e à repressão dos criminosos.
Ela também se preocupa com o
resgate e a proteção das vítimas
desse tipo de exploração”, diz
ainda a nota da PF.

Em Campina Grande, foi
identificado um suspeito de ar-
mazenar e compartilhar arquivos
de fotos e vídeos com material
de abuso infantil, no período de
dezembro de 2021 a maio de
2022.

Em Patos, a Operação Lobo
teve como ponto de partida uma
comunicação da polícia austra-

liana sobre vídeos publicados
em fóruns da darkweb (conjun-
to de sites ocultos na internet,
aos quais só se tem acesso por
determinado navegador), em que
um brasileiro é suspeito de abu-
sar sexualmente de uma crian-
ça. O homem foi identificado,
reside na cidade de Cajazeiras e
é acusado também de ter comer-
cializado registros de sexo ex-
plícito ou pornografia com cri-
anças ou adolescente, bem como
de estupro de vulnerável.

Outro caso investigado pela
PF foi em São José dos Cam-
pos, onde um homem, que man-
tinha diálogos em aplicativos de
mensagens para obter imagens
de pornografia infantojuvenil, é
suspeito de participar da produ-
ção de conteúdos desse tipo.

Em Paranaguá, são investiga-
dos “dezenas de suspeitos” de
atuar na venda, compartilhamen-
to e aquisição de conteúdo por-
nográfico infantojuvenil. Segun-
do a PF, os criminosos comer-
cializavam e trocavam arquivos
nas redes sociais e, posterior-
mente, migravam para grupos
fechados de aplicativos de men-

sagens.
A unidade da PF em Ponta

Grossa investigou – nos muni-
cípios de Palmeira e Campo Lar-
go, também no Paraná – um gru-
po de pessoas que fazia down-
load e compartilhava imagens
com conteúdo sexual infantil.

Deflagrada em Florianópo-
lis, a Operação Double Face
prendeu um homem em flagran-
te, suspeito de armazenar e di-
vulgar material de abuso e explo-
ração sexual infantojuvenil pela
internet. Em Porto Velho, a Ope-
ração Accumulator foi deflagra-
da após os investigadores en-
contrarem materiais similares
produzidos por um usuário da
internet residente em Ji-Paraná,
em Rondônia.

No Rio de Janeiro, um ho-
mem de 21 anos foi preso com
vídeos e fotos de abuso sexual in-
fantil, em meio ao cumprimento
de mandado de busca e apreensão
em Seropédica, município da Bai-
xada Fluminense. O homem com-
partilhou vídeos e fotos de sexo
envolvendo crianças e adolescen-
tes na rede mundial de computa-
dores. (Agencia Brasil)

No Japão, Lula se reúne com
Macron e outros chefes de Estado

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva chegou na noite
da quinta-feira (18) ao Japão
- manhã de sexta-feira (19)
no horário local - para parti-
cipar do segmento de engaja-
mento externo da Cúpula do
G7, reunião de líderes de sete
das maiores economias do
mundo: Estados Unidos, Ja-
pão, Alemanha, Reino Unido,
França, Itália e Canadá. Na
ocasião, Lula também terá
encontros  bi la tera is  com,
pelo menos, sete chefes de
Estado e governo, entre eles
o presidente da França, Emma-

nuel Macron.
Lula busca apoio para nego-

ciação de um acordo de paz en-
tre Rússia e Ucrânia e já tratou
do assunto pessoalmente com
diversos líderes mundiais. A con-
versa com Macron já estava sen-
do ensaiada há algum tempo; os
dois estiveram juntos na coroa-
ção do Rei Charles, em Londres,
no início do mês, mas não tive-
ram oportunidade para uma reu-
nião reservada.

“Alguém nesse mundo tem
que se preocupar com a paz, to-
mar uma decisão e tentar con-
vencer aqueles que estão em

guerra a pararem com a guerra,
sentarem e negociar”, afirmou
Lula a jornalistas, na ocasião,
em Londres. O assessor espe-
cial para assuntos internacio-
nais da Presidência e ex-chan-
celer Celso Amorim também já
viajou à Rússia e à Ucrânia
para conversar pessoalmente
com líderes dos dois países e
conhecer suas principais exi-
gências para poder dar início a
negociações de paz.

A invasão da Ucrânia pela
Rússia começou em fevereiro
de 2022 e já deixou milhares
de mortos e refugiados, além

de impactar na produção e dis-
tribuição global de alimentos
e energia.

O assunto é uma das priori-
dades do presidente Lula duran-
te sua participação no G7, em
Hiroshima, e dá própria cúpula
de líderes do grupo. Além da
guerra, também serão abordados
a segurança alimentar, os pro-
blemas causados pela inflação e
o alto endividamento das nações
em desenvolvimento, as ações
de combate às mudanças climá-
ticas e fortalecimento do siste-
ma mundial de saúde, entre ou-
tros. (Agencia Brasil)


